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RESUMO 

 

A diversidade de insumos energéticos não renováveis e renováveis posiciona o Brasil como um 

dos países potencialmente aptos para realizar a transição energética que assimile de forma 

perene cada vez mais energias verdes, tendo em vista, uma presença significativa de 48,4% de 

energias renováveis na composição da matriz brasileira. Entretanto, na matriz energética do 

Arranjo Produtivo Local (APL) gesseiro pernambucano, importante Polo contendo uma cadeia 

produtiva de gipsita alocada no Sertão de Pernambuco, e responsável por cerca de 95% do gesso 

consumido no território nacional, observa-se o domínio da exploração da lenha nativa presente 

no processo de calcinação da gipsita para gesso, devido à existência de condicionantes culturais, 

econômicas e tecnológicas que inibem a participação de outras fontes. Por tal perspectiva, a 

utilização de um determinado insumo para fins energéticos deve se embasar no seu desempenho 

sobre parâmetros-chave que possam atestar sua viabilidade em comparação com demais 

alternativas disponíveis. Portanto, o objetivo deste trabalho consistiu em proporcionar uma 

análise multicritério suportada pela aplicação do método PROMETHEE-ROC para o problema 

de priorização das fontes de energia viáveis ao contexto de atendimento à demanda energética 

do APL gesseiro pernambucano, mediante a metodologia proposta. Como resultado, as 

preferências do decisor contemplaram as alternativas com melhores desempenhos nos critérios 

Eficiência térmica (C6), Capacidade produtiva (C4) e Consumo da fonte energética (C5), 

destacando o Gás Natural, o Óleo Diesel e a Energia Solar, respectivamente, como as opções 

para inserção na matriz energética local. Entretanto, conforme discussões realizadas acerca dos 

resultados encontrados, ponderações traçadas entre os cenários real e o vislumbrado através da 

abordagem multicritério, avaliando-se as oportunidades de reais de aplicação das fontes 

energéticas no Polo. 

 

Palavras-chave: processo de calcinação; matriz energética; APL gesseiro de Pernambuco; 

PROMETHEE-ROC.   



 

 

ABSTRACT 

 

The diversity of non-renewable and renewable energy inputs positions Brazil as one of the 

countries potentially able to carry out the energy transition that perennially assimilates more 

and more green energies, in view of a significant presence of 48.4% of renewable energies in 

the composition of the Brazilian matrix. However, in the energy matrix of the Pernambuco 

gypsum APL, an important Pole containing a gypsum production chain located in the Sertão of 

Pernambuco, and responsible for about 95% of the gypsum consumed in the national territory, 

there is a dominance of the exploitation of native firewood present in the process of calcination 

of gypsum to plaster, due to the existence of cultural, economic and technological constraints 

that inhibit the participation of other sources. From this perspective, the use of a given input for 

energy purposes must be based on its performance on key parameters that can attest to its 

viability compared to other available alternatives. Therefore, the objective of this work was to 

provide a multi-criteria analysis supported by the application of the PROMETHEE-ROC 

method for the problem of prioritizing viable energy sources in the context of meeting the 

energy demand of the Pernambuco plasterboard APL, assuming a local decision maker and 

company. As a result, the decision-maker's preferences contemplated the alternatives with the 

best performance in the criteria Thermal efficiency (C6), Productive capacity (C4) and 

Consumption of energy source (C5), highlighting Natural Gas, Diesel Oil and Solar Energy, 

respectively, as the options for insertion in the local energy matrix. However, according to 

discussions about the results found, weights drawn between the real scenarios and the ones 

envisioned in the multi-criteria approach evaluate the real opportunities of application of energy 

sources in the Pole. 

 

Keywords: PROMETHEE-ROC; Plaster; Calcination; Energy matrix; APL plasterer of 

Pernambuco.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A riqueza mineral do solo brasileiro visível, desde os tempos do período colonial, tornou 

a indústria da mineração fundamental na composição da economia brasileira. A produção de 

substâncias como minérios de ferro, ouro, cobre, bauxita, granito, dentre outros commodities, 

no primeiro semestre de 2021, por exemplo, apresentou uma alta de 98% em relação ao mesmo 

período do ano anterior, perfazendo R$ 149 bilhões, conforme registros do Instituto Brasileiro 

de Mineração (IBRAM) (2021). De acordo com o Ministério de Minas e Energia (MME), entre 

minerais metálicos e não-metálicos ofertados aos mercados nacional e internacional, 

atualmente, cerca de 80 minerais são extraídos para atender às necessidades do país e do mundo 

(BRASIL MME, 2021a).  

Nesse contexto, destacando a atividade extrativa do minério gipsita, o Brasil assume a 

liderança de maior produtor da América do Sul, presente no ranking dos 15 maiores produtores 

do mundo. A gipsita é um mineral não-metálico de baixa dureza largamente encontrado na 

natureza que pode ser utilizada na forma natural ou calcinada. Em especial, na forma calcinada, 

o produto é comercialmente conhecido como gesso; resultante do processo de calcinação, no 

qual o beneficiamento do minério pós-extração é submetido ao cozimento gradual em fornos 

apropriados, originando subprodutos aplicados na construção civil e em diversas atividades 

industriais (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008; BRASIL MME, 2020). 

Na Bacia Sedimentar do Araripe – localizada nas divisas dos estados do Ceará, Piauí e 

Pernambuco –, o estado de Pernambuco possui jazidas concentradas na região do Sertão do 

Araripe encarregadas de 90% produção de gipsita do país. Para tanto, a presença de 

mineradoras, indústrias calcinadoras e fabricantes de pré-moldados compõem uma cadeia 

produtiva em forma de Arranjo Produtivo Local (APL), reconhecida como Polo Gesseiro do 

Araripe, cuja governança e gestão são exercidas pelo Sindicato da Indústria do Gesso de 

Pernambuco – SINDUSGESSO (IPA, 2014; BRASIL MME, 2021; ITEP, 2021). 

No entanto, contrapondo as potencialidades da região, o processo de calcinação necessita 

de muita energia, na maioria da vezes proveniente de madeira de espécies nativas retiradas da 

vegetação da Caatinga (IPA, 2014). Recentemente estima-se que o consumo de energia no Polo 

Gesseiro do Araripe alcance 211 mil toneladas equivalentes de petróleo por ano, incluindo a 

energia elétrica, com a lenha representando 97% dos insumos energéticos usados (BRASIL 

MME, 2020). De modo que, as altas demandas energéticas por lenha nativa geram alterações 

ao meio ambiente propensas ao processo de desertificação de áreas locais desprotegidas. 

Nesse sentido, existe uma discrepância na composição da matriz energética do APL de 

Gesso quanto uma diversificação desbalanceada de fontes alternativas como óleos de derivados 
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fósseis, energia solar, e o gás natural, que juntos ainda representam 30% do consumo das 

indústrias locais, frente ao consumo da lenha. Portanto, tal situação revelou-se uma 

problemática latente cujo planejamento de medidas sustentáveis mais efetivas se tornaram uma 

das principais preocupações do Polo.  

Nos últimos anos, estudos como de Cavalcanti et al. (2011), Oliveira e Shinohara (2014), 

focados no gás natural, Silva (2009), Gadelha (2010), Andrade e al. (2013) e Tanabe (2017), 

direcionados para fontes de biomassa, e Santos e Mendes (2018) evidenciando a energia solar, 

surgiram com a finalidade de alçar uma matriz energética mais limpa dentro cadeia produtiva 

do gesso analisando a forma como produzem, consomem e proporcionam rendimento 

energético durante o processo de calcinação da gipsita. 

Apesar disso, para além do aspecto produtivo, o planejamento bem estruturado de 

transição das fontes energéticas vigentes para renováveis na composição da matriz energética 

do APL gesseiro pernambucano deve pautar-se, antes de tudo, em um estudo consistente na 

identificação das fontes alternativas de energia viáveis, considerando características 

tecnológicas dos fornos de calcinação, indicadores de desempenho, limitações logísticas e de 

oferta em tempo hábil, por vezes conflitantes entre si, como possíveis critérios de avaliação 

determinantes. 

Por essa perspectiva, na área da Pesquisa Operacional, Roy (1996), Guglielmetti, Marins 

e Solomon (2003), Gomes (2012), Almeida (2013), Ayala e Frank (2013), Silva, Schramm e 

Carvalho (2014) e Clemente et al. (2015) destacam a existência de metodologias de análise 

multicritério de apoio à decisão MCDA (Multi-Criteria Decision Analysis) como ferramentas 

práticas capazes de estruturar e analisar problemas complexos compostos de vários objetivos 

comumente conflitantes, e sujeito às preferência(s) do(s) tomador(es) de decisão para estudo 

das alternativas consideradas no processo decisório. Todavia, sem a contextualização profunda 

da problemática do contexto da decisão pode acarretar na escolha errada do método 

multicritério e, por conseguinte, resultados inválidos. 

Portanto, diante do exposto, a proposta desta pesquisa se configura na estruturação e 

validação de um modelo de decisão cujo enfoque multicritério contribua para o apontamento 

das alternativas viáveis e promissoras mais indicadas às empresas do APL gesseiro 

pernambucano frente aos seus desempenhos nos múltiplos critérios de decisão de cunho 

econômico, produtivo, político, social e sustentável para atendimento às demandas de energia 

da cadeia produtiva de gesso da região.  

Para tanto, buscou-se incorporar no modelo o método PROMETHEE-ROC 

(CLEMENTE, ALMEIDA, FILHO, 2015), composto por uma metodologia variante da família 

de métodos PROMETHEE (ALMEIDA, 2013), com vistas na avaliação por parte da figura de 



20 

 

um decisor de racionalidade não-compensatória com relação às fontes energéticas por 

comparação par a par, de tal modo que, ao fim forme-se um ranqueamento decrescente das 

alternativas consideradas no estudo. 

 

 

1.1 JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO TRABALHO 

 

O Brasil se destaca por possuir uma matriz energética com grande participação de fontes 

renováveis, chegando a 48,4% em 2020 (CNI, 2021), associadas com o recuo de 5,6% de 

petróleo e derivados, desde 2015, segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2021). 

Por outro lado, tal proporção não se aplica de maneira uniforme em todo território nacional. Em 

específico, no caso da presença majoritária de fontes não renováveis empregadas no Polo 

Gesseiro pernambucano do Araripe para o atendimento perene do ritmo de produção a baixo 

custo se confrota com o desafio de diversificação da sua matriz energética, uma vez que, a 

escolha por uma, ou mais energias renováveis, fomentem a promoção da sustentabilidade sem 

altos custos repassados ao longo da cadeia exige uma análise robusta. 

O problema de priorização de fontes energéticas renováveis para composição da matriz 

energética do Polo Gesseiro pernambucano se caracteriza por um processo decisório 

multicritério, tendo em vista que, de acordo com Silva (2017), embasa-se em uma decisão 

permeada por critérios conflitantes sob análise das diversas formas de energia existentes no 

mercado nacional. Seguramente, torna-se possível a aplicação de metodologias MCDA, que 

propiciam análises de problemáticas de natureza complexa abordando aspectos qualitativos 

e/ou quantitativos; na tentativa de equacionar, da melhor forma possível, o atendimento dos 

múltiplos objetivos. 

Desta forma, a viabilidade deste estudo se sustenta na medida em que se pretende 

proporcionar suscitar o desenvolvimento sustentável às possibilidades de substituição e, ou 

expansão, do consumo de fontes renováveis nos processos produtivos do Polo. Bem como, em 

termos de originalidade, este trabalho se justifica pela pluralidade de pesquisas científicas mais 

direcionadas as características mineralógicas e físicas da gipsita (BALTAR; BASTOS; LUZ, 

2008), métodos de mineração (FERREIRA, 2017), inserção de aditivos no gesso (MELO, 2013) 

e logística reversa (KOCHEM, 2017) cujos os estudos de viabilidade calcados em cenários de 

adesão de insumos energéticos verdes como o Gás Natural (OLIVEIRA; SHINOHARA, 2014), 

fontes de biomassa (GADELHA et al. 2012) e solar (SANTOS; MENDES, 2018), por exemplo, 

se desenvolveram isoladamente entre si e as fontes vigentes. 
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Por isso, buscando considerar relações de comparação dentro um conjunto de fontes 

energéticas potenciais e viáveis que estejam sujeitas a efetiva robustez dos conflitos de 

interesses de importâncias econômica, social e ambiental, as perspectivas de impacto deste 

trabalho para o APL gesseiro de Pernambuco centram-se em propor  a modelagem e validação 

de um modelo de decisão multicritério de racionalidade não compensatória, ou seja, que não se 

permita que a desvantagem de uma das alternativas em alguns critérios seja compensada pela 

vantagem em outros, conforme Almeida (2013),  propício aos tomadores decisão nas empresas 

da região, através do comparativo das alternativas entre si, de acordo com as preferências de 

um decisor pela problemática de ordenação.  

Para isso, Silva, Schramm e Carvalho (2014) denotam que problemáticas dessa ordem 

podem ser trabalhadas por métodos da família PROMETHEE devido a facilidade dos decisores 

entenderem os conceitos e parâmetros inerentes, fato que se faz imprescindível na fluidez do 

processo de modelagem e aplicação de métodos multicritério. Nesse sentido, o método 

PROMETHEE-ROC apresenta uma grande vantagem através da técnica ROC que confere 

menor esforço cognitivo do decisor no momento determinação do parâmetro peso. 

Além disso, para a construção e, consequentemente, validade deste tipo de modelo, parte-

se do pressuposto que o decisor – natural do Polo – apresente racionalidade não compensatória, 

onde poderá expressar suas preferências na comparação de diferentes fontes de energia, 

inclusive alternativas renováveis viáveis e promissoras sem compensações. Para este estudo, o 

papel do decisor será melhor representado por um especialista da área, que não tomará a 

decisão, efetivamente, mas auxiliará na análise das alternativas sob sua perspectiva de gestão. 

Por fim, as intenções de tal modelo visam se revelar um possível instrumento de análise para 

construção de estratégias empresariais, ambientais e políticas para cenários futuros, onde a 

predominância de fontes alternativas combata, e reverta, dentro do possível, a degradação da 

cobertura vegetal e fauna nativas da caatinga sem plano de manejo florestal, assim como, venha 

corroborar positivamente numa maior eficiência produtiva gerando menores custos de 

produção. 

 

1.2 OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS DO TRABALHO 

 

O objetivo geral da presente pesquisa é propor um modelo de decisão para priorização 

das fontes energéticas renováveis promissoras e factíveis a longo prazo no atendimento ao 

processo de fabricação do gesso por meio da aplicação do método PROMETHEE-ROC no APL 

gesseiro de Pernambuco. Para tanto, espera-se realizar sua validação sob a ótica de um 

especialista natural de empresa da cadeia produtiva do gesso pertencente à região. 
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Com vistas ao cumprimento do objetivo geral tem-se os objetivos específicos listados a 

seguir: 

 

• Apresentar os principais conceitos relacionados a cadeia produtiva, matrizes 

energéticas e critérios de desempenho condizentes ao APL de Gesso em 

Pernambucano; 

• Realizar uma análise qualitativa para definir o conjunto de alternativas energéticas 

propícias ao APL gesseiro Pernambucano; 

• Determinar os critérios de avaliação e as escalas de medida pertinentes à avaliação 

das fontes alternativas consideradas; 

• Construir um modelo de decisão composto método multicritério PROMETHEE-

ROC voltado à realidade do APL gesseiro Pernambucano; 

• Validar o modelo pela aplicação mediada com especialista proveniente de 

empresa da região para construção do ranking das fontes energéticas de acordo 

com os desempenhos nos critérios considerados;  

• Discutir os resultados obtidos considerando o aporte teórico em consonância ao 

contexto do universo da pesquisa, a amostra escolhida e as limitações encontradas.  

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Considerados os objetivos do trabalho, é oportuno apresentar estrutura. Logo, o presente 

estudo encontra-se organizado em sete capítulos: 

 

• No Capítulo 1, é descrita a contextualização do estudo, dispondo a relevância, 

determinada pelos objetivos geral e específicos;  

• No Capítulo 2 tem-se uma revisão da literatura dos temas pertinentes a produção 

mineral brasileira, beneficiamento para produção do gesso e do Polo Gesseiro do 

Araripe, os desafios referentes a sua matriz Energética no que se refere aos 

impactos econômico e social, assim como, aos principais Métodos e de Apoio à 

Decisão Multicritério, ressaltando a família de métodos Preference Ranking 

Organization Method for Enrichment Evaluation (PROMETHEE) e técnica 

Rank-Order Centroid (ROC) como abordagens integrantes ao estudo; 
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• No Capítulo 3 tem-se a Metodologia compreendida por três etapas devidamente 

caracterizadas pelos procedimentos viáveis e indispensáveis aplicados 

sistematicamente para o atendimento dos objetivos propostos;  

• O Capítulo 4 coloca em discussão o levantamento de fontes energéticas existentes 

e potenciais de inserção na matriz energética do Polo Gesseiro do Araripe de 

acordo com a viabilidade de corresponder as demandas energéticas do 

beneficiamento da gipsita; 

• No Capítulo 5, realiza-se uma revisão da literatura frisando potenciais critérios de 

avaliação das alternativas de fontes energéticas elencadas no capítulo anterior; 

• No Capítulo 6, apresenta a avaliação dos resultados obtidos mediante aplicação 

dos dados e informações no método PROMETHEE-ROC, contextualizados ao 

perfil da empresa e da figura do especialista; 

• O Capítulo 7 apresenta as principais conclusões, limitações, apontamentos e 

sugestões para potenciais trabalhos futuros.  

 

E, por fim, são listadas as referências bibliográficas utilizadas, seguidas dos apêndices, 

contendo todos os documentos produzidos e utilizados para atender os procedimentos 

metodológicos do estudo. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

Neste capítulo fomentam-se conceitos presentes na literatura acerca das características e 

desafios geográficos, tecnológicos e sociais inerentes ao beneficiamento da gipsita em gesso no 

Polo Gesseiro do Araripe; incluindo as definições do termo APL e da avaliação multicritério 

sob a perspectiva do método PROMETHEE-ROC. 

 

2.1 PRODUÇÃO MINERAL BRASILEIRA E A GIPSITA 

 

A mineração compreende um conjunto de atividades destinadas a pesquisar, descobrir, 

mensurar, extrair, tratar, beneficiar e transformar recursos minerais de forma a torná-los 

recursos econômicos e sociais (CNI, 2017). No Brasil, de acordo com Vale (2017), as atividades 

de pesquisa, mineração e extração de minérios no território brasileiro ocorre em função da 

riqueza existente e potencial observada desde a formação do país, destacando a mineração como 

um dos setores básicos constituintes da economia nacional.  

A robustez da cadeia produtiva da mineração industrial se entrelaça com a história do 

Brasil – evidenciam Fernandes e Araujo (2016) – de modo que, analisando por um retrospecto 

histórico, o interesse na mineração pelo Estado brasileiro centrado no retorno econômico, 

moldaram a construção sociopolítica do país desde o Brasil Colônia, onde juntamente com o 

agronegócio, a mineração solidamente compunha destaque na balança comercial. 

Nesse sentido, como exemplo recente dessa potência, dados consolidados do Instituto 

Brasileiro de Mineração (IBRAM) (2021) apontam que na contramão dos efeitos negativos da 

pandemia da Covid-19 sob economia brasileira, o setor da mineração aumentou a produção em 

15% no primeiro trimestre de 2021, em comparação ao trimestre do ano passado. Além disso, 

mais de 90 novos projetos ao portfólio das mineradoras, projetando um investimento 

aproximado de US$ 38,0 bilhões durante o período de 2021 a 2025. 

Mediante tal cenário, Santos (2019) enfatiza a gipsita como um dos minerais de 

expressiva relevância dentre as reservas minerais do Brasil, sendo o maior produtor da América 

do Sul e 14º no mundo (SANTOS, 2019). Uma vez que, por Santana (2008), as ocorrências dos 

principais depósitos nacionais de gipsita correlacionam-se às bacias sedimentares distribuídas 

pelo país como as Bacias Amazônica, do Recôncavo Baiano, ao Araripe, da Parnaíba e Potiguar. 

Em específico, a Bacia Sedimentar do Araripe está instalada nas divisas dos estados do Ceará, 

Piauí e Pernambuco, abrangendo uma extensão de 5.250 km² (SANTOS, 2019). 

A gipsita é um mineral de dureza muito baixa, podendo ser riscado facilmente (IBRAM, 

2021), normalmente podendo apresentar diferentes denominações. De maneira que, Sobrinho 
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et al. (2001) e Oliveira et al. (2012) esclarecem o uso de termos tratados na qualidade de 

sinônimos para caracterizá-lo em seu estado in natura como “gipsita”, “gipso” e “gesso”. Dado 

que, a denominação gipsita é reconhecidamente como a mais adequada ao mineral em estado 

natural, enquanto gesso é o termo mais apropriado para designar o produto calcinado 

(SOBRINHO et al., 2001). 

A gipsita tem a propriedade de perder e recuperar a água de cristalização (SANTANA, 

2008), ou seja, facilidade de perda/ganho de moléculas de água (𝐻2𝑂) na sua composição 

molecular ao ser submetida aos processos de aquecimento, ou, hidratação, respectivamente. 

Após a extração, Souza (2006) e Barbosa, Ferraz e Santos (2014) destacam que a manipulação 

do minério é feita por processos produtivos específicos de beneficiamento direcionados a 

utilização de fornos apropriados que realizam uma desidratação gradual controlada resultante 

na produção de gesso e subprodutos.  

 

2.1.1 Caracterização da Gipsita e do Gesso 

 

A gipsita in natura é um mineral constituído basicamente por sulfato de cálcio di-

hidratado (CaS𝑂4.2𝐻2𝑂) (RIBEIRO, 2011), geralmente encontrado com granulação fina a 

média (SOBRINHO et al., 2001), compacto, normalmente associado a impurezas como óxidos 

metálicos (SILVA, 2013), tal que, conforme Ferroli e Librelotto (2014), as diversas condições 

geológicas de cada local transformam os sedimentos originários da gipsita em diferentes tipos.  

Os depósitos de gipsita são formados a partir de sedimentos de salmoura provenientes de 

antigos oceanos, de 100 a 200 milhões de anos atrás (FERROLI; LIBRELOTTO, 2014), 

provocados por uma intensa evaporação de águas salinas sob condição de clima seco, 

formando-se cristais, segundo Oliveira et al. (2012), e solos sob evaporação ou desidratação da 

anidrita (MUSEU HEINZ EBERT, 2021). Alternativamente, a gipsita também pode ser 

encontrada em regiões vulcânicas, especialmente, onde o calcário que sofre ação dos vapores 

de enxofre (BALTAR; BASTOS; LUZ, 2008). 

De acordo com SOBRINHO et al., (2001), OLIVEIRA et al. (2012) e IBRAM (2021), 

suas características visuais apresentam geralmente um aspecto translúcido, compreendendo 

também a existência de variedades transparentes e opacas, com tons variando do branco ao 

cinza, amarelo, vermelho, castanho, podendo até ser incolor; dependendo das impurezas 

contidas nos cristais. No caso da Bacia sedimentar do Araripe, avaliando-se o grau de pureza 

da gipsita, Brasil MME (2009) destaca uma expressiva concentração de sulfatos em torno de 

90% a 95% e impurezas raramente ultrapassando 0,5%. 
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O gesso é obtido a partir da moagem e posterior calcinação do minério gipsita (AVELAR, 

2012), cujo processo de calcinação é centrado na transformação termoquímica do minério 

gipsita por meio da desidratação, sujeitando-o a perda de 3/4 de água de cristalização até a 

obtenção do sulfato semi-hidratado de cálcio (CaS𝑂4.½𝐻2𝑂), onde, para fins comerciais o uso 

do termo gesso se popularizou; explicam Baltar, Bastos e Luz (2008), Avelar (2012) e 

Mascaranhas (2017). 

A partir da gipsita são produzidos o gesso alfa (α) e o gesso beta (β), com processos de 

fabricação bem diferentes (OLIVEIRA et al., 2012), variando de acordo com os tipos de forno 

e com as características de pressão e temperatura aplicados – de acordo com Soares (2005). A 

seguir, seguem os três de gesso possíveis de serem obtidos com o beneficiamento da gipsita: 

 

• Tipo A – para fabricação do gesso alfa (α) (OLIVEIRA et al., 2012); 

• Tipo B – para fabricação do gesso beta (β) (OLIVEIRA et al., 2012); 

• Tipo C – para refugo, ou para uso como corretivo de solo, na forma de gipsita 

(OLIVEIRA et al., 2012). 

 

Baltar, Bastos e Borges (2004), Baltar, Bastos e Luz (2008), Ribeiro (2011), Urbano 

(2013), Ferreira (2017) e Mascaranhas (2017) frisam que, nas jazidas do Araripe, em 

Pernambuco, são encontradas variedades mineralógicas de gipsita denominadas por: cocadinha, 

rapadura, johnson, estrelinha, selenita e alabastro, além da anidrita (BALTAR; BASTOS; LUZ, 

2008), todas brevemente descritas abaixo: 

 

• Pedra Johnson: é a mais pura, de coloração variando de branco a creme estruturada 

(FERREIRA, 2017) com nódulos e estrelas; 

• Selenita: cristais com clivagens largas, incolores e transparentes (BALTAR; BASTOS; 

LUZ, 2008) em formas de placas – por Baltar, Bastos e Borges (2004); 

• Pedra branca ou Estrelinha: variedade com a coloração branca; que apresenta cristais 

radiados em forma de estrela (FERREIRA, 2017); 

• Rapadura: variedade estratificada que apresenta filmes milimétricos de argila verde 

(RIBEIRO, 2011; FERREIRA, 2017; MASCARANHAS, 2017); 

• Cocadinha: um tipo de gipsita estratificada com raros filmes de argila verde 

(MASCARANHAS, 2017); 

• Alabrasto: maciça, microgranular e transparente, usada em esculturas (BALTAR, 

BASTOS; LUZ, 2008). Tipo que se caracteriza por apresentar problemas na calcinação 

devido ao seu caráter fibroso (RIBEIRO, 2011); 



27 

 

• Anidrita ou Pedra ruim: variedade com coloração incolor, branco, azul, violeta, cinza-

escuro composta de nódulos duros (OLIVEIRA et al., 2012). 

 

Oliveira et al. (2012) salientam que ainda existem um material caracterizado como de 

baixa qualidade formado pelo alto teor da mistura de alabrasto e argila, conhecido na região 

como boró, presente no capeamento nas jazidas e minas; classificado como Tipo C, é 

comumente aproveitado como matéria-prima para corretivo de solos. E, a pirita, formação 

responsável pela presença de manchas ao longo do corpo das rochas. De modo que, juntamente 

com a anidrita, representam impurezas que precisam ser controladas desde exploração nas 

jazidas com vistas a classificação do tipo de gesso para usos e aplicações mais apropriados.  

 

2.1.2 Usos e aplicações da Gipsita e do Gesso 

 

Inicialmente pressupõe-se que o minério gipsita manufaturado tenha a exclusiva 

finalidade de obtenção do gesso, no entanto, após sua extração na jazida, o mineral percorre 

diferentes processos produtivos voltados para diversos tipos de aplicação. Em seu trabalho, 

Gomes (2012) pontua a versatilidade de aplicações da gipsita numa série de atividades 

industriais tendo em vista o melhor aproveitamento de suas características; podendo ser 

utilizada na forma natural ou calcinada (BALTAR; BASTOS; LUZ, 2008). De maneira que, 

embasado nas colocações da SINDUSGESSO (2021), o sequenciamento dos macroprocessos 

da Cadeia Produtiva do Gesso consegue esboçar um ciclo de vida abrangente, conforme a 

Figura 1. 

Figura 1 – Cadeia da Gipsita e do gesso 

 Fonte: O autor (2021) 
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A obtenção de cada uma dessas variedades de produto requer condições específicas com 

relação ao tipo de gipsita, tipo de forno, condições de calcinação e tratamento posterior 

(BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008). No gesso alfa (α), devido ao seu processo de produção, 

apresenta aplicações mais nobres, por exemplo, o gesso hospitalar, por isso, atinge preços mais 

elevados. Por sua vez, o gesso beta (β), com custo de produção mais baixo, predomina no gesso 

de construção (BARBOSA, FERRAZ, SANTOS, 2014). Portanto, juntamente ao uso da gipsita 

in natura, as diversas finalidades comerciais são: 

 

• Indústria de cimento – Na fabricação de cimento Portland, a gipsita é adicionada ao 

clínquer – principal componente do cimento, na proporção de 3% a 5%, com a finalidade 

de controlar o tempo de pega do cimento (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008); 

• Agricultura – A gipsita moída pode ser utilizada como agente corretivo de solos ácidos, 

fertilizante de culturas específicas de legumes e algodão, e como condicionador dos 

solos, ao prolongar a retenção de água – por Baltar, Bastos, Luz (2008) e Kochem 

(2017); 

• Industria cerâmica – O gesso cerâmico é usado especialmente na produção de moldes 

e matrizes para o enchimento com barbotinas na produção de porcelana, cerâmica 

sanitária, grés, etc. (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008);  

• Indústria Química – Pode ser utilizada como matéria-prima para a produção de 

enxofre, ácido sulfúrico, cimento, em ração animal e sulfato de amônio (RIBEIRO, 

2011); 

• Área médico-odontológica – Os gessos ortopédicos e odontológicos são largamente 

utilizados na confecção de próteses móveis (odontologia), ataduras pré-gessadas 

(ortopedia) e ataduras corretivas (clínicas de estética) (RIBEIRO, 2011) (MELO, 2012); 

• Indústrias de plásticos e papel – O gesso pode ser utilizado como carga de papel 

(MELO, 2012); 

• Decoração – Utilizado para a confecção de elementos decorativos como estatuetas e 

imagens (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008). 

 

Complementarmente, ainda que seja uma ação vanguardista pouco usual, a reciclagem 

dos resíduos de gesso é alcançada quando se retroalimenta a cadeia de gesso, em especial, 

quando a geração de resíduos ocorre em local próximo as unidades fabris (KOCHEM, 2017).  

Sendo que, de acordo com Assis (2020), para o setor da construção civil, os gessos descartados, 

e não contaminados, igualmente conseguem ser submetidos a diversos ciclos de reciclagem 
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quantas vezes forem necessários sem que suas propriedades físicas e mecânicas sejam 

prejudicadas. 

 

2.1.3 Produção do Gesso 

 

Sob a ótica de macroprocessos, Baltar, Bastos e Luz (2008), Filho (2010), Silva (2013), 

Urbano (2013), Bruno e Agostinho (2017), Ferreira (2017), Kochem (2017) e Mascaranhas 

(2017) caracterizam a manufatura do minério gipsita pelo agrupamento de diferentes operações 

sequencialmente dispostas e dependentes dos tipos de gesso a serem produzidos, como também 

do grau tecnológico empregado nas plantas industriais. 

A princípio, baseando-se no escopo do beneficiamento da gipsita, a matéria-prima deve 

percorrer por atividades essenciais de transformações físico-químicas que promovam a 

diminuição granulométrica do mineral na forma de pedras, com média em torno de 40kg cada 

e, em seguida, submetê-la ao processo de desidratação gradual. Nesse sentido, a gestão 

direcionada em torno de fatores essenciais do processo produtivo como volume e frequência de 

produção, tempo de cozimento, controle de temperatura e a disponibilidade das fontes de matriz 

energética influem na qualidade dos subprodutos do gesso. 

Isso porque, para a obtenção dos gessos alfa (𝛼) e beta (𝛽), as plantas industriais 

proporcionam encadeamentos distintos de atividades de transformação atrelados ao 

aprimoramento de determinadas propriedades físico-químicas com vistas ao retorno de 

subprodutos próprios para as diversas finalidades em que se aplicam, principalmente, nas 

características de controle do tempo de pega, dureza, porosidade e maleabilidade, por exemplo. 

Em função disso, o processo de calcinação decorre de diferentes técnicas de desidratação 

da gipsita. Ela pode ser realizada a seco sob pressão atmosférica, ou baixa pressão, no qual 

obtém-se o gesso beta (𝛽), ou, em autoclaves, sob pressão de vapor de água saturante, ou, 

imerso em meio líquido, ambos para obtenção do gesso alfa (𝛼) (RIBEIRO, 2011), através da 

variação de temperatura (FERREIRA, 2017). 
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Figura 2 – Fluxograma dos processos de produção dos gessos alfa (𝛼) e beta (𝛽) por vapor d’água

 

Fonte: O autor (2021) 

 

A partir da Figura 2, observa-se o fluxograma dos processos produtivos do gesso alfa (𝛼), 

por vapor d’água e imersão em meio líquido, e beta (𝛽), respectivamente. Destaca-se na cor 

azul, a produção do gesso alfa (𝛼) por vapor d’água; na cor laranja, a produção do gesso alfa 

(𝛼) por imersão; e na cor verde, a produção do gesso beta (𝛽). 

Explicitando as etapas dos processos de produção do gesso na indústria de mineração, a 

princípio, o estabelecimento de uma mina de exploração advém de análises preliminares, visto 

que a construção de uma jazida se inicia com a pesquisa mineral, fase que visa à determinação 

das reservas disponíveis para se verificar a viabilidade técnica e econômica da exploração e 

requerer a concessão de lavra (FERREIRA, 2017).  
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Com isso, havendo a viabilidade de exploração, a preparação da mina vale-se do 

desmatamento, escavações, abertura de vias de acesso, remoção da vegetação e do capeamento 

de solo e obras como cortes e aterros; construindo, portanto, uma estrutura para desmonte, 

transporte e beneficiamento (FERREIRA, 2017). No passo seguinte, tem-se a extração da 

gipsita que pode ocorrer por meio da lavra subterrânea ou céu aberto (open pit) (BALTAR, 

BASTOS, LUZ, 2008; LIMA, FILHO, MISAS, 2019).  

No Brasil, o método de lavra é a céu aberto (FERREIRA, 2017). Nele, o layout da jazida 

apresenta-se por meio de bancadas simples cuja via de acesso a cava é geralmente feita através 

de uma rampa única (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008) mediante frentes de lavra na forma de 

anfiteatros com bancadas variando em torno de 15 metros de espessura (URBANO, 2013). 

O objetivo do método de lavra consiste basicamente na remoção do capeamento, da 

camada estéril de material argiloso com cobertura vegetal acima da bancada de gipsita 

(RIBEIRO, 2011) através da aplicação de escavadeiras hidráulicas sobre esteiras (SILVA, 

2013) e, logo após, furos são realizados ao longo do corpo do minério para inserção de carga 

explosiva; comumente à base de nitrato de amônia e óleo combustível (BALTAR, BASTOS, 

LUZ, 2008).  

Em seguida, a pós-detonação, avalia-se o grau de fragmentação, onde os blocos maiores 

são reduzidos, ou, dependendo do formato, com uma nova detonação (RIBEIRO, 2011), ou 

seja, um desmonte secundário (SILVA, 2013). Logo após, pelo auxílio de rompedores 

hidráulicos, tratores de esteira, vagon drills e pás mecânicas (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008), 

os operadores carregam os caminhões caçamba, transportando o minério para as unidades de 

beneficiamento de calcinação, ou, como matéria-prima levada até as fábricas de cimento, ou, 

para uso imediato como corretivo do solo no setor agrícola, (RIBEIRO, 2011; SILVA, 2013). 

Especificamente para as unidades calcinadoras, as etapas de beneficiamento se 

caracterizam como processos mecânicos e físico-químicos engajados na redução da 

granulometria e desidratação da gipsita (FERREIRA, 2017). Para tanto, a gipsita é pesada para 

garantir a certificação da quantidade, além de identificação do tipo fornecido, depois, a dispõe, 

formando-se um estoque in natura a céu aberto (MASCARANHAS, 2016).  

A gipsita segue para o processo de britagem, onde seus pedaços com tamanhos que 

variam de 50 a 400 mm são fragmentados a aproximadamente de 30 a 50 mm, normalmente, 

com a utilização de britadores de mandíbulas e moinhos de martelo (RIBEIRO, 2011) 

(MASCARANHAS, 2016). De forma que, o processo de rebritagem somente acontece como 

reprocesso; buscando a diminuição da gipsita para tamanhos que variem de 0mm a 5mm, ao 

garantir maior eficiência dos processos produtivos posteriores (MASCARANHAS, 2016). 
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Na etapa de moagem, o material é moído para que se adeque a granulometria padrão as 

especificações da Associação Brasileira Normas Técnicas (ABNT), cuja forma de 

peneiramento depende da existência de plantas de calcinação com fornos de diferentes tipos, a 

gipsita moída pode ser peneirada em peneiras vibratórias e separadas em frações para uso na 

alimentação de cada tipo de forno (RIBEIRO, 2011; MASCARANHAS, 2016). Na calcinação 

ocorre a decomposição térmica da gipsita, cujo objetivo é a eliminação de parte da água de 

cristalização combinada a sua estrutura, para a formação do gesso, com a produção de vapor 

d’água (SANTOS, MENDES, 2018). 

Filho (2010) descreve que no Polo Gesseiro do Araripe encontram-se vários tipos de 

plantas industriais definidas pelo tipo de forno de calcinação. Tal equipamento é considerado a 

cerne do processo de calcinação, sendo que, predomina o uso de fornos intermitentes sobre os 

fornos do tipo panela, marmita horizontal (rotativa) ou vertical (estática) e o rotativo de queima 

indireta (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008) que variam nas dimensões e de capacidade de 

produção, a depender de cada fabricante (RIBEIRO, 2011). Não obstante, Ferreira (2017) e 

Santos e Mendes (2018) destacam a presença massiva do forno intermitente chamado de 

marmita rotativo de queima indireta (barriga quente). 

As plantas industriais designadas a produção do gesso alfa (α) se configuram por dois 

processos: sob pressão de vapor e aquecimento em meio líquido. No primeiro, após o processo 

de britagem da gipsita, alimenta-se o minério por vagon drills na autoclave aquecida a vapor, 

onde ocorre a calcinação e, em seguida, secagem do gesso, levando-o até o processo de moagem 

e, posteriormente, a embalagem e estocagem – segundo Filho (2010) e Urbano (2013).  

Na produção em meio líquido, moe-se a gipsita, a imerge em água para a maceração, 

bombeia-se para um reator fechado, no qual se aquece o minério com camisa de vapor. Nele, o 

gesso suspenso, após a centrifugação, é secado e moído; somente depois, o deposita em um silo 

de estocagem para, em outro momento, levar o gesso ao processo de embalagem (FILHO, 2010; 

URBANO, 2013). A Figura 3 apresenta as faixas de temperatura para a queima da gipsita. 

 

Figura 3 – Faixas de temperatura da queima da gipsita 

Fonte: Kochem (2017, p.28). 
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A gipsita é calcinada numa faixa de temperatura de 140ºC a 160ºC para que sua estrutura 

molecular perca 75% da água de cristalização (FERREIRA, 2017), de forma que sua 

desidratação total ocorre em temperatura acima de 180ºC, resultando nas diferentes formas de 

anidrita (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008). A anidrita III, também conhecida como anidrita 

ativa ou solúvel – fase intermediária ao hemidrato e à anidrita II (KOCHEM, 2017) – é instável 

e ávida por água, denominada de gesso rápido, onde o tempo de pega é mais curto 

(MASCARANHAS, 2016) que pode absorver umidade atmosférica e passar a forma de 

hemidrato (gesso) (BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008).  

Entre 300ºC e 600ºC, se obtém a gipsita completamente desidratada, ou seja, anidrita II 

desidratada, com tempo de pega longo, denominado de gesso lento (MASCARANHAS, 2016; 

FERREIRA, 2017). Na faixa de 600ºC e 900ºC, se resulta na anidrita insolúvel, completamente 

inerte que não apresenta tempo de pega, sendo utilizada como carga para polímeros e tintas, 

pois a anidrita supercalcinada não se reidrata (RIBEIRO, 2011).  

O gesso moído é encaminhado para um silo de armazenamento, no qual sua extremidade 

posterior possui uma máquina ensacadeira. Por ela, o gesso é finalmente embalado em sacos 

multifoliados de papel composto de 2 a 3 folhas, comportando de 20kg a 40kg cada (RIBEIRO, 

2011; MASCARANHAS, 2016). No entanto, Ribeiro (2011) e Ferreira (2017) apontam que em 

algumas empresas, o gesso mantém-se acondicionado por um período de ensilamento, também 

chamado de estabilização, na condição de, por um lado, esfriá-lo antes do processo de 

embalagem e, paralelamente, preservar suas propriedades físico-químicas; vislumbrando assim, 

uma maior homogeneização na sua composição final.  

E, se houver necessidade, o produto é moído e misturado a aditivos antes do ensacamento 

(BALTAR, BASTOS, LUZ, 2008). Do contrário, normalmente, o gesso quando sai do forno é 

conduzido através do elevador de canecas até um silo, onde o material é moído novamente e 

ensacado ainda quente (RIBEIRO, 2011), ou, alternativamente, o gesso pode ser 

comercializado em Big Bags, com capacidade de 1000kg, ou ainda podem ser embalados em 

sacos de ráfia com 30kg, sendo destinados às pequenas empresas produtoras de artefatos nas 

localidades próximas às fábricas para a fabricação de placas e blocos de gesso (RIBEIRO, 2011; 

MASCARANHAS, 2016). 

 

2.2 ARRANJO PRODUTIVO LOCAL DE BASE MINERAL 

 

De acordo com o Brasil MME (2011), o termo Arranjo Produtivo Local (APL) 

corresponde ao aglomerado de empresas e organizações concentradas em uma mesma região 



34 

 

geográfica cujo intuito é criar, ou, fortalecer vínculos em prol de objetivos comuns. Segundo 

Aquino e Bresquiani (2005), no seu contexto mais amplo, o termo APL pode ser compreendido 

como sinônimo do termo cluster, uma vez que, este se configura um desdobramento do cluster 

original ao abrigar a participação de micro e pequenas junto a demais atores como, por exemplo, 

produtores de bens e insumos, fornecedores de insumos e equipamentos, prestadores de 

serviços, bem como entidades governamentais e organizações sociais voltados ao 

financiamento e capacitação (BRASIL MME, 2011, 2021b). 

Dentre os tipos de APLs existentes no Brasil, os chamados Arranjos Produtivos Locais 

de Base Mineral, por sua vez, podem ser entendidos como conjuntos de empreendimentos e de 

indivíduos, localizados em um mesmo território e atuantes uma cadeia produtiva que tenha 

como base a atividade extrativa e de transformação mineral (BRASIL MME, 2021b), onde as 

Micro e Pequenas Empresas (MPE) expressivamente representam mais de 70% das empresas 

de mineração do País (BRASIL MME, 2011). 

 O desenvolvimento dos APLs depende das relações de confiança entre os seus atores e 

da efetiva cooperação entre eles (AQUINO, BRESCIANI, 2005), ao longo de sua cadeia 

produtiva, não há uma uniformidade dos processos de transformação mineral no que compete, 

em destaque as MPEs, concentrando intensa mão-de-obra atrelada, em geral, com qualificação 

precária, além dos desafios de garantir a disponibilidade de recursos contínua de inputs e 

outputs, fortalecimentos da sinergia com órgãos adjacentes de apoio e o estabelecimento 

sistemático de indicadores de acompanhamento do setor (BRASIL MME, 2011). 

 

2.2.1 Polo Gesseiro do Araripe 

 

Na divisa entre os estados de Piauí, Ceará e Pernambuco, a Bacia sedimentar do Araripe 

comporta a terceira maior reserva nacional de gipsita. Em específico, destaca-se a concentração 

de jazidas de exploração e empresas voltadas ao atendimento da cadeia produtiva da gipsita no 

Sertão Pernambucano, situadas nos municípios de Araripina, Ipubí Ouricuri, Bodocó e 

Trindade, onde é produzido 95% do gesso consumido em todo o Brasil (ITEP, 2021). A Figura 

4 apresenta o mapa da localização do sertão do Araripe. 
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Figura 4 – Região pernambucana do Sertão do Araripe  

Fonte: IPA (2014) 

O Polo Gesseiro Pernambucano é composto por um expressivo conjunto de micro e 

pequenas empresas, se comparadas ao quantitativo dos empreendimentos de médio e grande 

porte, formando três grandes grupos, distribuídos em cerca de 42 minas de gipsita, 174 

indústrias de calcinação e 750 indústrias de pré-moldados, faturando anualmente R$ 1,4 bilhão; 

além de gerarem cerca de 13,9 mil empregos diretos e 69 mil indiretos (BALTAR, BASTOS, 

LUZ, 2008; ITEP, 2021; SANTOS, 2019; SINDUSGESSO-PE, 2021) 

Ainda, o fortalecimento das relações econômicas é favorecido pelo alto grau de pureza 

do minério em âmbito nacional que varia entre 88% e 98%, e o posicionamento geográfico dado 

como epicentro de escoamento de seus produtos por encontrar-se equidistante 800km de sete 

capitais nordestinas: Recife, Salvador, Aracaju, Maceió, Fortaleza, João Pessoa e Natal (ITEP, 

2021). 

Não obstante, em parceria com o Governo do Estado Pernambucano, o Instituto Tecnológico 

de Pernambuco (ITEP), Sindicato da Indústria do Gesso do Estado de Pernambuco 

(SINDUSGESSO-PE), Serviço Nacional De Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço De 

Ciência, Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Federação das 

Indústrias de Pernambuco (FIEPE) e Prefeituras Municipais, por exemplo, somam-se enquanto 

atores locais com a missão de fortalecer a gestão do setor produtivo; formando assim, de fato, 

o APL do Gesso pernambucano. 
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2.2.2 Aspectos de melhoria no uso de matriz energéticas das PME no APL de Gesso de 

Pernambuco 

 

Em contraponto as potencialidades nos contextos econômico e produtivo ímpares para o 

APL gesseiro, Urbano (2013) aponta que cerca de 70% das empresas de calcinação da gipsita 

trabalham com capacidade ociosa, como também deficiências gerenciais envolvendo a 

sustentabilidade e, paralelamente, a ineficiência da matriz energética local cujo contexto atual 

afeta diretamente a degradação do ambiente. 

O Polo encontra-se afetado por dificuldades significativas relacionadas aos processos 

produtivos do gesso que impossibilitam seu aperfeiçoamento: a disposição inadequada de 

rejeitos, desmatamento, poluição sonora e visual, atraso tecnológico e, por último, a utilização 

de lenha como a principal fonte energética que alimenta os fornos de calcinação (LIMA, 

FILHO, MISAS, 2019; SANTOS; EL-DIER, 2019); onde, a eletricidade, derivados do petróleo 

e a biomassa (principalmente a lenha) formam a matriz energética do Polo Gesseiro do Araripe 

(URBANO, 2013).  

Visto que, para o beneficiamento da gipsita utiliza-se essencialmente a biomassa florestal, 

para as empresas produtoras de gesso, as possibilidades de intervenção recaem na melhoria da 

utilização dos fornos de barriga quente – comum na região desde meados dos anos 90 – através 

da adoção de tecnologias ou melhorias que possam recuperar o calor de combustão, realizar 

monitoramento automatizado, promover o isolamento térmico e o uso da lenha picada 

(MASCARANHAS, 2016), como forma de desacelerar a relação dos altos índices de 

desmatamento  e procura desenfreada pelo abastecimentos dos estoques de madeireiros de lenha 

nos estados do Piauí, Bahia, Ceará e Paraíba (SANTOS; EL-DIER, 2019). 

A escolha das abordagens metodológicas envolvendo a melhoria da matriz energética no 

sistema de produção de gesso no APL pernambucano pode ser um processo complexo por 

envolver diversos critérios de avaliação e requerer suporte analítico para a indicação das 

alternativas mais adequadas ao contexto regional. Dessa forma, torna-se oportuna a 

apresentação de metodologias analíticas de apoio à decisão, como os métodos baseados em 

análises multicritério. 

 

2.3 APOIO MULTICRITÉRIO À DECISÃO 

 

Tomando por base as contribuições de Machline (1977), Roy (1996), Zarghami e 

Szidarovszky (2011) e Gomes (2012), a tomada de decisão pode ser evidenciada nas mais 

diversas atividades do cotidiano, desde nas mais simples ações diárias, até aquelas conferidas 
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de maior grau de complexidade sob a perspectiva da ação de tomar uma decisão sempre 

pressupor a existência de alternativas para a solução de um problema analisado; 

independentemente das configurações em que se apresenta. 

Machline (1977) pontua o aspecto valor como um elemento de observância primário ao 

abordar o processo de tomada da decisão; pois todo indivíduo, ou grupo, detém pontos de vista 

diferentes e, consequentemente, tenderão escolher caminhos de decisão também diferentes para 

o mesmo problema. Assim, geralmente, os problemas de decisão são aqueles que precisam ser 

resolvidos considerando-se diferentes perspectivas a serem atendidas (SANTOS, 2019), ou 

seja, a decisão consistirá, na maioria das vezes, no produto da interação entre um determinado 

conjunto de preferências de um ou mais agentes interessados, segundo Roy (1996); por essas 

características, a esses problemas, dá-se o nome de problema de decisão multicritério 

(SANTOS, 2019). 

Para Gomes (2012), os métodos multicritério presentes na literatura visam a conduzir o 

decisor, ou grupo de decisores, para uma solução, tendo em vista a avaliação e escolha de 

recomendações, cursos de ações e alternativas factíveis para que de fato direcionem a tomada 

de decisão. De modo que, a diversidade de produções científicas existente apresenta diferentes 

abordagens multicritério fundadas em teorias, algoritmos e metodologias próprias apoiadas nas 

particularidades dos contextos de decisão e das referências culturais das correntes de pesquisa 

de quem as propôs. 

Uma das principais vertentes de enfoque multicritério é a Escola Europeia, também 

conhecida como Escola Francesa, composta por metodologias Multicritério de Apoio à Decisão 

(MCDA). A aplicação das metodologias MCDA consideram no contexto do processo decisório 

critérios de natureza objetiva e subjetiva para o julgamento das alternativas de solução do 

problema. Nesse sentido, para a estruturação de qualquer problema MCDA é necessário ter três 

componentes essenciais (ZARGHAMI; SZIDAROVSZKY, 2011):  

 

• Tomador(es) de decisão: Aquele (ou aqueles) a quem o processo decisório 

destina-se, e que tem (têm) o poder e a responsabilidade de ratificar uma decisão 

e assumir suas consequências (GOMES, 2012); 

• Alternativas: Zarghami e Szidarovszky (2011) caracterizam as alternativas como 

possibilidades de escolha que podem ser identificadas, ou desenvolvidas, sob 

análise do contexto decisório a fim de delimitar um conjunto de todas as possíveis 

ações a serem tomadas, chamado de espaço de decisão; 

• Critérios: Na visão de Roy (1996), os critérios compreendem atributos que 

servem de base para julgamentos de preferências, por parte do decisor, 
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relacionados à decisão, dentro de um conjunto de alternativas, se uma determinada 

alternativas é melhor em face as demais. 

 

Além disso, as colocações de Roy (1996), Zarghami e Szidarovszky (2011), Gomes 

(2012) e Almeida (2013) ressaltam outros componentes imprescindíveis nos problemas MCDA 

que interseccionam os supracitados, são eles: objetivo(s); estados da natureza e; 

consequências das decisões. Visto que, a abordagem multicritério se sustenta no julgamento 

de valor parte do fator humano, as alternativas são avaliadas por suas consequências, que, por 

sua vez, estão associadas aos objetivos.  

Tendo em vista que tais objetivos são a base de interesse para qualquer decisão 

(ALMEIDA, 2013), para cada objetivo existem consequências possíveis, ou seja, potenciais 

resultados do processo decisório a serem escolhidos pelo(s) decisor(es). No entanto, as 

consequências resultam da variabilidade dos estados da natureza. Isso porque, os estados da 

natureza representam as probabilidades de ocorrências futuras que influenciam um determinado 

conjunto de alternativas, onde cada acontecimento (estado da natureza) conhecido, muitas vezes 

fora do controle do decisor, poderá culminar em mais de uma consequência  

De maneira que, por esse aspecto, os modelos MDCA frisam as alternativas com as 

consequências mais desejáveis. Para tanto, precisa-se mensurar quão vantajosa uma alternativa 

representa dentro de um conjunto de alternativas viáveis. Segundo Almeida (2013), a vantagem 

de uma alternativa poderá ser medida, analisando sua performance perante os critérios 

estabelecidos. Essa avaliação pode ser representada aderindo-se escalas de medida que têm o 

propósito de quantificar os critérios sob análise das alternativas para que estas, por sua vez, 

consigam ser dispostas, ou classificadas, de maneira quantitativa, ou qualitativa. 

Tomando por base os autores anteriormente supracitados, podem-se observar dois tipos 

de escalas, a princípio (ALMEIDA, 2013). A escala numérica, com unidades de grandeza bem 

definidas, como custo, tempo etc., ou escala verbal, no caso de critérios qualitativos, por 

julgamentos de valor associados a uma escala ordinal ou cardinal previamente escolhida 

(GOMES, 2012). De modo que, dentro desses dois grupos, vale ressaltar quatro escalas, são 

elas: 

 

• Nominal: Tipo de escala verbal caracterizada pelo agrupamento dos elementos 

em conjuntos previamente nominados. Nessa escala, no procedimento de 

escalonamento assume-se um conjunto de elementos, no qual se busca identificar 

subconjuntos mutualmente excludentes; sem a realização de operações 

aritméticas; 
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• Ordinal: Tipo de escala numérica, cujos elementos avaliados assumem posições 

ordenadas, quer seja no formato de números ordinais (1º, ...., nº), ranking, ou 

termos indicativos de ordem (Muito ruim, Ruim, Normal, Bom, Muito Bom); 

• Intervalar: Tipo de escala numérica que representa as informações em forma de 

quantidade, ou seja, há a presença de cardinalidade delimitada por intervalo. Para 

isso, promove-se uma transformação linear positiva regida pela equação y = ax + 

b, com a > 0; 

• Razão: Tipo de escala numérica em que essa escala tem unidade e origem, 

representado pelo zero (0), indicando também um ponto de ausência, ou mínimo 

valor, onde pode-se fazer uma transformação do tipo y = ax, com a > 0 

(ALMEIDA, 2013). 

 

Por último, Roy (1996) pontua que ainda dentro de um conjunto de critérios, o decisor 

poderá considerar alguns critérios mais importantes que outros e, em função disso, se utilizará 

de um sistema de pesos cujos valores simbolizam a importância relativa dos critérios no 

cumprimento dos objetivos do processo decisório. 

 

2.3.1 Relações de Preferência 

 

De acordo com Gomes (2012), torna-se necessário estabelecer certas condições que 

estudem as relações de preferências, ou seja, as predileções subjetivas do decisor entre duas 

ações potenciais. Nesse sentido, através da modelagem de preferências pode-se representar a 

estrutura de preferências do decisor em relação às consequências, na análise de um problema 

de decisão (ALMEIDA, 2013). Geralmente, essas relações são definidas por relações binárias 

(GOMES, 2012), visando comparar os elementos de um conjunto de consequências A = {a, b, 

c, ..., n} (ALMEIDA, 2013; ALMEIDA et al., 2015). 

Uma relação binária R sobre um conjunto A é um subconjunto do produto cartesiano AxA 

(ALMEIDA, 2013). De maneira que, a e b sejam elementos contidos em A, então uma relação 

binária é um conjunto de pares ordenados (a, b), podendo ser representada por aRb. Do 

contrário, se a relação R entre eles não se mantenha, isso pode ser representada como não(aRb). 

Devido a importâncias das relações binárias para modelagem das preferências de um agente de 

decisão, são apresentadas a seguir as propriedades clássicas de uma relação binária R, para ∀ 

a, b, c ϵ A (GOMES, 2012; ALMEIDA, 2013): 
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• Reflexivo, se aRa; 

• Irreflexiva, se não(aRb); 

• Simetria, se aRb → bRa; 

• Assimetria, se aRb → não (bRa); 

• Transitividade, se aRb e bRc → aRc; 

• Completa, quando aRb ou bRa. 

 

Na modelagem de preferência, uma relação R é também é denominada de relação de 

preferência. De maneira que, mediante a intepretação e particularidades da figura de um decisor, 

suas principais relações de preferência podem assumir as seguintes características – quadro 1: 

 

Quadro 1 – Principais relações de preferência para o decisor 

Fonte: Roy (1996), Gomes (2012), Almeida (2013) 

Tipo Descrição Relações binárias 

Indiferença (I) 

Corresponde a existência clara de razões, na visão 

do decisor, que justifiquem relação de equivalência 

entre duas alternativas, ações, ou elementos 

Reflexiva [aIa] 

Simétrica [aIb→bIa] 

Preferência estrita (P) 

Há existência clara de razões, na visão do decisor, 

que justifiquem preferência significativa em favor 

de uma das duas alternativas, ações, ou elementos 

Assimétrica 

[aPb→não(bPa)] 

Preferência fraca (Q) 

Corresponde a existência de razões claras, na visão 

do decisor, que invalidam a relação de preferência 

estrita por uma das alternativas. Além disso, essas 

razões não expressam nem uma preferência estrita, 

tampouco uma indiferença entre as alternativas, 

ações, ou elementos 

Assimétrica 

[aQb→não(bQa)] 

Incomparabilidade (R) 

Ausência de razões contundentes, na visão do 

decisor, que justifiquem qualquer uma das relações 

anteriores  

Simétrica 

[aRb→bRa] 

Irreflexiva 

[não(aRa)] 

Não Preferência (~) 

Corresponde à ausência de situações claras, na visão 

do decisor, justificáveis da preferência estrita, ou 

fraca, em favor de uma das alternativas 

- 

Preferência (J) 

Corresponde à existência de razões claras, na visão 

do decisor, que justifiquem explicitamente uma 

preferência fraca, sem se preocupar o quão fraca, em 

favor de uma alternativa, mesmo que não exista uma 

diferença significativa entre as situações de 

preferência e indiferença 

- 

Sobreclassificação (S) 

Corresponde à existência de razões claras, na visão 

do decisor, que justifiquem as situações de 

preferência (P), ou a preferência (J), em favor de 

uma alternativa, mesmo que não exista nenhuma 

divisão significativa entre as situações de 

preferência estrita, preferência fraca e indiferença 

- 
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Nesse contexto, considerando um conjunto A de alternativas, no qual um sistema de 

Relações de Preferências ou uma Estrutura de Preferências compreende relações binárias de 

preferência pautadas pela figura de um ator de decisão. As relações binárias são utilizadas para 

modelar um conjunto de preferências que tal ator tem sobre os elementos contidos em A se 

(ROY, 1996; ALMEIDA, 2013): 

 

• As relações dispostas no quadro anterior podem representar as preferências do 

ator da decisão com respeito às alternativas em A de acordo com as definições e 

propriedades (ROY, 1996); 

• Para cada par de elementos de A, pelo menos uma das relações dessa coleção se 

mantém (exaustiva); 

• Para cada par de elementos de A, no máximo uma das relações se mantém, ou seja, 

nenhuma outra pode ser aplicada (exclusividade). 

 

2.3.2 Tipos de problema em análise de decisão 

 

Tendo em vista um conjunto de alternativas discreto 𝐴 = {𝑎1;  𝑎2; … ; 𝑎𝑛}, no qual cada 

elemento em questão representa um curso de ação potencial para implementação do decisor 

buscando a resolução de uma problemática específica, no decorrer do processo de análise da 

decisão, o resultado pretendido em determinado problema pode ser identificado entre quatro 

tipos de problemáticas de referência, descritas a seguir (GOMES, 2012). 

 

Quadro 2 – Tipos de problemáticas de apoio à decisão 

Tipos Objetivo 

Problemática de 

Seleção (P.α) 

Selecionar a melhor opção ou conjunto de 

alternativas 

Problemática de 

Classificação (P.β) 

Pretende-se realizar uma triagem de 

alocação ou procedimento de classificação 

das alternativas em categorias, ou classes, 

pré-determinadas 

Problemática de 

Ordenação (P.γ) 

Promover uma ordenação parcial, ou 

completa, das alternativas mais satisfatórias 

Problemática de 

Descrição (P.δ) 

Esclarecer a decisão por uma descrição, em 

linguagem apropriada, das ações e de suas 

consequências.  

 Fonte: Roy (1996), Gomes (2012), Almeida (2013) 
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Além disso, pode ser considerada a Problemática de Portfólio, que tem por objetivo 

escolher, do conjunto de alternativas, certo subconjunto que atenda aos objetivos, sob 

determinadas restrições (ALMEIDA, 2013). De maneira que, nas considerações de Roy (1996), 

Gomes (2012) e Almeida (2013), tais problemáticas consistem nas diversas forma de 

classificação do tipo de problema de decisão, ou seja, a natureza da problemática de decisão, 

pautada na forma como o decisor pretende realizar essa comparação das alternativas em A.  

 

2.3.3 Métodos de Apoio à Decisão Multicritério 

 

Na literatura encontram-se diversos métodos de apoio à decisão multicritério 

desenvolvidos para o tratamento de problemas com múltiplos objetivos. Cabendo mencionar 

métodos popularmente mais utilizados, com ênfase na família de métodos PROMETHEE, são 

eles:  

 

• MAUT (Multiatribute Utility Theory):  É um método de caráter compensatório, 

proposto inicialmente por Keeny e Raiffa, em 1976, pautado na representação das 

preferências do(s) decisor(es) através de uma função utilidade u cujo objetivo 

basicamente se resume em escolher as alternativas capazes de maximizarem tal função; 

considerando os fatores de risco e incerteza presentes no contexto da decisão (MIN, 

1994; GOMES, 2012; ALMEIDA, 2013; DYER, 2016). Dessa forma, o MAUT permite 

tratar um problema complexo em uma simples hierarquia e avaliar subjetivamente um 

grande número de fatores quantitativos e qualitativos na presença de risco e incerteza 

(MIN, 1994; AYALA; FRANK, 2013).  

• AHP (Analytic Hierarchy Process):  Em linhas gerais, Ramanathan (2004), Almeida 

(2013), Junior et al. (2015) definem o AHP como um método multicritério 

compensatório de agregação aditivo focado na modelagem de preferências do decisor 

em uma função de valor, adotado em diversas aplicações e, em específico, se faz 

amplamente recorrente nos ambientes de grupos de decisão. Na década de 70, Thomas 

Saaty, apresentou uma abordagem estruturada capaz de classificar um conjunto de 

alternativas, ou escolher as melhores dentro desse conjunto. Sua estrutura metodológica 

decompõe o problema de decisão em problemas menores, tantas vezes quantas forem 

necessárias, em vários níveis, interligando, principalmente, as alternativas junto aos 

critérios, de modo que, se possa encontrar a melhor alternativa viável. Para isso, são 

estabelecidos pesos em graus de importância associados aos critérios, por comparação 

par a par entre as alternativas. 
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• MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation 

Technique): Desenvolvido na década de 90 por Carlos Bana e Jean Claude Vasnick, 

fundamenta-se na mensuração do grau de preferência do tomador de decisão sobre um 

conjunto de alternativas, baseando-se na ponderação dos critérios e a avaliação das 

opções de julgamentos qualitativos sobre diferenças de atratividade, envolvendo dois 

elementos  por vez para comparação e julgamento do decisor numa escala de seis níveis 

de performance. Assim, dadas duas opções, havendo uma diferença de performance, 

impacto, ou performance, tal déficit de atratividade deverá ser apontado como de 

intensidade: muita fraca, fraca, moderada, forte, muito forte, ou extrema (ALMEIDA, 

2013; BANA; MEZA; OLIVEIRA, 2013; AYALA; FRANK, 2013). A seguir, os 

autores pontuam que o método culmina na construção de uma escala numérica 

representativa, gerada por programação linear, assim como, similarmente, uma escala 

de pesos de julgamento, ambas necessárias na representação das avaliações 

anteriormente qualitativas para quantitativas em escala intervalar consistente. 

• TOPSIS (Technique for Order Perfomance bt Similarity to Ideal Solution): Lima 

Junior e Carpinetti (2015) o descrevem como um método utilizado para ranquear 

alternativas por ordem de preferência, proposto na década de 80. Para isso, calcula-se o 

valor de uma alternativa em função de sua distância para dois pontos: o ponto ideal, 

denominado PIS (Positive Ideal Solution); ou, de um ponto anti-ideal, o NIS (Negative 

Ideal Solution) (ALMEIDA, 2013; SANTOS, 2019). Sendo que, entende-se por ponto 

ideal aquela alternativa que, considerando os critérios adotados, esteja tão próxima 

quanto possível do PIS e o mais distante quanto possível do NIS. Assim, com suas 

distâncias relativas, comumente Ecleudianas, constitui-se um ordenamento decrescente 

das alternativas iniciado por aquela de valor mais alto, ou seja, essa alternativa se 

encontra mais próxima do ideal positivo comparada sua distância do ideal negativo 

(ALMEIDA, 2013; AYALA; FRANK, 2013; JUNIOR; CARPINETTI, 2015). 

• Família de Métodos ELECTRE (Elimination Et Choice Translation Reality): Roy 

(1996), Siqueira e Filho (2011), Almeida (2013) e Ayala e Frank (2013) destacam que 

a abordagem metodológica da família ELECTRE explora o conceito de 

sobreclassificação, baseando-se em relações de superação dentro de um conjunto 

alternativas proveniente de comparações par a par entre as alternativas, seguida da 

exploração da relação de sobreclassificação mediante aplicação de um procedimento ou 

algoritmo. Nesse sentido, a família de métodos ELECTRE compreende diferentes 

versões propostas por diferentes estudiosos, partindo-se dos mesmos conceitos 
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fundamentais, mas distinguindo-se pela incorporação de diversas ferramentas que visam 

suprir a natureza específica de cada tipo de problemática de decisão. 

 

2.3.3.1 Família de métodos PROMETHEE 

 

Conforme as colocações de Silva, Scharamm e Carvalho (2014), Brans e Smet (2016) e 

Papathanasiou (2018), os métodos PROMETHEE (Preference Ranking Organization Method 

for Enrichment Evaluation) pertencem à família de métodos MCDA desenvolvidos por J. P. 

Brans, em parceria com demais estudiosos, embasados em relações de sobreclassificação e 

classificados como métodos não compensatórios. Em termos gerais, os métodos baseados em 

relações de sobreclassificação são classificados como métodos não compensatórios (SILVA, 

SCHRAMM, CARVALHO, 2014).  

De maneira que, assumindo dois conjuntos de elementos, um composto de alternativas, 

𝐴 = {𝑎, 𝑏, 𝑏1, … , 𝑏𝑛}, e o outro de k critérios, o decisor deve estabelecer para cada critério um 

peso 𝑝𝑖 que reflete a importância do critério. A partir desses pesos é obtido π(a,b), o grau de 

sobreclassificação de a sobre b, para cada par de alternativas (a,b), que é obtido conforme a 

Equação (1) (ALMEIDA, 2013). 

 

𝜋(𝑎, 𝑏) = ∑ 𝑝𝑖𝑃𝑖
𝑘
𝑖=1 (𝑎, 𝑏)        (1) 

onde: ∑ 𝑝𝑖 = 1𝑘
𝑖=1  

 

O termo 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏) representa uma função de diferença dos níveis de desempenho de duas 

alternativas, a e b, em determinado critério i, isto é, [𝑧𝑖(𝑎) − 𝑧𝑖(𝑏)]. Essa função assume 

valores entre 0 e 1, onde basicamente para diferenças positivas, 𝑧𝑖(𝑎) >  𝑧𝑖(𝑏), o valor da 

função dá 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏) = 1, por outro lado, com 𝑧𝑖(𝑎) <  𝑧𝑖(𝑏), 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏) = 0. A fim de melhor 

modelar essa diferença, para alguns casos específicos, adotam-se limiares de preferência p e q 

(ALMEIDA, 2013; BRANS; SMET, 2016; PAPATHANASIOU; PLOSKAS, 2018). 

Nesses casos, o tomador de decisão tem de especificar os valores de p e q. O termo q 

corresponde ao limite de indiferença cujo valor da função diferença abaixo dele expressa não 

preferência por nenhuma das duas alternativas, o que significa que o grau de preferência, 

enquanto que o termo p, correspondente ao limite de preferência, no qual o valor da função 

diferença estando acima deste, tem-se preferência absoluta por uma das duas alternativas; e, no 

caso de uma função gaussiana, o ponto de inflexão s, é o valor intermediário entre p e q 

(BELTON; STEWART, 2002; ALMEIDA, 2013; BRANS; SMET, 2016; 

PAPATHANASIOU; PLOSKAS, 2018). 
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Na família de métodos do PROMETHEE há seis formas básicas, ou formas padrão, para 

a função 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏). O decisor pode representar suas preferências usando a forma mais adequada 

para cada critério – conforme mostrado no quadro 3; considerando 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏) = 𝑑  (BELTON; 

STEWART, 2002; ALMEIDA, 2013). 

 

Quadro 3 – Tipos de funções de preferência 

Critério generalizado Definição Parâmetros fixados 

 

𝑃(𝑑) = {
0, 𝑑 ≤ 0
1, 𝑑 > 0

 
Não há parâmetro a 

ser definido 

 

𝑃(𝑑) = {
0, 𝑑 ≤ 𝑞
1, 𝑑 > 𝑞

 q 

 

𝑃(𝑑) = {

0, 𝑑 ≤ 0
𝑑

𝑝
, 0 ≤ 𝑑 ≤ 𝑝

1, 𝑑 > 𝑝

 p 

 

𝑃(𝑑) = {

0, 𝑑 ≤ 𝑞
1

2
, 0 ≤ 𝑑 ≤ 𝑝

1, 𝑑 > 𝑝

 p, q 

 

𝑃(𝑑) =

{
 

 
0, 𝑑 ≤ 𝑞

𝑑 − 𝑝

𝑝 − 𝑞
, 0 ≤ 𝑑 ≤ 𝑝

1, 𝑑 > 𝑝

 p,q 

 

𝑃(𝑑) = {
0, 𝑑 ≤ 0

1 − 𝑒
−
𝑑2

2𝑠2 , 𝑑 > 0
 

s, onde a preferência 

aumenta segundo 

uma distribuição 

normal 

Fonte: Belton e Stewart (2002), Almeida (2013), Brans e Smet (2016) e Papathanasiou e Ploskas (2018) 
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Mediante análise das funções descritas, Brans e Smet (2016) colocam que a seleção dos 

limites de preferência torna-se uma tarefa prática, dado que permite uma maior flexibilidade na 

modelagem dos problemas nos quais os métodos PROMETHEE se aplicam, e caso o tomador 

de decisão opte pelo critério usual, os parâmetros não se fazem necessários. De acordo com 

Almeida (2013), a escolha de outra função 𝑃𝑖(𝑎, 𝑏) deve ocorrer apenas no caso em que o 

decisor tenha dúvida no estabelecimento de situação de indiferença ou preferência em uma 

determinada faixa de valores de um dado critério (ALMEIDA, 2013).  

Além disso, mais dois indicadores são utilizados que exploram as comparações por pares 

de alternativas em cada critério são então computados nas formas de fluxos de 

sobreclassificação, conforme definido nas Equações 2 e 3. 

 

• Fluxo de Sobreclassificação de saída Φ+(𝑎) da alternativa a (fluxo positivo): 

Φ+(𝑎) =  ∑ 𝜋(𝑎, 𝑏)𝑏∈𝐴         (2) 

 

• Fluxo de Sobreclassificação de entrada Φ−(𝑎) da alternativa a (fluxo negativo): 

Φ−(𝑎) =  ∑ 𝜋(𝑎, 𝑏)𝑏∈𝐴         (3) 

 

A terminologia adotada para os fluxos de sobreclassificação de entrada e saída está 

relacionada à representação gráfica da estrutura de preferência, onde se tem a mediada do fluxo 

de sobreclassificação que entra e sai de cada alternativa (ALMEIDA, 2013). Analisando os 

somatórios, o fluxo positivo expressa até que ponto uma determinada alternativa a supera em 

desempenho todas as demais alternativas consideradas quando analisadas à luz de um critério 

i. Enquanto que, o fluxo negativo expressa até que ponto a alternativa a é superada por todas as 

outras alternativas no mesmo critério, conforme Figura 5. 

 

Figura 5 – Fluxos de sobreclassificação (a) de entrada e (b) de saída

 

Fonte: Adaptado de Brans e Smet (2016) 

𝑏1 𝑏1 

𝑏2 𝑏2 

𝑏3 𝑏3 

𝑏𝑛 

𝑏𝑛 



47 

 

Considerando a alternativa a comparada em pares com as demais alternativas (n - 1) do 

conjunto A, a obtenção dos fluxos Φ+(𝑎) e Φ−(𝑎) podem ser dadas pelas Equações 4 e 5. 

 

Φ+(𝑎) =
1

𝑛−1
 ∑ 𝜋(𝑎, 𝑏)𝑏∈𝐴         (4) 

 

Φ−(𝑎) =
1

𝑛−1
 ∑ 𝜋(𝑏, 𝑎)𝑏∈𝐴         (5) 

 

Nesse caso, o indicador fica normalizado, e independente do número de alternativas no 

conjunto A, mantendo esse índice na escala (0,1) (ALMEIDA, 2013). Por outro lado, Belton e 

Stewart (2002) frisam que os valores dos fluxos de sobreclassificação dependem do quantitativo 

de alternativas que compõem o conjunto A cuja relação de um par de alternativas, a e b, está 

sujeita a inclusão ou exclusão de uma ou mais alternativas do conjunto A. 

A família de métodos PROMETHEE se divide em (CAVALVANTE; ALMEIDA, 2005): 

 

• PROMETHEE I – Segundo Brans e Smet (2016), o método caracteriza-se por 

uma problemática de escolha, onde se estabelece uma pré-ordem parcial das 

alternativas; 

• PROMETHEE II – Estabelece-se uma pré-ordem completa entre as alternativas 

que não permite incomparabilidades (BRANS, SMET; 2016; SANTOS, 2019); 

• PROMETHEE III – Ampliação da noção de indiferença, tratamento 

probabilístico dos fluxos de preferência intervalar; 

• PROMETHEE IV – Pré-ordem completa ou parcial. Problemática de escolha e 

ordenamento. Destinado as situações em que o conjunto de soluções viáveis é 

contínuo; 

• PROMETHEE V – Segundo Cavalcante e Almeida (2005), Almeida (2013) e 

Santos (2019), após estabelecer uma ordem completa entre as alternativas com 

base no PROMETHEE II, são introduzidas restrições identificadas no problema 

para seleção de um conjunto de alternativas com otimização inteira; 

• PROMETHEE VI – Há a construção de uma pré-ordem completa ou parcial para  

problemáticas de escolha e ordenamento destinadas às situações em que o decisor 

não consegue estabelecer um valor fixo para cada critério; 

• PROMETHEE-GAIA – Cavalcante e Almeida (2005), Brans e Smet (2016) e 

Santos (2019) o descrevem como uma extensão dos resultados da metodologia 

PROMETHEE, através de suporte de análise gráfica e interativa. 
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2.3.3.2 Método PROMETHEE I 

 

O procedimento de cálculo dos indicadores descritos acima através da obtenção dos 

fluxos positivo Φ+ e negativo Φ− de sobreclassificação pode ser denominado como o método 

PROMETHEE I. Neste método, o tomador de decisão se defronta com a construção de duas 

pré-ordens parciais, onde ambos os fluxos comumente não induzem as mesmas classificações, 

por isso, o método PROMETHEE I advém da intersecção deles, produzindo uma pré-ordem 

parcial, a partir de três relações: preferência (P), indiferença (I) e incomparabilidade (R). Essas 

relações são descritas detalhadamente como se segue (ALMEIDA, 2013): 

 

• a é preferível a b (aPb) se: 

o Φ+(𝑎) >  Φ+(𝑏) e Φ−(𝑎) <  Φ−(𝑏), ou; 

o Φ+(𝑎) =  Φ+(𝑏) e Φ−(𝑎) <  Φ−(𝑏), ou; 

o Φ+(𝑎) >  Φ+(𝑏) e Φ−(𝑎) =  Φ−(𝑏). 

 

• a é indiferente a b (aIb) se: 

o Φ+(𝑎) =  Φ+(𝑏) e Φ−(𝑎) =  Φ−(𝑏) 

 

• a é incomparável a b (aRb) se: 

o 𝛷+(𝑎) >  𝛷+(𝑏) e 𝛷−(𝑎) >  𝛷−(𝑏), ou; 

o Φ+(𝑎) <  Φ+(𝑏) e Φ−(𝑎) <  Φ−(𝑏). 

 

Sobre as relações explanadas anteriormente, Brans e Smet (2016) e Papathanasiou e 

Ploskas (2018) denotam suscintamente o comportamento destas relações. Na relação de 

preferência, quando uma alternativa a é preferível em relação a alternativa b, há um 

desempenho mais significativo de a associado a uma menor fraqueza de a em ralação a b. Para 

quando os fluxos positivo e negativo são iguais, as alternativas a e b são consideradas 

indiferentes; por fim, os fluxos de sobreclassificação podem produzir valores conflitantes, no 

momento em que o melhor desempenho de uma das alternativas estiver associado a uma menor 

fraqueza da outra, sendo assim, consideradas duas alternativas incomparáveis entre si. 
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2.3.3.3 Método PROMETHEE II 

 

O tomador de decisão muitas vezes requer visualizar um ranking completo das 

alternativas, para tanto, o método PROMETHEE II resulta no fluxo líquido Φ(𝑎), considerando 

a Equação 6 (BRANS; SMET, 2016).  

 

Φ(𝑎) =  Φ+(𝑎) − Φ−(𝑎)         (6) 

 

De modo que, as alternativas são organizadas em ordem decrescente, estabelecendo uma 

pré-ordem completa, onde quando maior for o fluxo líquido, melhor a alternativa, a partir das 

seguintes relações (ALMEIDA, 2013; BRANS; SMET, 2016; PAPATHANASIOU; 

PLOSKAS, 2018). 

 

• a é preferível a b (aPb) se: Φ(𝑎) >  Φ(𝑏) 

• a é indiferente a b (aIb) se: Φ(𝑎) =  Φ(𝑏) 

 

No caso do PROMETHEE II, como o fluxo líquido da alternativa resulta da unificação 

dos fluxos de sobreclassificação precedentes, não existem situações de incomparabilidade. No 

entanto, os autores supracitados alertam que embora o PROMETHE II seja amplamente 

recorrente nas aplicações em diversas áreas, recomenda-se analisar as alternativas no 

PROMETHEE I, uma vez que, o ranking completo do PROMETHEE II camufla possíveis 

relações de incomparabilidade dentro do conjunto de alternativas. Nesse sentido, o ranking 

completo é fácil de usar, mas a análise das incomparabilidades, muitas vezes, ajuda a finalizar 

uma decisão adequada (PAPATHANASIOU; PLOSKAS, 2018). 

Segundo Clemente, Almeida e Filho (2015), a representação das preferências do(s) 

tomador(es) de decisão dentro da estrutura de contexto de decisão multicritério nos pesos 

atribuídos ao conjunto de critérios, tanto quanto o estabelecimento das alternativas e dos 

critérios de avaliação, necessita de informações consistentes capazes de serem traduzidas em 

valores representativos com exatidão. No entanto, muitas vezes a definição de valores 

submetem ao (s) decisor (es) um grande esforço cognitivo na mensuração dos graus de 

importância desses itens. 

Tal situação pode incutir em erros de avaliação mediante a atribuição de pesos que 

geralmente não refletem o efeito desejado para determinados atributos em face de outros. Para 

isso, Kunsch (2019) destaca a adesão de diversas técnicas de atribuição de pesos substitutos nas 

metodologias MCDA em situações nas quais a ordenação dos critérios, ou atributos, conseguem 
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facilmente caracterizar seus níveis de importância para o decisor, ao invés de atribuir 

sistematicamente pesos, mesmo quando o decisor se revele incapaz. Nesse sentido, uma das 

abordagens pertinentes mais divulgadas na literatura é a metodologia Rank-Order Centroid 

(ROC). 

 

2.3.4 ROC (Rank-Order Centroid)  

 

Proposta por Barron (1992), o cálculo dos pesos ROC reflete o centroide do simplex 𝑆𝑛 

pela ordenação dos critérios. O simplex basicamente pode ser definido como uma figura 

geométrica limitada por vértices comumente utilizado para solução de problemas de 

programação linear, onde os pesos ROC são calculados a partir dos vértices do simplex 𝑆𝑛= 

𝑤1 ≥ 𝑤2 ≥ ⋯ ≥ 𝑤𝑛, delimitado por  ∑ 𝑤𝑖
𝑛
𝑖=1 = 1 (KUNSCH, 2019). 

Para definir o peso centroide para cada critério, toma-se 𝑆𝑛 como o espaço viável de pesos 

no qual realiza-se as médias das coordenadas referentes aos vértices que definem o centroide. 

Em geral, para i-ésimo item a fórmula do método ROC pode ser descrita da seguinte maneira 

(MUSSOI, 2013; KUNSCH, 2019; MOTA, ALMEIDA, 2020): 

 

𝑤𝑖(𝑅𝑂𝐶) =
1

𝑛
 ∑

1

𝑗𝑗=1                                                                                                                   (7) 

 

Para sua utilização, esse método assume como informação primária a ordenação de um 

conjunto de itens, do mais ao menos importante, pela ótica do (s) decisor (es), uma vez que, 

não haja demais informações quantitativas, a abordagem ROC produz uma estimativa dos pesos 

por meio da atribuição de valores para cada posição dos critérios no ordenamento definido. 

Assim, assume-se n como o número de critérios, e j = 1, 2, ..., n é a posição dos critérios no 

ordenamento. Dessa forma, pode-se assumir que todos são uniformemente distribuídos no 

simplex, identificando assim, seu centroide contendo a informação de todos os pesos possíveis 

(MUSSOI, 2013; (ROSZKAWSKA, 2013; CLEMENTE; ALMEIDA; FILHO, 2015) 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Sob análise da revisão bibliográfica no que diz respeito à contextualização da produção 

mineral brasileira, destaca-se a exploração do minério gipsita para atender as diversas 

aplicações de seus subprodutos nos mercados nacional e internacional, especialmente, o gesso, 

cujo o Brasil é o maior produtor Sul-americano e 14º na escala mundial. Para tanto, percebe-se 

a responsabilidade estratégica da Bacia sedimentar do Araripe, representada pela cadeia 
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produtiva do Polo gesseiro pernambucano, atuante na forma de um APL de base mineral no 

sustento de 95% da demanda nacional. 

Paralelamente, a literatura descreve a Cadeia de produção do gesso composta por 

macroprocessos que etapas de exploração e beneficiamento do minério gipsita até o escoamento 

do produto final. Em especial, nos processos produtivos inerentes as transformações físico-

químicas, as plantas de calcinação ganham destaque devido ao cozimento do minério em faixas 

de temperatura acondicionado em diferentes tipos de fornos que, por sua vez, solicitam 

constantemente por energia térmica proveniente de diferentes fontes de energia capazes de 

garantir a eficiência do processo 

No entanto, analisando-se a dinâmica da cadeia produtiva do APL gesseiro 

Pernambucano, a bibliografia lista a delicada situação de composição da matriz energética 

apoiada, principalmente, pela exploração da lenha nativa como insumo energético encontrado 

nas indústrias de calcinação. Tal situação reside na dualidade de balancear a sustentabilidade 

numa exploração sem viés predatório do bioma da região com a necessidade de garantia da 

segurança energética as atividades industriais, atualmente garantida pela lenha. 

Nesse cenário, um caminho plausível seria examinar as potencialidades de energias 

alternativas mais sustentáveis condizentes à realidade do Polo. Apesar disso, não é uma tarefa 

fácil sintetizar a extensão das (in) viabilidades e impactos socioambientais dessas fontes, visto 

que, faz-se necessário transpor, ao menos, as principais implicações correlacionadas do 

processo de calcinação em parâmetros de análise.     

Assim, no intento de realizar essa análise robusta, as ferramentas metodológicas de 

abordagem multicritério podem fazer jus na tratativa de apontamento dentro de um conjunto de 

alternativas daquelas com melhor performance mediante relações de preferência. Para isso, as 

partes envolvidas, nesse caso, seriam representadas por decisores inseridos nas questões ligadas 

ao Polo. Nesse sentido, dentre diversas abordagens MCDA, a aplicação de uma ferramenta 

combinando o método PROMETHEE II junto a técnica de elicitação de pesos ROC, no método 

PROMETHEE-ROC, conseguiria retornar uma ordenação única – agregando as preferências 

de um decisor específico – de todas as alternativas energéticas possíveis de serem aderidas na 

matriz energética do APL gesseiro pernambucano. 

Tendo em vista que, na literatura existem lacunas de estudo envolvendo metodologias 

estruturadas centradas em análises multicritério no apoio das problemáticas do Polo. Portanto, 

a contribuição adicional deste trabalho seria proporcionar uma abordagem multicritério, 

objetivando centralizar as implicações dos múltiplos fatores para introdução de insumos 

energéticos alternativos mais propícios de serem inseridos na matriz energética; prospectando, 
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dessa maneira, servir de referência para estudos de projetos, políticas públicas e ações 

localizadas que venham acentuar o impacto ambiental ao bioma nativo. 
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3 METODOLOGIA 

 

Para o devido tratamento da problematização apresentada na seção anterior, o 

desenvolvimento do presente estudo transcorre por três etapas distintas, subsequentes e 

complementares, visando proporcionar uma avaliação estruturada das alternativas de matriz 

energética ao Polo Gesseiro de Pernambuco apoiada na utilização do método multicritério. A 

figura 4 apresenta as etapas desenvolvidas para o estudo. 

 

Figura 6 – Esquematização das etapas da metodologia de pesquisa 

 

Fonte: O autor (2021) 
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De modo que, embasadas na figura 4, as etapas, assim como, suas respectivas ações, são 

descritas detalhadamente a seguir. 

 

3.1 ETAPA 1 

 

A primeira etapa compreende ao todo cinco atividades. Inicialmente, a primeira ação 

envolve um levantamento e revisão da literatura vigente, permitindo respaldo teórico acerca 

do tema, assim como, da problemática evidenciada pela pesquisa, através do processo de análise 

de trabalhos acadêmicos nacionais e internacionais e livros contidos nas bases Web of Science 

e de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 

sites institucionais e documentos de órgãos governamentais, empresas e sindicatos provenientes 

do setor mineral, produzidos entre 2000 e 2021, com o intuito de  identificar as fontes 

alternativas de energia presentes no setor industrial brasileiro.  

Logo após das informações coletadas, proporciona-se uma análise qualitativa calcada no 

destaque das alternativas conduzida pela identificação das fontes alternativas energéticas 

viáveis ao APL de gesso pernambucano. Paralelamente, outra ação consiste no 

estabelecimento do conjunto de critérios para a seleção de tais fontes alternativas e a 

definição das medidas de escala para cada critério. Para tanto, as pesquisas bibliográficas foram 

realizadas sumariamente em ambiente virtual recorrendo ao uso de palavras-chave, por 

exemplo: gipsita, gesso, Araripe, calcinação, forno, matriz energética, mining industry, plaster, 

gypsum e calcination. 

 

3.2 ETAPA 2 

 

Nessa etapa, a partir da análise qualitativa praticada na etapa anterior, evidenciando as 

potenciais alternativas de matriz energética, critérios de avaliação e medidas de escala 

alicerçadas no referencial teórico levantado, a ação subsequente centrou-se na elaboração de 

questionamentos pertinentes as dimensões de viabilidade de inserção, disponibilidade e 

eficiência das fontes energéticas no APL gesseiro pernambucano materializados em um roteiro 

de questões pertinentes aos objetivos geral e específicos do estudo. 

Posto isto, para validade do modelo de decisão composto pelo suporte do método 

PROMETHEE-ROC decorre de amostra do universo de estudo, esta podendo ser representada 

por um(a) profissional experiente dentro da cadeia produtiva do gesso, da região do sertão 

pernambucano do Araripe, que assume a função de especialista, no papel de decisor dentro do 

contexto da abordagem MDCA, uma vez que, os resultados do método não serão aplicados de 
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fato na empresa da qual o profissional utiliza como referência para pesquisa. Assim, por meio 

da aplicação de uma entrevista semiestruturada condicionada por um diálogo orgânico de 

perguntas de caráter exploratório junto ao entrevistado, buscou-se agregar a visão particular do 

profissional na análise de associações, tendências, cruzamento e descarte das informações 

apresentadas. 

Logo, conduziu-se a modelagem e estruturação do problema quanto a priorização das 

fontes de energia e da importância de cada critério selecionado através do preenchimento da 

matriz de avaliação das alternativas de fontes energéticas versus critérios de avaliação; 

realizada de acordo com medidas de escala para cada critério. Para finalização da construção 

da matriz de avaliação, o especialista atribuiu funções de preferência e os objetivos de 

maximizá-las, ou minimizá-las, para cada um dos critérios de acordo com preceitos impostos 

pelo método PROMETHEE II. E, por último, visando a aplicação do método ROC para 

obtenção dos pesos de cada critério, o especialista ordenou os critérios de avaliação do mais ao 

menos importante. 

 

3.3 ETAPA 3 

 

A última etapa correspondeu a aplicação do método PROMETHEE-ROC. De modo 

que, para o cálculo dos pesos por meio da abordagem ROC observou-se a ordenação dos 

critérios. E, depois de se estabelecer os dados e informações agregados a matriz de avaliação, a 

aplicação do método PROMETHEE II foi auxiliada pelo software Visual PROMETHEE 

Academic (versão 1.4), onde a migração dos dados para o ambiente do software é solicitada 

acatando o layout explicitado na figura 5. 

O software gratuito sem fins acadêmicos foi desenvolvido pela empresa VPSolutions 

sobre supervisão dos professores Jean-Pierre Brans e Bertrand Mareschal, estes últimos autores 

do método PROMETHEE. Portanto, o conjunto de dados são divididos em quatro grupos, 

sendo: Bertrand, Preferences, Statistics e Evaluations. 

 

• Bertrand – Representa a denominação dos critérios de avaliação. Na linha Unit, são 

descritas as unidades de medida para cada critério e, a linha Cluster/Group, os símbolos 

geométricos correspondem a possibilidade de editá-los para categorizar os critérios em 

grupos, se necessário; 

• Preferences – Na linha Min/Max, compreende os objetivos de minimizar, ou 

maximizar, cada critério elencado. Em Weight, contém os pesos admitidos da aplicação 

da abordagem ROC e, na linha Preference Fn. estabelece-se as funções de preferência 
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a cada um dos critérios. Ademais, a função Theresholders indica se os dados dos limites 

de Indifference e Preference, ou seja, indiferença e preferência para cada critério, serão 

assumidos em caráter absoluto, ou, por porcentagem; 

• Statistics – No terceiro grupo, o próprio software calcula dados estatísticos gerais acerca 

dos valores de desempenho da matriz de avaliação, expressando os valores mínimo 

(Minimum) e máximo (Maximum), média (Average) e o desvio padrão (Standard Dev.) 

por cada critério; 

• Evaluations – Nesta última parte, a primeira coluna – tracejo de cor verde – nominam-

se todas as alternativas a serem avaliadas e, por sua vez, cada linha correspondente 

constam as células com os valores atribuídos pelo decisor para cada critério. 

 

Figura 7 – Ilustração do ambiente do software Visual PROMETHEE Academic 

Fonte: Visual PROMETHEE Academic (2013) 

 

Após o preenchimento do conjunto de dados no ambiente do software e do retorno dos 

resultados, promove-se uma análise dos resultados no que se refere a listagem das alternativas 

– ranking de ordenação – de acordo com o desempenho das matrizes energéticas consideradas 
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apropriadas ao APL de gesso pernambucano, como também, produzir discussões envolvendo 

os aspectos da relevância, limitações e prospecções para trabalhos futuros. 
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4  ALTERNATIVAS PARA A MATRIZ ENERGÉTICA DO SISTEMA DE 

PRODUÇÃO DE GESSO 

 

Neste capítulo, será apresentada uma breve caracterização a respeito da Matriz Energética 

Brasileira, as fontes energéticas não-renováveis e renováveis que a compõe, buscando destacar 

as alternativas existentes e potenciais referentes aos aspectos sociais, políticos, ambientais, 

logísticos e geográficos para o atendimento do sistema de produção do Polo Gesseiro do Araripe 

dentro do contexto do estado de Pernambuco; e, por fim, as considerações gerais pertinentes. 

 

4.1 FONTES DE ENERGIA E A MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 

 

De acordo com Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileira S.A.) (2022), ainda que a palavra 

energia comumente seja aplicada de forma coloquial para vários contextos do cotidiano, seu 

significado técnico-cientifico caracteriza-se como a percepção de um potencial inato capaz de 

executar um trabalho, ou ação. Nesse sentido, a energia pode ser obtida a partir da 

transformação de variados recursos, que podem ter origens diversas, onde essas transformações 

podem ser controladas (ELETROBRÁS, 2022; EPE, 2022). 

Factualmente, ao longo dos séculos, Farias e Sellitto (2011) pontuam que a humanidade 

evoluiu à medida que explorava novos recursos como fontes energéticas quando os utilizava 

em processos de utilização e/ou conversão de energia – o fogo; tração animal; moinhos de 

ventos; lenha; carvão mineral; petróleo e radiação solar, por exemplo – diretamente voltados 

aos processos de manutenção à vida.  

Numa escala nacional, para Lima (2017), esse conjunto de fontes formam uma matriz 

energética, ou seja, simboliza a composição de todas as fontes energéticas exploradas, 

transformadas, transportadas e disponibilizadas para uso final de um país (LIMA, 2017). Nesse 

sentido, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) (2022) esclarece que os termos ‘matriz 

energética’ e ‘matriz elétrica’ não se configuram sinônimos, pois uma matriz elétrica constitui-

se do conjunto de fontes energéticas disponíveis para geração de energia elétrica. 

De acordo com EPE (2022), o aglomerado de diferentes fontes energéticas constituídas 

ao longo da história pode ser dividido em dois grandes grupos: não renováveis e renováveis. As 

fontes de energia não renováveis são consideradas finitas ou esgotáveis. Para a maioria delas, a 

reposição na natureza é muito lenta, pois resulta de um processo de milhões de anos sob 

condições específicas de temperatura e pressão. São exemplos de fontes não renováveis de 

energia: petróleo carvão mineral, gás natural e nuclear (EPE, 2022).  
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Além disso, Dematte et al. (2016), Farias e Sellitto (2018) e EPE (2022) caracterizam as 

fontes de geração de energia renováveis como consideradas inesgotáveis, pois suas quantidades 

podem ser repostadas constantemente ao serem utilizadas de forma espontânea, ou sob ação 

humana, na natureza, além disso, são denominadas energias limpas, pois substancialmente 

emitem menos gases de efeito estufa (GEE) que as fontes fósseis, por exemplo: Sistemas 

eólicos; fotovoltaicos; usinas de incineração de resíduos e biomassa, além de pequenas usinas 

de hidroelétricas (DEMATTE et al., 2016). 

Na visão dos autores supracitados, nota-se que a constituição de uma matriz energética 

por diferentes fontes reflete o desenvolvimento socioeconômico de um país, tendo em vista 

fatores como a disponibilidade de recursos, interesses comerciais, domínio de tecnologias e a 

preservação do meio ambiente levaram a diferentes escolhas para sua composição (FARIAS; 

SELLITTO; 2011). A Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA) 

(2022) e o Instituto de Pesquisa Estatística Aplicada (IPEA) (2022) ressaltam que o cenário 

peculiar e desafiador da matriz energética brasileira resiste aos contrapontos históricos dos 

fortes níveis consumo de energia aliados uma grande densidade populacional de mais de 210 

milhões de habitantes pautada pela diversidade e abundância de fontes de energia.  

De acordo com o mais recente Relatório do Balanço Energético Nacional 2021 – ano base 

2020 – publicado pela EPE (2021), a Oferta Interna de Energia (OIE), que representa o 

quantitativo energético colocado à disposição para movimentar a economia em 2020, foi de 

287, 6 milhões toneladas de equivalentes de petróleo (Mtep), mostrando um recuo de 2,2% em 

relação a 2019, resultante dos efeitos da pandemia do COVID-191. No entanto, o avanço 

representativo das fontes eólica e solar na geração de energia elétrica, concomitante a 

participação da biomassa de cana e o biodiesel, asseguraram disponibilidade de energia ao país 

em níveis satisfatórios em relação resto do mundo. Além disso, tal situação atípica, também 

inibiu a participação das fontes não renováveis em cerca de 5,6% de petróleo e derivados. 

No gráfico 1 tem-se a participação das fontes não renováveis e renováveis na composição 

da matriz energética brasileira no ano de 2020, observando-se uma proporção significativa de 

48, 4% das fontes renováveis, contra apenas 12,2% nos países da OCDE2 e de 14,9%, na média 

mundial (BRASIL MME, 2021c). Sendo que, as três fontes mais participativas compreendem 

o Petróleo e seus derivados, responsáveis por mais de um terço da energia no país (33,1%), 

seguido da energia proveniente dos Derivados cana-de-açúcar (19,1%) e hidrelétrica (12,6%). 

 
1 Coronavirus Disease 2019 (COVID-19). 
2 Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) constituída com o objetivo de 

estabelecer políticas de desenvolvimento socioeconômico entre seus países membros e outros países. Atualmente, 

a entidade possui 38 países membros como: Principais países europeus, Estados Unidos, Canadá, Japão, Coréia 

do Sul, Chile, Colômbia, México, Costa Rica, Austrália, Nova Zelândia, Israel e Turquia. 
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Por outro lado, dentre as fontes de energias renováveis, a Lixívia (3,31%), Biodiesel (1,83%), 

Eólica (1,70%), Solar (0,32%), Biogás (0,11%) e Outras3 (0,42%), juntas representam 7,7%, 

menor que a Lenha e Carvão vegetal (8,90%). 

 

Gráfico 1 – Oferta Interna de Energia no Brasil em 2020 (%) 

 

Fonte: EPE (2021). 

 

De acordo com Brasil MME (2021c), de 2019 para 2020, a participação das fontes 

renováveis na matriz energética brasileira: Etanol (+0,5%); Derivados da cana-de-açúcar 

(+0,5%); Biodiesel (+0,2%) e a Energia solar (+0,3%). Enquanto que, a Energia hidráulica 

recuou (-0,8%) e a Lenha/carvão vegetal (-0,5%). Considerando os níveis de OIE para os 

últimos dez anos, o gráfico 2 demonstra uma redução da participação das energias renováveis 

 
3 Compreende o Gás industrial de carvão vegetal (0,0308%) e outras biomassas (0,39 %), incluindo Casca de 

arroz, Capim-elefante e Óleo vegetal. 
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na matriz energética entre 2011 e 2014 devido à queda da oferta hidráulica (EPE, 2021). E, 

somente a partir de 2015, as fontes renováveis retomaram uma trajetória ascendente 

impulsionada substancialmente pelas maiores ofertas dos derivados de cana-de-açúcar, eólica 

e biodiesel.  Ainda assim, o recuo paulatino das fontes não renováveis dentro do intervalo de 

2011 a 2020 proporcionou um aumento de 4,8% das fontes renováveis. 

 

Gráfico 2 – Oferta Interna de Energia no Brasil de 2011-2020 (%) 

Fonte: EPE (2021). 

 

Nos últimos dez anos, no período de 2011 a 2020, os níveis de participação na matriz 

energética brasileira oscilaram em favor das fontes renováveis. Nas fontes não renováveis, o 

Petróleo e derivados (-5,9%) retraíram mais significativamente, e em seguida, o Carvão mineral 

(-0,8%) e Urânio (-0,2%). Por outro lado, mesmo que no geral, as fontes renováveis tenham 

alçado maior contribuição na OIE, seus comportamentos ao longo do período verteram-se em 

participações difusas, ou seja, algumas fontes regrediram, como a Energia hidráulica (-2,1%) e 

Lenha e carvão vegetal (-0,7%), e outras, aumentaram sua disponibilidade ao mercado nacional; 

são elas, os Derivados de cana-de-açúcar (+3,4%), a Energia eólica (+1,6%), solar (+0,32) e 

Outras4 fontes renováveis (+2,2%). 

Por sua vez, examinando o consumo nacional de energia em 2020, da ordem de 254,6 

Mtep, por setor, foram sobretudo os setores industrial (32,1%) e de transportes (31,2%), os 

 
4 Representa o Biodiesel, Gás industrial de carvão vegetal e outras biomassas como casca de arroz, capim-

elefante e óleo vegetal. 
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maiores consumidores, respondendo por aproximadamente 63% do consumo, depois os setores 

energético (11,2%), residencial (10,8%) e agropecuário (5,1%), este último tendo ultrapassado 

o setor de serviços (4,7%) e, por fim, para fins não energéticos (4,9%). Aliás, os efeitos das 

medidas restritivas para o combate da COVID-19 influenciaram o comportamento do 

consumidor brasileiro e, por conseguinte, proporcionaram uma variação do consumo de energia 

no mesmo período aos setores da economia; tendo assim, a indústria (+3,9%), residencial 

(+3,4%) e agropecuário (+3%), os únicos setores que expressaram aumento, ao passo que, os 

setores Energético (-4,1%), de Transportes (-6,4%) e Serviços (-9,5%), por exemplo. 

Cabe ressaltar no setor da indústria, a variação de consumo dos seus respectivos 

subsegmentos, destacando-se um aumento no consumo dos segmentos de Alimentos e bebidas 

(+26,9%) e Cimento (+9,4%), ambos impulsionados pela produção das matérias-primas de 

açúcar e clínquer, respectivamente, mas, havendo decréscimos nos segmentos de Cerâmica (-

11,45), Mineração e pelotização (-11,5%), Química (-12,6%) e Têxtil (-13%). Além de que, o 

consumo de energia no setor industrial brasileiro teve 63% de renovabilidade5 assumida pelas 

energias renováveis, graças às reduções de uso do Carvão mineral (-4,9%), Gás natural (-

13,3%), e crescimento do Bagaço de cana (+37,2%) e Lixívia (+5,4%) na sua matriz energética. 

Ademais, percebe-se uma variação decenal referente ao último período, de 2011 a 2020, 

na grande maioria das energias renováveis e não renováveis, apresentando-se um cenário 

favorável à maior atuação das fontes renováveis no setor industrial. De acordo com o gráfico 3, 

o diferencial percentual das participações das fontes na matriz energética industrial brasileira, 

de modo que, com exceção da Lenha (+0,6%), as energias não renováveis diminuíram em 

consumo. Houve uma retração mais considerável por parte do Gás natural (-2,4%), seguido do 

Óleo combustível (-1,6%) e Coque de carvão mineral (-0,9%) e, em menor proporção, o Carvão 

mineral (-0,2%), o Gás de coqueria (-0,2%) e Outras energias não renováveis 6(-0,1%). Por 

outro lado, as energias renováveis provenientes do Bagaço da cana (+2,9%), Eletricidade 

(+0,4%) e Outras fontes renováveis 7(+2,9%) foram mais consumidas. 

 
5 Índice referente à razão entre a quantidade de energia renovável em relação à energia total. 
6 Nafta, Alcatrão, Gás Liquefeito de Petróleo (GLP), Óleo diesel e querosene. 
7 Gás industrial de carvão vegetal e outras biomassas, incluindo Casca de arroz, Capim-elefante e Óleo vegetal 
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Gráfico 3 – Variação do consumo de energia por fonte de 2011-2020 (%) 

Fonte: EPE (2021). 

 

Analisando-se o potencial energético brasileiro a longo prazo, dentro do ponto de vista 

socioeconômico, tem-se o mais recente estudo do IPEA (2021a) destacando o bloco econômico 

de países dos BRICS (Brazil, Russia, India, China and South Africa)8, onde juntos tinham 

elevada participação no consumo de energia, em 2019, 38% do total, onde, um progresso 

considerável no processo de transição energética do Brasil, apresentava já 45% de participação 

de fontes renováveis, em contrapartida dos demais países do bloco, cujas matrizes energéticas 

são concentradas na utilização de combustíveis fósseis: África do Sul (97%), Rússia (94%), 

Índia (92%) e China (87%) (IPEA, 2021b). 

Além disso, o IPEA (2021a) destaca que a evolução dos avanços do processo de transição 

energética no Brasil depende da implantação de programas e políticas públicas de modo 

concomitante, promova uma retomada de crescimento econômico, elevando a disponibilidade 

de energia, mantendo a renovabilidade de sua matriz. Visto que, devido intensa exploração de 

petróleo e gás natural, sobretudo, na região do pré-sal, que possivelmente alcançará 77% da 

produção nacional de óleo em 2029, mantendo os derivados de petróleo fontes cruciais, como 

também, da necessidade de altos investimentos em infraestrutura para expansão do gás natural 

em regiões distantes e, ainda baixa inserção tecnológica que atualize formas de armazenamento 

de energia mais eficientes. 

 
8 Termo acrônimo utilizado para nomear o grupo de países emergentes formado pelo Brasil, Rússia, Índia, China 

e África do Sul 
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Diante disso, segundo o Plano Decenal de Expansão da Energia (PDE2031), Brasil MME 

(2022d) toma as prerrogativas sociodemográficas e da economia mundial dos últimos 

acontecimentos para sinalizar que as fontes renováveis poderão figurar um crescimento médio 

anual de 2,9% na próxima década, com perspectiva de firmar 48% de participação de energias 

renováveis na matriz energética brasileira, caso haja investimentos na ordem de mais de R$ 3,2 

trilhões, tendo ainda R$2,7 trilhões destinados ao petróleo, gás natural e biocombustíveis. De 

maneira que, propicie um crescimento médio de 6,7% ao ano na oferta pela soma da energia 

eólica, solar, biodiesel e lixívia, como também na oferta de gás natural, com 14% de 

participação, e a redução do petróleo e seus derivados, para 30%. 

 

 

4.2 POTENCIAIS FONTES DE ENERGIA PARA O POLO GESSEIRO DO ARARIPE 

 

Nas subseções seguintes busca-se contextualizar as implicações do uso das fontes 

energéticas não renováveis e renováveis viáveis sob os enfoques social, ambiental, logístico e 

político ao atendimento da demanda energética do Polo gesseiro Pernambucano. 

 

4.2.1 Óleo Diesel 

 

O Óleo Diesel (OD) é o produto mais abundante obtido a partir do refino do petróleo no 

estado líquido de centenas de compostos químicos. Sua composição química apresenta, 

majoritariamente, hidrocarbonetos com cadeias de 8 a 16 carbonos, que podem ser parafínicos, 

naftênicos ou aromáticos e, em menor proporção, nitrogênio, enxofre e oxigênio. Sendo que as 

proporções destas diferentes classes de hidrocarbonetos no diesel definirão sua qualidade. Além 

disso, termos gerais, é um produto inflamável, com nível médio de toxicidade, pouco volátil, 

sem material em suspensão, límpido, com cheiro forte e característico (CNT, 2012; SZKLO; 

ULLER; BONFÁ, 2012; ANP, 2020; PETROBRÁS, 2022a). 

No Brasil, o OD pode ser comercializado como de usos rodoviário, não rodoviário e 

marítimo, sendo combustível para motores de combustão interna e ignição por compressão 

(motores do clico diesel) em diversas aplicações, principalmente em veículos automotores para 

transporte de cargas e passageiros, pequenas embarcações marítimas, na indústria, na geração 

de energia, em máquinas agrícolas, máquinas de grande porte e locomotivas e aplicações 

estacionários, geradores elétricos, por exemplo (CNT, 2012; ANP, 2020; PETROBRÁS, 

2022a). 

Desde a lei nº 11.097/ 2005, a alavancagem da produção de diesel no Brasil deu-se com 

a adição do biodiesel – proveniente da manufatura da soja, sebo bovino e demais óleos – como 
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um dos mais significativos aditivos ao diesel, em detrimento da diminuição dos teores de 

enxofre. Desde então, o Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) pode variar o teor 

de 6% a 15% de biodiesel na mistura, visando salvaguardar os interesses dos consumidores 

quanto ao preço, qualidade e oferta dos produtos motivado pelo interesse público (SZKLO; 

ULLER; BONFÁ, 2012; VERDÉLIO, 2021).  

Para atender às diversas aplicações do produto, vários tipos de OD são encontrados no 

mercado. De modo que, no território nacional a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), no que tange a adição de biodiesel, classifica o óleo diesel A, como 

produto final sem a adição de biodiesel e, óleo diesel B, com adição de biodiesel.  

Além disso, o teor de enxofre é adotado e reconhecido mundialmente como indicador do 

tipo de OD e da boa qualidade do produto, quanto menor o teor de enxofre, melhor, pois diminui 

as emissões de óxidos de enxofre e material particulado, além de perdurar a vida útil dos 

motores de combustão. Portanto, os tipos de óleo diesel comercializados no Brasil são 

diferenciados basicamente pelos teores máximos de enxofre: S-10 (10 mg/kg), S-500 (500 

mg/kg) e S-1800 (1800 mg/kg) – ver quadro 4 (ANP, 2020; CETESB, 2020; PETROBRÁS, 

2022a). 

 

Quadro 4 – Classificação dos tipos de óleo diesel 

Uso Óleo Diesel Teor de enxofre Unid Aplicações 

Rodoviário 

A 

B 

S10 

mg/kg 

▪ Veículos automotivos; 

▪ Máquinas agrícolas; 

▪ Máquinas de construção; 

▪ Máquinas industriais S500 

Não 

Rodoviário 
- S1800 

▪ Mineração a céu aberto; 

▪ Transporte ferroviário; 

▪ Geração de energia 

elétrica 

Marítimo 

DMA (Diesel 

Marítimo A) 

DMB (Diesel 

Marítimo B) 

- 
▪ Destinado a atender as 

embarcações 

Fonte: ANP (2020) e Petrobrás (2022a) 

 

No Polo Gesseiro do Araripe, o óleo diesel representa em torno de 5% na matriz 

energética da região. Suas aplicações são percebidas no acionamento de equipamentos movidos 

ao óleo diesel durante as operações de lavra nas minas e, em maior grau, no beneficiamento do 

minério gipsita através da demanda energética pelos fornos igualmente movidos por motores a 
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diesel; no consumo de 1.000 litros de óleo diesel para 1,56 toneladas de gipsita beneficiada 

(MME, 2009). 

 

4.2.2 Coque de Petróleo 

 

Segundo Petrobrás (2022a), o Coque de Petróleo (CP) é um combustível sólido de 

origem fóssil derivado do processo de craqueamento térmico (também conhecido como 

pirólise, refere-se a quebra  de um composto químico em moléculas menores) para o refino do 

petróleo, contendo um elevado teor de carbono acima de 87%, acompanhado de pequenas 

concentrações de nitrogênio, enxofre, níquel, vanádio e outros metais pesados; sendo utilizado 

como combustível em usinas de energia e plantas industriais (ANDREWS; LATTANZIO, 

2013;  COQUE VERDE, 2018; JARDINE; BARROS, 2021).  

O CP possui diferentes formas oriundas dos tipos de processos químico-físicos aos quais 

é submetido. Na sua forma primária, o Coque Verde de Petróleo (CVP) compreende um 

material de características porosa, de cor negra e no formato de pequenos grânulos. O termo 

“verde” refere-se ao estágio do seu processo de produção, significando que o material ainda se 

encontra no seu estado virgem, alheio a qualquer processo químico-físico (COQUE VERDE, 

2018; GOLDEN ENERGY, 2022; PETROBRÁS, 2022b). 

Outra forma bem conhecida é o Coque Calcinado de Petróleo (CCP), produto derivado 

da queima do coque verde de petróleo. Para ser originado, passa por um processo de calcinação 

em fornos rotativos, submetido a altas temperaturas, entre 1000 °C a 1300 °C, que devido a 

exposição ao calor, a decomposição química do material serve de combustível fornecendo 

energia térmica liberada dentro do forno (MACARRI, 2019; GOLDEN ENERGY, 2022). 

Por esse motivo, os autores supracitados destacam o processo de calcinação como uma 

das principais aplicações industriais de beneficiamento. Em específico, Campos et al (2018) 

assumem o CP como uma das fontes energéticas por vezes recorrentes para a calcinação da 

gipsita na região do Polo gesseiro do Araripe. No entanto, apesar de algumas calcinadoras 

optarem por ele, dióxidos de enxofre (SO2) provenientes de sua combustão quando combinado 

com vapor de água, produz compostos que amplificam a corrosão de superfícies metálicas, o 

que reduz a vida útil dos fornos (FRANÇA, 2016; MELO; NEGREIROS, 2021). 

 

4.2.3 Óleo Combustível 

 

O Óleo Combustível (OC) é um subproduto derivado do processo de refino da parte 

remanescente – frações “mais pesadas” da composição – do petróleo, sendo também 
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denominado de OC pesado, ou OC residual, conforme Petrobrás (2022a).  Em termos 

característicos, a composição química do OC pode ser considerada complexa, depende da 

composição do próprio petróleo, dos métodos de destilação e misturas com demais compostos 

realizados nas refinarias.   

No geral, os OCs possuem cadeias longas de hidrocarbonetos e pequenas concentrações 

de elementos como o enxofre, nitrogênio e oxigênio. Devido as variações em sua composição, 

existem vários tipos de OC – ver figura 8. Bizzo (2003) explicita que as especificações básicas 

para categorizar os óleos combustíveis habitualmente incluem os fatores viscosidade, o ponto 

de fluidez e o teor de enxofre.  A viscosidade representa a resistência ao escoamento que o óleo 

apresenta sob determinada temperatura, de modo que, quanto mais viscoso, mais grosso será o 

OC (BERTULANI, 2009). 

 

Figura 8 – Tipos de classificação dos OCs 

Fonte: O autor (2021) 

 

O Ponto de Fluidez representa a menor temperatura na qual o óleo consegue fluir e, por 

último, os OCs de baixa concentração são melhor aproveitados, tendo em vista que, havendo a 

combustão de óleos com alto teor de enxofre poderá corroer partes metálicas dos equipamentos 

que promovem sua queima devido a formação de ácido sulfúrico; além dos gases contaminantes 

lançados na atmosfera (NBR 11349, 2009; ANP, 2016; CARVALHO, 2018). 

Historicamente, até 1987, eram comercializados quatro tipos de OCs de petróleo: BPF 

(Baixo Ponto de Fluidez), APF (Alto Ponto de Fluidez), Óleo 4 e BTE (Baixo Teor de Enxofre). 

De 1987 até 2016, vigorou a classificação dos óleos residuais em dois grupos, A e B. No grupo 

A, continha os OCs com alto teor de enxofre e, no grupo B, os óleos de baixo teor de enxofre. 

Ainda assim, cada um destes grupos era dividido em 9 tipos de óleos, de acordo com o nível de 

viscosidade, variando do menos viscoso (1) ao mais viscoso (9).  

Atualmente, a Resolução ANP Nº3, de 2016, revitalizou a classificação oficial dos OCs 

focada numa nova representação alfanumérica, aliando as propriedades de teores de enxofre a 
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viscosidade, alocando-os ainda em dois grupos, A e B, onde quanto mais elevado o número 

indicativo no óleo, mais elevadas são as temperaturas para propiciar fluidez durante as 

atividades de armazenagem, manuseio e queima: OCA1; OCA2; OCB1 e OCB2, por exemplo, 

conforme tabela 1. De modo que, a ANP (2016) somente autoriza a comercialização de OCs 

com teor de enxofre na faixa de 1% a 3% de sua massa total. Entretanto, aos OCs com teores 

de viscosidade e enxofre superiores aos grupos A e B no quadro abaixo – denominados OC3 – 

são comercializados mediante ofício encaminhado previamente para a ANP. 

 

Tabela 1 – Especificações dos OCs 

Característica Unid 
Tipo 

OCA1 OCA2 OCB1 OCB2 

Viscosidade mm²/s 620 960 620 960 

Enxofre % massa 2,5 2,5 1 1 

Fonte: ANP (2016) 

 

Os OCs também podem ser classificados de acordo com o ponto de fluidez em óleos de 

Baixo Ponto de Fluidez (BPF) e Alto Ponto de Fluidez (APF). No caso do óleo BPF, ele é 

considerado um material denso, composto de frações pesadas de hidrocarbonetos parafínicos, 

naftênicos, olefínicos e asfaltênicos, entre outros; necessitando de um aquecimento prévio a fim 

de aumentar seu ponto de fluidez e, por sua vez, atingir seu ponto de fulgor para haver uma 

queima eficiente (MENINO, FERREIRA, 2017; FISPQ BR, 2019). 

De acordo com os autores supracitados, os fins comerciais do óleo BPF compreendem 

sua aplicação nas indústrias para geração de calor direcionada ao aquecimento de fornos, 

caldeiras e motores de combustão interna. Porém. No contexto das calcinadoras do polo 

gesseiro do Araripe, Urbano (2013), França (2016), Campos et al. (2018) e Santos (2019) 

destacam nos fornos do tipo marmita vertical e marmita rotativo, o emprego do óleo BPF como 

combustível fóssil alternativo em detrimento ao alto consumo de lenha nativa.  

Entretanto, a maior parte das calcinadoras não dispõe de um sistema eficiente que capte 

os gases e poeiras. Visto que, do ponto de vista ambiental, sua queima expele gases de 

combustão contaminantes em níveis altamente poluentes como material particulado, monóxido 

de carbono (CO), óxidos de nitrogênio (NOX) e óxidos de enxofre (SOX), entre outros 

(ARAUJO, MARTINS, 2011; FISPQ BR, 2019; PETROBRÁS, 2019).  

Os riscos dos óxidos metálicos resultantes da queima condicionam a longo prazo ação 

corrosiva, como também, sua fuligem pode ocasionar o entupimento, ou encrustar-se nas 
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tubulações, rotores das bombas e demais equipamentos; exigindo, dessa maneira, manutenção 

frequente de suas plantas industriais (PETROBRÁS, 2019).  

Além disso, soma-se a possibilidade os riscos de contaminação do solo, e ambientes 

aquáticos, por meio de vazamentos e derramamentos que expõem águas superficiais, 

mananciais e, consequentemente, os animais e demais seres vivos locais. Ainda assim, o risco 

de toxicidade por inalação, contato ou ingestão, por parte dos operadores diretos e indiretos. 

(FISPQ BR, 2019; PETROBRÁS, 2019). 

 

4.2.4 Gás Natural 

 

De acordo com American Petroleum Institute (API, 2022), o Gás Natural (GN) é um 

combustível gasoso de origem fóssil composto de hidrocarbonetos resultante da decomposição 

orgânica de animais, vegetais e microrganismos ao longo dos milhares de anos em reservatórios 

profundos no subsolo. Nas condições normais atmosféricas de pressão e temperatura, a 

composição química do GN incorpora a presença de quatro gases naturais: etano (C2H6), 

butano (C4H10), propano (C3H8) e, abundantes teores de metano (CH4). O GN pode ser 

classificado em duas categorias, associado e não associado (HOLLANDA et al., 2014; 

ANP,2020; BAHIAGÁS, 2022; NATIONAL GEOGRAFIC, 2022) 

O gás associado corresponde aquele que se encontra dissolvido no petróleo, ou sob a 

forma de uma capa de gás nos reservatórios geológicos. Enquanto que, o gás não associado é 

aquele que está livre do petróleo e da água, ou seja, separado em camadas dentro do 

reservatório. No Brasil, o GN produzido é majoritariamente de origem associada ao petróleo e 

se destina a diversos mercados de consumo. Isso porque devido às suas propriedades físico-

químicas e à contínua evolução tecnológica tanto de extração, como também na manipulação 

do combustível, o GN pode ser utilizado em diversos segmentos da atividade econômica 

(HOLLANDA et al., 2014; ANP, 2022; PETROBRÁS, 2022c). 

Na indústria, o GN como fonte energética para o fornecimento de calor nos processos 

industriais (HOLLANDA et al., 2014; ANP, 2022; ECYCLE, 2022; NATURGY, 2022; 

PETROBRÁS, 2022c), como:  

 

• Indústria de vidros – modelagem, solda e acabamento;  

• Indústria cerâmica – queima e secagem;  

• Indústria de papel e celulose – secagem;  

• Indústria cerâmica – queima e secagem;  

• Indústria siderúrgica – fundição, corte e solda e; 
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• Indústria alimentícia – secagem de grãos, higienização e cocção de alimentos. 

 

Em termos comparativos, Cavalcanti et al. (2011), ANP (2022), Copergás (2022) e 

NATURGY (2022) apontam que as vantagens do uso industrial do GN geram menor impacto 

ambiental frente aos demais combustíveis fósseis, à medida que proporciona uma eficiência de 

troca térmica mais uniforme; uma vez que não necessita de aquecimento antes da combustão. 

Nesse sentido, estudos de caso, modelagens matemáticas e protótipos em fornos de calcinação 

rotativos de contato direto com o material a ser beneficiado nos estudos de Benachour et al. 

(2004), Oliveira e Shinohara (2014), França (2016) e Copergás (2022) sedimentaram a presença 

gradual do GN em plantas industriais brasileiras de celulose, cal, cimento e gesso.   

Para o caso do Polo gesseiro do Araripe, cerca de 680km da capital Recife, a princípio, 

Oliveira e Shinohara (2014), Melo e Clemente (2021), Copergás (2022) e Sindugesso (2022) 

identificam a logística de transporte do GN um fator restritivo nos possíveis cenários de alta 

demanda. Como também, em menor grau, os fatores de consumo, a confiabilidade, os custos 

adicionais, a redefinição de infraestrutura das plantas industriais e o preço como questões 

estratégicas paralelas à barreira logística do GN que inibem uma maior aderência de consumo 

por parte das empresas locais. 

Nesse sentido, os esforços para interiorização do GN no estado de Pernambuco iniciaram 

em 2009, viabilizado pelas parcerias da Copergás com o Governo do Estado, Prefeituras e 

representantes do setor industrial, ativando uma Rede de Distribuição de Gás Natural (RGDN) 

de 120 km que ligou a capital Recife ao município de Caruaru, beneficiando pelo trajeto cidades 

de Moreno, Pombos, Vitória de Santo Antão, Sairé, Chã-Grande, Gravatá e Bezerros. Em 2016, 

a rede de distribuição aumentou 53 km ligando Caruaru a cidade de Belo Jardim. 

Recentemente, no último trimestre de 2021, a Copergás (2022) inaugurou duas novas 

RGDN, nas cidades de Garanhuns e Petrolina (30km), voltadas ao fortalecimento da 

interiorização do GN. Em ambas, as malhas dutoviárias locais foram construídas para atender, 

principalmente, clientes industriais, comerciais e residenciais dessas regiões. Assim, na parceria 

firmada da companhia com a New Fortress Energy – importante empresa do setor – o gás é 

transportado para as cidades em estado líquido através de caminhões refrigerados. Em seguida, 

nas redes locais, o GN é gaseificado e distribuído pelos dutos municipais.  

No caso do Polo Gesseiro do Araripe, o acesso ao GN pelas poucas indústrias que o 

utilizam chegou em 2011 como projeto piloto de iniciativa do governo estadual, perfazendo o 

consumo projeto de 30 mil m³, ainda hoje apresenta extrema dependência da distribuição 

terceirizada por caminhões abastecidos no RGDN de Caruaru com o GNC. Porém, em 2021, 

em visita recente ao Polo, na cidade de Araripina, a Copergás manifestou o interesse em montar 



71 

 

uma usina de GN para abastecer cerca de dez indústrias num raio de 5km (OLIVEIRA; 

SHINOHARA, 2014; FIEPE, 2021; COPERGÁS, 2022). 

No entanto, atualmente, a Copergás (2022) analisa a viabilidade da interiorização do GN 

para a região do Sertão do Araripe, visando o município de Araripina, por meio de rede 

dutoviária local similar as cidades anteriores. Para isso, no último trimestre de 2021, um estudo 

promovido conjuntamente com a SINDUSGESSO, tem o intuito de observar o consumo piloto 

do GN de uma empresa presente no APL durante o beneficiamento da gipsita, assim como, o 

levantamento dos custos inerentes, venha resultar num modelo de negócios que possa gerar 

incentivos futuros de maior demanda do gás. 

 

4.2.5 Biomassa: Lenha, Cavaco de madeira e Capim-elefante 

 

O termo biomassa é utilizado para denominar todo material orgânico não fóssil – de 

origem vegetal ou animal – que tenha conteúdo de energia química no seu interior, o que inclui 

todas as vegetações aquáticas e terrestres, árvores, madeira de reflorestamento, óleos vegetais, 

lixo orgânico, resíduos de agricultura, esterco de animais e, outros tipos de restos industriais, 

que tem o objetivo primário a produção de energia (VIDAL; HORA, 2011; MARAFON et al., 

2016; IBÁ, 2017; RANGEL et al, 2018; IEE USP; 2022). 

Os principais usos da biomassa como insumo energético são a produção de 

biocombustíveis sólidos para geração de energia térmica (carvão e resíduos agroflorestais), 

biocombustíveis líquidos (álcool combustível, biodiesel e Biomass-to-Liquids (BTL)) e na 

geração de energia elétrica. Para tanto, o aproveitamento da biomassa pode ser feito por meio 

de diferentes processos de conversão como combustão direta, processos termoquímicos ou 

biológicos (VIDAL; HORA, 2011; IBÁ, 2017; RANGEL et al, 2018; IEE USP, 2022). 

Devido tais implicações, de maneira geral, diferentes classificações procuraram 

categorizar os tipos de biomassa pelas suas características, origens, processos e tecnologias de 

beneficiamento não conseguiram englobar todos os aspectos conceituais. Segundo Vidal e Hora 

(2011) e Marafon et al (2016) uma classificação pertinente seria proposta pelo Centro Nacional 

de Referência em Biomassa (Cenbio), na qual classifica a biomassa em dois grandes grupos: 

biomassa tradicional, composta essencialmente pela lenha e resíduos naturais e biomassa 

moderna, produzida a partir de processos tecnológicos avançados e eficientes como os cultivos 

dedicados de espécies, tais como florestas plantadas.  

Em outra abordagem, o Cenbio rearranja os principais tipos de biomassa em três 

categorias: vegetais lenhosos; vegetais não-lenhosos e; resíduos orgânicos. Por sua vez, 
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acompanhadas de suas respectivas subclassificações, conforme dispostas na figura 10 

(CENBIO, 2010; VIDAL; HORA, 2011; MARAFON et al., 2016). 

 

Figura 9 – Principais fontes de biomassa

 
Fonte: IEE USP (2022) 

 

• Vegetais não lenhosos – são tipicamente produzidos de cultivos sazonais 

classificados de acordo com sua substância de armazenamento de energia, 

podendo ser de sacarídeos, celulósicos, amiláceos e aquáticos (CENBIO, 2010); 
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• Vegetais lenhosos – são capazes de produzirem madeira como material de suporte 

por meio de florestas nativas ou plantadas (IEE USP, 2022); 

• Resíduos orgânicos – consistem nos subprodutos de atividades agrícolas, 

agropecuárias, agroindustriais e urbanas (IEE USP, 2022). 

 

A oferta de biomassa no Brasil tem um potencial enorme devido a extensão do país bem 

como suas características de cunho tropical, contendo área agricultável extensa, boa incidência 

solar, clima e agroindústria consolidada. Atualmente, na matriz energética brasileira, o bagaço 

da cana – vegetal não lenhoso – como principal representante de biomassa empregado para 

geração de energia renovável. No geral, a Indústria Brasileira de Árvores (IBÁ) (2017) salienta 

que as principais fontes de biomassa brasileira utilizadas são os subprodutos dos vegetais 

lenhosos convertidos na forma de lenha, carvão mineral e, em menor proporção, os pellets de 

madeira (RANGEL et al., 2018). 

No processo de incentivos fiscais ao reflorestamento do Brasil, desde os anos 60 

associados aos investimentos do setor industrial, a Silvicultura dedicou-se ao desenvolvimento 

de povoamento florestal, desempenhando o papel de manejo sustentável de florestas plantadas 

através da aplicação de estudos prévios soluções naturais ou artificiais, buscando melhor 

apropriar-se da exploração e manejo de biomassa. De maneira que, um dos acompanhamentos 

oficiais que tratam do setor florestal com maior atenção consiste na pesquisa Produção da 

Extração Vegetal e da Silvicultura (PEVS), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) desde 1986 (CGEE, 2015; IBGE, 2020; IBÁ, 2021). 

O PEVS reúne informações referentes a quantidades e valor de produção florestal 

acumulados dos processos de exploração dos recursos vegetais nativos e plantados. Em 2020, 

no seu levantamento mais recente, 4.868 municípios brasileiros apontaram produção florestal 

totalizada num valor de produção R$23,6 bilhões, 17,9% acrescido em relação a 2019, cujo 

montante justifica-se pela participação dos segmentos de Extração Vegetal – que produz 

produtos extrativos lenhosos, alimentícios, ceras, oleaginosos, dentre outros – e da Silvicultura 

– produzindo artigos de madeira em tora para papel e celulose, e outras finalidades, como lenha, 

carvão vegetal e produtos extrativos não lenhosos como açaí, erva-mate e castanha-do-pará - 

ver Figura 10. 
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Figura 10 – Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura no Brasil em 2020 

  

Fonte: IBGE (2020) 

 

4.2.5.1 Lenha 

 

A lenha, por sua vez, é considerada a fonte mais antiga de utilização da biomassa através 

dos processos de queima direta, pela combustão, de pirólise – também chamado de 

carbonização – que gera o carvão vegetal e, por meio de processamento mecânico de corte, ou 

trituramento da madeira, produzindo toras e cavaco (madeira picada); obtida por meio de 

florestas nativas, ou de reflorestamento, constituídas de espécies frutíferas, ou exóticas. As 

lenhas frutíferas compreendem lenhas permitidas por lei para venda originária de quaisquer 

árvores frutíferas. Já nas áreas reflorestadas ocorre o plantio de mudas de espécies exóticas, 

como Eucalipto, Pinus, Acácia negra e Teca, e nativas como Araucária, Seringueira e a Paricá 

(VIDAL; HORA, 2011; SANCHES, 2015; MARAFON, 2016; BARROS, 2021). 

De acordo com o Boletim Nacional de Informações Florestais – SNIF 2021 – apresentado 

pelo Serviço Florestal Brasileiro (SFB) – o valor da produção da silvicultura supera o segmento 

de extração vegetal desde o ano 2000. Em 2020, a área plantada do Brasil configurou mais de 

9,6 milhões de hectares, sendo que 77,3% desse total corresponde a plantações de Eucalipto, 

19% nas plantações de Pinus e 3,7% em outras espécies, onde a região Sudeste se consolidou 

como a maior área de florestas plantadas, tendo o estado de Minas Gerais como líder nacional 

com 2,1 milhões de hectares (MARAFON, 2016; IBÁ, 2021; IBGE, 2020; SERVIÇO 

FLORESTAL BRASILEIRO, 2021). 
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4.2.5.2 Cavaco de madeira 

 

A biomassa lenhosa aproveitada na forma de cavacos de madeira conquistou ao longo 

dos anos presença significativa na matriz energética brasileira como uma medida alternativa do 

aproveitamento da lenha com fins energéticos, principalmente, proveniente da silvicultura. 

Como mencionado anteriormente, a lenha picada, também conhecida como cavaco, ou ainda, 

estilhas de madeira, obtidas através do corte, picagem ou trituramento da madeira com a 

manutenção de sua forma bruta, resíduos florestais das operações de corte na floresta como 

cascas, ponteiras, galhos e ramos, assim como, na forma de resíduos industriais oriundos das 

etapas de beneficiamento de indústrias e serrarias; e do reaproveitamento de madeira 

previamente descartada (VIDAL; HORA, 2011; POTENCIAL FLORESTAL, 2022). 

A capacidade energética do cavaco de madeira, ou seja, do seu poder calorífico, depende 

essencialmente da sua composição química e umidade. Em indústrias que utilizam como 

matéria-prima a madeira em forma de cavacos, o conhecimento da umidade é um importante 

parâmetro de qualidade dos mesmos (AMARAL, 2018). Por isso, os cavacos de madeira ideais 

ao setor industrial representam aqueles com baixa umidade, logo, quanto mais umidade, 

demanda-se mais biomassa na geração de energia dentro das câmaras de combustão de caldeiras 

e fornos. De maneira que, baseando-se nas colocações de Silva (2016), Amaral (2018) e 

Potencial Florestal (2022), sua classificação é dada da seguinte forma: 

 

• Tipo 1 – Provém da trituração de galhos, folhas, cascas e copas, e até mesmo, de 

árvores inteiras cuja composição de diferentes sedimentos da árvore corrobora 

numa variação de umidade em até 50%; fato que prejudica seu valor no mercado; 

• Tipo 2 – Madeira em dimensões menores, proveniente de resíduos gerados em 

serrarias. E, apesar de conter umidade variável, numa faixa de 40% a 50%;   

• Tipo 3 – Advém da trituração das partes mais nobres da árvore, toras sem ramos, 

casca e folhas, passa por um processo de secagem longo, entre 4 e 6 meses, a fim 

de equalizar sua taxa de umidade abaixo de 30%. 

 

Além disso, Lippel (2014) e Soares (2016) pontuam que a granulometria do cavaco pode 

influenciar na liberação de energia durante seu processo de queima, tendo em vista que, o 

tamanho uniforme auxilia no fluxo de alimentação da câmara de combustão por uma previsão 

mais assertiva da quantidade de  biomassa demandada, onde para cenários que apresentem 

cavacos de dimensões muito grandes, estes atravancam seu fluxo, ocasionando, porventura, 
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entupimento do sistema de alimentação e, por outro lado, tamanhos bem pequenos são 

consumidos rapidamente; proporcionando déficit de calor indesejado. 

Nesse contexto, o tipo de maquinário e suas respectivas funções de velocidade, ângulo de 

corte e propriedades das espécies como dureza, teor de umidade e presença de contaminantes, 

por exemplo, configuram-se muitos dos fatores justificáveis na produção de uma distribuição 

granulométrica menos homogênea do cavaco de madeira. Em contrapartida, Marques (2010) 

aponta que as empresas produtoras buscam inovar cada vez mais no processo de produção, com 

ênfase na mecanização de corte e processamento da biomassa florestal. 

A incorporação de tecnologias de mecanização na colheita florestal aprimorou a cadeia 

produtiva de cavacos no que tange a concentração das principais operações de beneficiamento 

das árvores em duas situações; durante e pós-colheita florestal. De tal modo que, Marques 

(2010) engloba a classificação da colheita florestal, proposta por Machado (2006), tipificadas 

no quadro 5 em sistemas pertencentes aos modelos de produção de cavacos vigentes no Brasil, 

são eles: 

 

Quadro 5 – Sistemas de Colheita Florestal 

Sistema Descrição 

Toras curtas (Cut-to-lenght) 

A árvore é processada no local de derrubada, sendo extraída para margem 

da estrada, ou pátio temporário em forma de pequenas toras, com menos de 

seis metros de comprimento, onde são processadas  

Toras compridas (Tree-lenght) 

A árvore é semi-processada por meio das operações de desgalhamento e 

destopamento, ambas no local de sua derrubada, levada para margem da 

estrada, ou pátio temporário, contendo mais de seis metros de comprimento, 

onde são processadas 

Árvores inteiras (full-tree) 
A árvore é cortada por complete, sem raízes, levada para margem da estrada, 

ou pátio temporário, onde é processada 

Árvores completas (whole-tree) 
A árvore é arrancada com partes de suas raízes e levada para margem da 

estrada, ou pátio temporário, para processamento 

Cavaqueamento (Chipping) 
A árvore é derrubada e processada no próprio local, sendo levada em formas 

de cavacos para um pátio de estocagem ou diretamente para indústria 

Fonte: Morais (2006), Marques (2010), Batista e Abreu (2020), Corradi (2021). 

 

A natureza do sistema de cavaqueamento interfere diretamente no custo final de operação, 

e na flexibilização operacional de abastecimento das indústrias, no contexto de alocação da 

produção no campo. Haja vista que, possibilita o transporte da matéria-prima que será utilizada 

no processo produtivo, sem a necessidade de processamento no pátio da fábrica, como os 

demais sistemas. Apesar disso, as dimensões dos cavacos dificultam na utilização da capacidade 

de carga dos veículos para transporte. A densidade do material é baixa exigindo veículos de 
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transporte com maior capacidade volumétrica para atingir o peso máximo legalmente permitido 

(MARQUES, 2010; ARAÚJO, 2019; CORRADI, 2021). 

Nas condições estudadas por Nascimento (2007), Urbano (2013), Borges (2015), 

Mascaranhas (2016) e Benetti (2017), o comparativo na utilização do cavaco em detrimento do 

consumo de lenha para fins energéticos configura uma ótima opção, tanto economicamente, 

apresentando custo de produção inferior, quanto dos pontos de vista ambiental e consumo 

energético, devido uma alimentação regrada da demanda de combustão conjuntamente com as 

dimensões menores de sua própria estrutura física e molecular ainda mais reativa propicia um 

material com propriedades de queima bem mais eficiente que a tora de lenha; resultando na 

redução de 15% do consumo de biomassa. No entanto, a eficiência térmica nos fornos 

apresenta-se sensível à variabilidade de umidade da lenha, podendo apresentar eficiência 

variável de 30% a 40% na forma de toras, e de 22% a 42%, na forma de cavaco (URBANO, 

2013; MASCARANHAS, 2016; MELO; NEGREIROS, 2021). 

 

4.2.5.3 Capim-elefante 

 

Para além das florestas energéticas, as gramíneas forrageiras também figuram dentre os 

principais tipos de biomassa voltados a demanda energética, tendo em vista a facilidade de 

cultivo e colheita de suas espécies. Nesse sentido, o capim-elefante é, reconhecidamente, uma 

das gramíneas forrageiras de mais alto potencial produtivo. A espécie adapta-se muito bem às 

condições de clima e solo de praticamente todo o Brasil, contendo elevados teores de fibras, e 

à possibilidade de execução de múltiplos cortes anuais que a reforçam como excelente 

alternativa de cultivo dedicada à produção de biomassa para fins energéticos (CHIES, 2015; 

MARAFON et al., 2016). 

No entanto, Santos et al. (2015) advertem que o cultivo de gramíneas forrageiras 

depende de diversos fatores que podem interferir diretamente na sua produção em larga escala. 

Em específico, no caso do capim-elefante, tem-se uma planta forrageira estacional que entre 

70% a 80% de sua produção acontece em época chuvosa e, durante a época seca, sua produção 

decai devido uma baixa tolerância aos períodos de pouca umidade, sobretudo, contendo uma 

alta eficiência fotossintética; proporcionando múltiplas colheitas anuais concentradas num 

curto ciclo de produção de 4 a 6 meses (MARAFON et al., 2016). 

Segundo Marafon et al. (2016), Tanabe (2017) e Pedroso (2018), dos poucos, mas, 

significativos estudos na literatura visam endossar aspectos centrados na viabilidade, 

otimização do processo de cultivo e manejo da produção, melhoria genética e fertilização 

através de análises de capacidade, variabilidade de cultura de diferentes espécies, química 
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molecular e poder calorífico, por exemplo. Além disso, algumas pesquisas concentram-se na 

análise econômica, custo de produção e custo final da energia final produzida diretamente 

correlacionadas ao impacto socioeconômico nas regiões que já o utilizam, assim como, de 

implantação para futuras localidades. 

Os estudos de Santos et al. (2011), Santos (2013) e Santos et al. (2015) evidenciam o 

capim-elefante como biomassa alternativa para produção no Polo Gesseiro do Araripe, 

fornecendo energia térmica no processo de calcinação da gipsita. Porém, para que a adesão 

dessa nova cultura em larga escala seja assimilada na região, o fomento de pesquisas quanto ao 

equilíbrio dos níveis de inserção de água e nutrientes a planta seja pautado no déficit nutricional 

do solo. Nesse contexto, os autores supracitados expõem que a acidez no solo da Chapada do 

Araripe limita o estabelecimento da produção do capim-elefante provém da presença tóxica de 

Alumínio e baixíssimas concentrações de Manganês (Mg), Cálcio (Ca) e Fósforo (P). 

Para atingir níveis de produtividade satisfatórios, Santos (2011), De Andrade et al. (2016) 

e Melo e Negreiros (2021) citam a necessidade da prática de gessagem como tratamento, 

utilizando-se do gesso aplicado para corrigir a acidez do solo, a fim de equalizar as 

concentrações de Mg, Ca e P. Desta forma, Andrade et al. (2016) pontua que o uso do gesso 

produzido na própria região do Araripe pode potencializar o crescimento da biomassa, podendo 

corroborar num ciclo de manejo do capim-elefante aproveitado como fonte energética durante 

o beneficiamento da gipsita do próprio Polo, onde em testes emulando o ritmo do processo de 

calcinação, que após 1,5 h abastecendo o forno na proporção de 360 kg de capim, é possível 

produzir 264 kg de gesso (SANTOS; NEGREIROS, 2021).  

 

4.2.6 Energia solar 

 

Empresa de Pesquisa Energética (2022) define a energia solar como uma fonte de energia 

primária inesgotável proveniente da radiação solar que pode ser aproveitada nas formas de luz, 

ou de calor dos raios solares, por meio da aplicação de tecnologias utilizadas para convertê-la 

em energia.  O sol produz energia através do fenômeno chamado de fusão nuclear. De acordo 

com o Instituto de Física da Universidade de São Paulo (IFUSP) (2015), uma fusão nuclear 

ocorre quando dois núcleos de átomos se combinam, formando um único núcleo mais leve que 

a soma das massas dos núcleos iniciais. Isso porque durante a reação parte da massa perdida se 

converte em energia.  

O sol pode ser considerado um reator à fusão nuclear operando a cerca de 100.000.000 a 

uma distância média da Terra de aproximadamente 150.000.000 km (GUERRA; YOUSSEF, 

2011). De modo geral, mesmo que parte da energia solar se disperse no caminho do espaço até 
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a Terra, a grandiosidade do potencial energético solar é percebida quando a alta atmosfera 

terrestre recebe uma exposição média de 174 petawatss (PW), equivalente 1015 watts, dos 

quais, aproximadamente, somente 30% são refletidos ao espaço. Apesar disso, NeoSolar (2022) 

aponta que diversos fatores devem ser considerados à medida que se procura explorá-la 

enquanto alternativa energética, especialmente, a localização geográfica onde se prospecta 

instalar sistemas de captação da energia do sol; visto que existe uma incidência desigual dos 

raios solares por todas as regiões do planeta. 

Para o aproveitamento da energia da radiação solar existem diferentes tecnologias de 

conversão voltadas para finalidades distintas classificadas – segundo Portal Solar (2022) – em 

três tipos de energia solar: fotovoltaica, térmica e heliotérmica. Na figura 12, EcoDebate (2014) 

ilustra, para fins didáticos, os sistemas de geração de energia solar térmica e fotovoltaica. 

 

Figura 11 – Sistemas de geração de energia solar térmica e fotovoltaica 

Fonte: Adaptado de EcoDebate (2014). 

 

No esquema de funcionamento dos sistemas de energia solar térmica se beneficiam do 

solar para aquecer líquidos – água ou óleo –, por meio de equipamentos concentradores da 

radiação solar. De acordo com Rosa (2021), o calor captado ferve esse líquido, se 

transformando em vapor que gira uma turbina responsável por abastecer geradores; assim, 

produzindo eletricidade.  Guerra e Youssef (2011), Almeida et al. (2015), Rosa (2021) e Portal 
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Solar (2022) caracterizam os sistemas de energia solar fotovoltaica por se utilizarem painéis, 

ou placas solares, compostos por células fotovoltaicas feitas a partir de materiais – como silício 

– produzem o efeito fotovoltaico de captação de partículas de energia presentes na luz solar – 

fótons – para geração de eletricidade diretamente. 

Além disso, o funcionamento de um sistema de energia solar fotovoltaico pode 

funcionar de três formas, instalando o sistema conectado à rede elétrica (on-grid), isolado ou 

autônomo (off-grid) e, por fim, híbrido. A energia heliotérmica – ou energia termossolar – é 

produzida através de um sistema de espelhos refletores parabólicos para concentrar radiação 

solar numa região de tubos na qual um fluido termal é superaquecido para produção de vapor. 

O vapor é, então, utilizado geralmente em turbinas que geram energia elétrica (GUERRA; 

YOUSSEF, 2011; NEOSOLAR, 2022) 

A energia solar é considerada uma das fontes renováveis dotada de um enorme impacto 

benéfico destacado por se tratar de uma energia limpa, de instalação e manutenção simples e 

longa vida útil, onde a poluição proveniente da fabricação dos equipamentos necessários para 

a construção dos painéis solares é controlável. Além disso, a energia solar gera uma economia 

de até 95% no gasto total com energia elétrica (IFUSP, 2015; SANCHES, 2015; INTELBRAS, 

2021; ECYCLE, 2022). 

No entanto, a instalação dos painéis requer grandes espaços, assim como, existem 

variações diárias de produção de energia sujeitas as condições atmosféricas como chuvas, 

quedas de temperatura e níveis de nebulosidade; de modo que, força a existência de meios de 

armazenamento da energia produzida durante o dia em locais onde os painéis solares não 

estejam ligados à rede de transmissão de energia (IFUSP, 2015; SANCHES, 2015; ECYCLE, 

2022). 

De acordo com Intelbras (2021), no Brasil, o mercado da energia fotovoltaica desde 

2012 expandiu significativamente, acumulando em torno de 13 bilhões reais de investimentos 

até 2020, motivado pelo retorno econômico, em média, de 5 a 6 anos, num cenário em que se 

estima 25 anos de vida útil dos painéis solares. Em paralelo, os benefícios provenientes do 

sistema de créditos, para pessoas físicas e jurídicas, contribuem para sua aderência como uma 

alternativa vantajosa em contornar o impacto negativo da energia elétrica, associado a 

variabilidade das bandeiras tarifárias. 

De acordo com Brasil (2022b), no sistema de Geração Distribuída (GD) – onde a energia 

elétrica gerada junto às instalações de consumidores – cresceu 316% entre 2020 e 2021, 

chegando a 8.550 MW, ao final desse período. E, mesmo antes de finalizar o primeiro trimestre 

de 2022, o mapeamento realizado pela Associação Brasileira de Energia Fotovoltaica 

(ABSOLAR) destacou a marca de mais de 14 gigawatts (GW) de potência operantes em todo 



81 

 

território, incluindo GC (produzida em usinas solares) e GD, onde 99,9% de todas as conexões 

microgeração e mineração de sistemas GD instaladas em residências, comércios, industriais, 

propriedades rurais e prédios públicos são provenientes da fonte solar fotovoltaica – totalizando 

859.951 sistemas solares. 

 

Gráfico 4 – Geração distribuída de energia solar fotovoltaica no Brasil por classe de consumo  

Fonte: Adaptado de ABSOLAR (2022). 

 

No gráfico 4 observa-se que os sistemas GD divididos por classes de consumo 

demonstram uma alta assimilação por uso residencial (77,1%), responsável por 44,7% de toda 

potência instalada, seguida por aplicações menos expressivas dos setores comercial e serviços 

(12,9%) e rural (7,7%). E, ainda menos representativa, no quarto lugar, cerca de 17,2 mil 

sistemas produzem 707,2 MW suprindo as demandas do setor industrial. 

Segundo Solstar (2021), a tendência é que esses dados evoluam positivamente nos 

próximos anos, seja na geração de energia, ou, aquisição de tecnologias, dentre os incentivos  

propostos, o governo brasileiro vem incentivando a adesão pela energia solar fotovoltaica por 

intermédio da isenção de ICMS (Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços), PIS 

(Programa de Integração Social) e Confins (Contribuição para o financiamento da Seguridade 

Social) aderida por todos os estados entre 2019 e 2021. 

Além disso, Alba (2021) e Brasil MME (2022c) pontuam que o Governo Federal 

sancionou a lei 14.300/22, que institui o marco legal das micro e minigeração de energia, 

propiciando acesso ao consumidor às redes para sistemas de GD com necessária segurança 

Residencial Comercial e Serviços Rural

Industrial Poder Público Serviço Público

Iluminação Pública

4.144,5
44,7%

3.048,8
32,8%
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1,1%
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0,1%

1,6
0,02%
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9.288.2 MW663.265
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110.724
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65.900
7,7%

17.206
2%

2.593
0,3%

212
0,02%

51
0,01%

Número de
Sistemas: 
859.951
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jurídica e regulatória, incluindo a alocação de custos da rede e dos encargos previstos do Setor 

Elétrico. Ao passo que, outra parte dos incentivos advém dos setores privados, como por 

exemplo, de linhas especiais de crédito para financiamento de equipamentos ou da construção 

de usinas. 

 

4.3 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Partindo-se dos elementos primários de estruturação de uma abordagem multicritério, a 

delimitação do conjunto de alternativas de avaliação constitui uma etapa imprescindível para 

aplicação do método PROMETHEE-ROC. Nesse sentido, para o contexto singular do APL 

gesseiro de Pernambuco, a seleção das alternativas baseia-se na possibilidade de inserção de 

energias verdes no atendimento a demanda térmica do processo de calcinação executados nas 

plantas industriais. De modo que, buscou-se na literatura vigente análises compreendendo as 

relações promissoras de desempenho das energias renováveis. 

Como também, visando conferir robustez ao estudo, foram incluídas as fontes energéticas 

já vigentes, na tentativa de propiciar uma análise multicritério comparativa dos insumos 

renováveis e não-renováveis. Posto isto, como resultado, a revisão bibliográfica denotada neste 

capítulo abordou a composição e diversidade da matriz energética brasileira, tanto em fontes 

energéticas renováveis e não-renováveis em virtude das características geomorfológicas e 

climáticas únicas do território nacional. De maneira que, em segundo momento, aprofundou-se 

na identificação das dimensões logísticas, ambientais, geográficas, logísticas e políticas em 

torno das energias favoráveis e disponíveis conforme à realidade do APL. 

Desta forma, considerou-se um conjunto de oito alternativas, são elas: Óleo diesel; Coque 

de Petróleo, Óleo BPF; Gás Natural; Lenha; Lenha picada; Capim-elefante e; Energia Solar. 

Cabendo salientar que, de modo geral, todos os insumos considerados apresentaram 

complicadores, pelo menos, sobre alguma dimensão, quer seja de cunho ambiental, logístico, 

de produção, ou, social, que questionam suas operações no Polo; especialmente, os insumos 

Capim-elefante, GN e a Energia Solar devido a literatura vigente julgar, cada qual sua maneira, 

suas participações promissoras a médio e longo prazo como expoentes de mudança da transição 

energética para fontes menos poluentes. 
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5 POTENCIAIS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA A 

MATRIZ ENERGÉTICA DO SISTEMA DE PRODUÇÃO DE GESSO 

 

 

Nesta seção será desenvolvida uma caracterização dos critérios pertinentes no julgamento 

das fontes energéticas, tomando por base a contextualização do objeto de estudo cujos 

trabalhos, documentos e demais registros considerados apresentaram dados e informações 

acerca da cadeia produtiva do gesso, e sua respectiva matriz energética. Visando, dessa forma, 

elencar os critérios de avaliação das alternativas fontes energéticas na composição da matriz 

energética do APL de Gesso pernambucano a serem aplicados no método PROMETHEE-ROC. 

 

5.1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA E ESCOLHA DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Inicialmente, o processo de seleção da literatura relevante deu-se através da escolha por 

documentos contendo palavras-chave, e suas respectivas combinações, quanto as temáticas de 

Cadeia produtiva do gesso, Calcinação gipsita, Setor de mineração, Matrizes energéticas e 

APL de gesso Pernambucano. De modo que, a partir da consulta de 3 bases científicas, 330 

documentos foram selecionados. Logo, em conformidade com os escritos relevantes com a 

realidade de transição energética do Polo gesseiro de Pernambuco, houve uma triagem das obras 

relevantes. Sendo que alguns (15) documentos foram desconsiderados da amostra por serem 

duplicados, ao passo que, para os restantes, sucedeu-se a leitura dos títulos, resumos e 

conclusões quando identificados como relevantes no apontamento de métricas de avaliação 

condizentes ao estudo.  

Como resultado, reduziu-se significativamente o quantitativo de trabalhos com a retirada 

daqueles que abordavam a temática da pesquisa sobre outras perspectivas como caracterização 

química, mineralógica e mecânica da gipsita, ou gesso calcinado, assim como, granulometria, 

influência da relação de temperatura e perdas de calor associadas ao design nos fornos, 

potenciais aplicabilidades do gesso calcinado, ou reciclado, na construção civil e indústrias e, 

também, adição de ligantes, retardantes e rejeitos de biomassa visando potencializar suas 

características. No fim, (2) referências mantiveram-se pertinentes, conforme o quadro 6, 

frisando preceitos em suas respectivas abordagens metodológicas traduzidos em 10 critérios de 

avaliação. 
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Quadro 6 – Relação de critérios observados por referência bibliográfica 
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1 x x     x x x  

2 x      x x x  

3  x x x  x x x x  

4 x  x  x x x x x  

5    x x x  x   

6    x x   x   

7 x x x x x  x x   

8    x x   x x  

9 x x      x   

10       x x   

11    x x x x    

12 x        x  

13 x x x  x   x   

14 x   x x x x x   

15 x x x x x x x x   

16 x      x x x  

17 x x  x  x  x   

18 x x x x x x  x   

19 x x  x x  x x  x 

20     x x x x   

21    x x  x    

22 x x x x x x x x   

23 x x  x x x x x   

24 x   x x x x x   

25 x   x   x x   

26 x   x x   x x  

27 x   x x  x x   

28 x      x x x  

29          x 

  (1) Abreu et al. (2019) (10) Da Silva et al. (2016)  (19) Oliveira e Shinohara (2014) 

  (2) Araújo (2010) (11) Esence et al. (2020)  (20) Ortiz et al. (2022)   

  (3) Araújo e Martins (2012) (12) Estévez et al. (2021)  (21) Santos et at. (2015)   

  (4) Bajay (2010) (13) França (2016)  (22) Santos e Mendes (2018)   

  (5) Benachour et al. (2004) (14) Gadelha et al. (2012)  (23) Silva (2009)   

  (6) Campello (2013) (15) Henriques Jr. (2013)  (24) Tanabe (2017)   

  (7) Campos et al. (2018) (16) Karvonen et al. (2017)  (25) Tomatis (2020)   

  (8) Cavalcanti et al. (2011) (17) Lira e Anjos (2009)  (26) Theodosiou et al. (2015)   

  (9) Costa (2012) (18) Mascaranhas (2016)  (27) Tregambi et al. (2018)   

         (28) Walker et al. (2015)   

                (29) Brasil (2021)   
 Fonte: O autor (2022) 
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De acordo com os critérios percebidos na literatura considerada, notou-se que o 

desenvolvimento de projetos de transição energética requer abordagens metodológicas capazes 

analisar sua factibilidade perante aspectos operacionais, financeiros, ambientais e sociais 

incorporados por alguns autores em abordagens MCDA, e outros no comparativo de 

performances de novas configurações de plantas de calcinação entre fontes energéticas 

propostas e em vigor. Notou-se também, que a literatura engloba diversos objetos de estudo, ou 

seja, determinados escritos, de fato, discorrem dentro da realidade do Polo gesseiro 

pernambucano e os demais, em outras regiões do Brasil (Zona Norte do estado do Rio de 

Janeiro) e países (Finlândia). 

Numa visão geral dos conteúdos tratados na literatura, há a presença de critérios 

implícitos e explícitos avaliando as potencialidades do uso do gás natural nos fornos de 

calcinação rotativo de contato direto do gás com a gipsita por Benachour et al. (2004) e 

Cavalcanti et al. (2011), em turbina com recuperação de calor ao forno por Costa (2012). 

Como também, nos estudos da inserção de fontes de biomassa no Polo representadas pelo 

Eucalipto e a gramínea Capim-elefante. Na primeira, volta-se para aquisição de conhecimentos 

operacionais das rotações de culturas das espécies de clones de Eucalipto para atender a 

demanda do Polo, por Silva (2009), Gadelha (2012) e Da Costa et al. (2016), ao passo que, 

Santos et al. (2015) e Tanabe (2017) investigam a viabilidade do capim-elefante testada em 

duas espécies, divididas em dois cenários; (não) enriquecidas com nutrientes do gesso 

calcinado.  

Em trabalhos mais recentes, parâmetros de avaliação percebidos buscam direcionar seus 

esforços nas possibilidades de sistemas de calcinação indireta no forno movido à energia solar 

por Ortiz et al. (2022), também como, diferentes configurações de tecnologia solar, desde o 

sistema de calcinação hibrido, dividido com outras fontes, até o sistema de calcinação solar 

completo abordados em Santos e Mendes (2018) e Tomatis et al. (2020); tecnologia de reator 

piloto de leito fluidizado projetado para trocas e recuperação de calor com o forno por Esence 

et al. (2020), ou, na forma de reator de leito fluidizado diretamente irradiado, por Tregambi et 

al. (2018). 

Por outro lado, alguns trabalhos versaram no tratamento dos combustíveis fósseis já 

consumidos dentro da matriz energética do APL gesseiro pernambucano, no intuito de 

contribuir com lacunas presentes na literatura. A saber, Araújo (2010) assumiu um caráter 

analítico generalista abordando os principais gargalos, condicionantes e os impactos sobre a 

economia do Polo diretamente correlacionados à formação da matriz energética pela lenha, 

Óleo BPF e o CVP. Já Campello (2013) examina o comportamento da calcinação nos fornos 

suportado pela lenha em toras, e Mascaranhas (2016) promove um comparativo de 
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performances dos fornos considerando o cavaco, dentro das condições de volume e ritmo de 

produção, em relação à lenha em toras. De forma similar, França (2016) estudou a calcinação 

demandada pela utilização do CVP comparada à lenha. 

Araújo e Martins (2012), Henriques Junior (2013), Campos et al. (2018) e Lira e Anjos 

(2019) focam na caracterização dos tipos de fornos de calcinação, ressaltando a correlação de 

suas performances no beneficiamento da gipsita atrelada às fontes energéticas já consumíveis 

no Polo por meio de parâmetros de desempenho tecnológico e operacional. E, por último, os 

demais trabalhos propuseram analisar os impactos da participação das fontes em matrizes 

energéticas através de parâmetros-chave, onde devido à natureza de multiparâmetros, utilizam 

diferentes abordagens MCDA.  

Theodosiou et al. (2015) enfatizaram a adesão necessária dos aspectos ambientais na fase 

preliminar de projetos de sistemas de energia conjuntamente com outros parâmetros. Ao passo 

que, Karvonen et al. (2017) discutem a sustentabilidade do uso de biomassa florestal pela 

perspectiva da silvicultura finlandesa, Abreu et al. (2019) considera parâmetros 

interdependentes na viabilidade de energias verdes na matriz energética do estado do Rio de 

Janeiro. Por fim, Estévez et al. (2020) recorre a revisão da literatura como procedimento de 

análise das tendências de pesquisa, lacunas e implicações das abordagens MCDA no 

planejamento de projetos de energia. 

No quadro 6, cabe-se tecer comentários sobre cada um dos critérios de avaliação 

explicitados. Nesse sentido, 20 escritos consideraram o critério Custo total (C1), justificando o 

somatório de todos os investimentos fixos e variáveis para adesão do tipo de fonte energética à 

planta de calcinação, no que compete a sua viabilidade econômica, mencionada por Abreu et 

al. (2019), o custo geral de capital e os custos operacionais gerais descritos por Theodosiou et 

al. (2015), Karvonen et al. (2017) e Walker et al. (2020).  

Assim como, Araújo (2010), Campello (2013), França (2016) e Mascaranhas (2016) 

mencionaram que a oscilação da política de preços dos combustíveis derivados do petróleo 

influencia as calcinadoras transitarem entre o Óleo diesel e o CVP, isolando, dessa forma, cada 

vez mais, a lenha em toras como opção primária de melhor custo-benefício. Os efeitos dessa 

instabilidade atingem igualmente o GN, limitando seus investimentos dentro do Polo, de acordo 

com Costa (2012) e Oliveira (2014), em contraponto, Silva (2009) e Tanabe (2017) estimaram 

que os custos de implantação das espécies de Eucalipto e Capim-elefante por hectare apesar de 

apresentarem valores consideráveis, conseguem ser diluídos ao longo das rotações de cultura. 

Por fim, alguns trabalhos frisam que a validade de financiamento na concepção, tecnologias e 

modernização dos fornos como meio de atenuar os custos de produção.  
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No critério Manutenção (C2), por exemplo, Henriques Júnior (2013) o considera um 

fator intrínseco a ser custeado dentro da elaboração de projetos de energia, por outra 

perspectiva, Costa (2012), reconhece que o trabalho de manutenção preditiva ao sistema – 

turbina e forno – é essencial para melhorar a performance do forno de calcinação exigindo até 

23% de consumo de energia a menos. Já Campos et al. (2018) aponta que o uso dos fornos 

exige manutenção gradativa dependendo do tipo de fonte, uma vez que, os combustíveis fósseis 

se mostram mais nocivos para estrutura física do forno. 

Portanto, Araújo e Martins (2012), Henriques Junior (2013), Campos et al. (2018) e Lira 

e Anjos (2019) salientam a correlação dos fatores manutenção versus uso do forno dependente 

do tipo de fonte, fundamentando assim, a importância do critério Vida útil dos fornos (C3). 

França (2016) explica que os gases de combustão oriundos da reação exotérmica como o CVP 

para cozimento da gipsita, contêm níveis de moléculas de dióxidos de enxofre (SO2), que 

quando combinadas com os vapores d’água, também produtos da reação, produz compostos 

capazes de catalisar a corrosão das superfícies metálicas do forno; contribuindo por uma vida 

útil menor do equipamento.  

Em contraste, o mesmo não acontece para as energias verdes, onde Benachour et al. 

(2004), Cavalcanti et al. (2011) e Oliveira e Shinohara (2014) um consumo ‘mais limpo’ por 

parte do GN, assim como, a combustão menos agressiva das fontes de biomassa descritas por 

Santos et al. (2015), Costa et al. (2016) e Tanabe (2017). E, a energia solar, cujas as 

configurações das plantas de calcinação buscam proporcionar troca térmica com fornos 

reduzindo a emissão de gases de combustão, segundo Tomatis et al. (2020), Esence et al. (2022) 

e Ortiz et al. (2022). 

O critério Capacidade produtiva (C4) revela-se um parâmetro quantitativo pautado no 

volume de gesso gerado ao longo tempo com a finalidade de estimar o quantitativo do produto 

final obtido no beneficiamento da gipsita. De acordo com os escritos, partindo-se da capacidade 

máxima de produção sob condições ótimas de temperatura, a real capacidade produtiva 

decorrerá do comportamento numa proporção de menor consumo da fonte através de uma 

eficiente troca térmica.  

Nesse contexto, os trabalhos de Benchour et al. (2004), Cavalcanti et al. (2011) e Costa 

(2012), no uso do GN em fornos piloto de calcinação de contato direto com o gesso calcinado, 

tem-se volume de processamento em relação a lenha e demais combustíveis fósseis. Ao passo 

que, a energia solar tratada por sistemas solares configurados em reatores de leito fluidizado 

irradiado por Tregambi et al. (2018), e calcinação indireta, nos trabalhos de Esence et al. (2020), 

Tomatis et al. (2020) e Ortiz et al. (2022), ambas retornam volumes de produção consideráveis. 
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Pela ótica de performance operacional, a literatura destacou o critério Consumo da fonte 

energética (C5) enquanto métrica quantitativa no intento de mensurar o volume de matéria-

prima necessária à queima nos fornos por tonelada de minério. Logo, os resultados encontrados 

revelam que as proporções de consumo favorecem as energias renováveis em detrimento as não 

renováveis. A citar, França (2016) registrou um consumo do CVP consideravelmente menor 

que a lenha devido ao seu poder calorífico maior de 30MJ/kg contra 19 MJ/kg da lenha.  

Para os clones de eucaliptos, Gadelha et al. (2012) observou na calcinação uma demanda 

energética na forma de toras entre 0,10 m³/t a 0,16 m³/t de gesso produzida, enquanto que, na 

forma de cavaco, tem-se consumos variando de 0,08 m³/t a 0,11 m³/t de gesso. De modo que, 

ambos ainda figuram resultados melhores da lenha nativa da região do Araripe, que necessita 

de 0,16 m³/t de gesso produzido.  

No entanto, no comparativo de biomassas para fornecimento de energia, Tanabe (2017) 

aponta a vantagem de potencial energético da gramínea capim-elefante (250 kcal/t de biomassa 

seca) se sobrepõe ao Eucalipto (164,5 kcal/t de biomassa seca). Por último, no comparativo da 

lenha nativa e de manejo florestal no Polo, sua utilização na forma de cavaco apresenta um 

consumo mais homogêneo devido a diminuição da área de queima comparada à forma de tora; 

gerando uma economia de 15%.  

Para os trabalhos que dissertam acerca do parâmetro Eficiência térmica (C6), o 

consideram um dos indicadores determinantes à viabilidade operacional do processo de 

calcinação. Nesse sentido, as fontes de biomassa na forma de lenha picada (cavaco), solar e GN 

se sobressaem por ofertarem troca térmica mais uniforme junto ao forno pelo consumo 

homogêneo. De acordo com Lira e Anjos (2009), a concepção dos fornos – aquecimento direto 

e indireto – consiste numa variável atrelada à eficiência térmica cujos fornos de chama indireta 

são considerados mais eficientes, exigindo menos temperatura e uma distribuição de 

temperatura mais uniforme.  

No critério Disponibilidade (C7), Araújo (2010) explana tal fator pelo viés logístico de 

acessibilidade das fontes de energia não produzidas diretamente na região que necessitam 

percorrer longas distâncias vindas de cidades-satélites e capitais até o Polo cujo modal 

rodoviário ainda se mostra como única possibilidade concreta para transporte, até mesmo dos 

combustíveis fósseis já utilizados nos fornos, como Óleo BPF, CVP e o Óleo diesel. Nesse 

sentido, Campello (2013) afirma que lenha extraída da Caatinga na região não consegue atender 

exclusivamente a demanda térmica das plantas de calcinação a longo prazo, mesmo que ocupe 

maior parcela na matriz energética do APL. 

 De acordo com trabalhos, a questão do uso dominante da lenha reside na sua viabilidade 

econômica, cultura regional e disponibilidade mais acessível do que as demandas fontes 
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energéticas. Ainda por Campello (2013), um escrito de pouco menos de uma década, o mesmo 

estimou que num cenário de monopólio da lenha nativa, seriam necessários 2.000 ha/ano de 

vegetação em plano de manejo sustentável com rotações de 10 a 15 anos. Por isso, os escritos 

ressaltaram alternativas energéticas questionando os esforços necessários para determinar sua 

segurança energética, ou seja, a oferta acessível dessas fontes a longo prazo. 

Para as fontes de biomassa, Santos et al. (2015) demonstra por análise de dados de 

produção de matéria seca, as potencialidades promissoras do Capim-elefante para uso em 

fornos, principalmente, quando o gesso mineral é aplicado em seu cultivo para melhorar sua 

qualidade nos quesitos de aumento da produção de biomassa, com baixo teor de umidade e 

poder calorífico mais acentuado; podendo ofertar cerca de 580.990 MJ/ha. Da Costa et al. 

(2016) denota que a produção de clones de eucalipto na região também se apresenta como uma 

opção igualmente viável, no entanto, sua disponibilidade é afetada pela sazonalidade climática 

das chuvas concentradas num período semestral entre novembro e maio. 

Além disso, no comparativo entre as duas biomassas, Tanabe (2017) expõe os benefícios 

do Capim-elefante em relação ao Eucalipto, possuindo uma disponibilidade anual de matéria 

seca por hectare (80 t/ha) maior do que o Eucalipto (60 t/ha), além disto, ocupa menor área de 

cultivo, menor ciclo produtivo, como também, assimila carbono do meio ambiente. Enquanto 

nos escritos referentes a energia solar, em maioria, os autores direcionam a disponibilidade da 

fonte dependente de grandes áreas para infraestrutura de captação, principalmente com 

instalação de heliostatos e placas solares e, mesmo assim, Esence et al. (2020) alerta que sua 

disponibilidade dependeria dos níveis de radiação solar. 

Ademais, mediante os estudos dos projetos de sistemas solares que poderiam ser 

integrados no processo produtivo do Polo, Santos e Mendes (2018) assumem uma visão 

pessimista, onde conjuntamente com critérios de viabilidade econômica, tecnológica, impactos 

ambientais e sociais não recomenda sua implantação com recursos disponíveis, uma vez que, 

ausência de capital humano qualificado em tecnologia solar estaria distante da região do 

Araripe, assim como, o possível retorno de investimentos demoraria quase 10 anos.   

Por fim, por Oliveira e Shinohara (2014), a disponibilidade do GN depende em 

investimentos comprometidos com infraestrutura local de recebimento e armazenamento de 

grandes volumes de combustível, principalmente, apostando em políticas de desenvolvimento 

entre o Governo do Estado, Copergás e os empresários  que promovam uma malha dutoviária 

ligando os extremos do estado de Pernambuco, alocando um gasoduto no Polo capaz de praticar 

preços de deslocamento menores que incentivariam sua assimilação pelas indústrias locais. 

Os autores interpretam a visão da sustentabilidade por meio de análises do desempenho 

das fontes energéticas já existentes comparadas entre si, ou, com as alternativas energéticas em 



90 

 

potencial pelo parâmetro Impacto ambiental (C8). De maneira que, independentemente das 

metodologias, as premissas dos escritos voltados ao APL gesseiro de Pernambuco são oriundas 

da preocupação com o efeito da desertificação na região devido a exploração predatória da 

vegetação nativa proveniente dos solos desprotegidos de cobertura vegetal. Assim, os objetivos 

dos escritos procuram validar alternativas energéticas menos nocivas, e, concomitantemente, as 

viabilidades técnico-econômicas capazes de ampliar a diversificação de energias renováveis na 

matriz energética do Polo. 

No critério Impacto social (C9), determinados escritos conferem as reações e percepção 

humana mediante os efeitos da fonte energética e, consequentemente, suas implicações, 

viabilidades e iterações com meio como uma dimensão de desempenho a ser valorada no 

contexto de análise multicritério; perpassando pela aceitação pública e segurança energética e 

socioeconômica, segundo Walker et al. (2020). No trabalho direcionado para revisão da 

literatura quanto ao uso critério C9, Estevéz et al. (2020) aponta que dentro de projetos energia 

de diferentes abordagens MCDA presentes na literatura, a dimensão impacto social se 

desmembra em indicadores como aceitação social, desenvolvimento social, impacto na saúde, 

conhecimento e conscientização, valor cultural e justiça social; aparecendo ao menos um deles 

em 59% das vezes. 

O último fator captado dos escritos diz respeito ao grau de Políticas públicas e incentivos 

fiscais (C10) percebidos como projetos, leis, parcerias e demais ações fundamentadas com a 

presença de atores das diferentes esferas públicas para facilitação de inserção, ou expansão de 

determinado insumo energético ao Polo. Nesse contexto, examina-se somente dois escritos, 

Oliveira e Shinohara (2014), onde os autores descrevem incentivos integrados entre 

representantes do APL, governo do Estado e a Corpergás, no intuito de promover estudos de 

viabilidade logística e econômica da introdução do GN, e a lei federal 14.300/22, responsável 

por impulsionar concorrência participação da energia solar fotovoltaica no Brasil, ao 

estabelecer do marco legal para sistemas de micro e minigeração distribuída. 

 

5.2 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Diante do exposto no capítulo, com base na literatura vigente, procurou-se por meio de 

uma revisão bibliográfica evidenciar a presença de parâmetros de avaliação existentes, 

sugeridos, ou utilizados, para análises acerca da performance de fontes energéticas perante 

indicadores de dimensões ambiental, social, econômica e de produção. De modo que, a 

abrangência das citações pertinentes ao estudo incluiu, inclusive, escritos contendo abordagens 

temáticas alheias à calcinação nos fornos; discutindo os aspectos tecnológico, ambiental, 
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econômico e social como áreas-chave que necessitariam ser devidamente consideradas como 

parâmetros de análise durante o planejamento de sistemas energéticos; destacados em Karvonen 

et al. (2017), Abreu et al. (2019) e Walker et al. (2020). Ao passo que, outros registros dissertam 

assumindo o contexto do Polo gesseiro pernambucano e outros objetos de estudo de âmbitos 

nacional e internacional. 

Ainda assim, o retorno das pesquisas nas bases acadêmicas consultadas evidenciou que 

as temáticas simbolizadas pelas palavras-chave apontaram, em grande sua maioria, estudos 

orientados para outras finalidades como análises das propriedades físico-químicas da gipsita, 

logística reversa e demais aplicações do gesso na construção civil e afins etc., design de fornos 

e seu comportamento misturado com outros materiais como rejeitos de biomassa. De tal modo 

que, o subconjunto de poucos registros relevantes restantes, conforme disposto no quadro 6, 

fora examinado para determinação dos critérios de avaliação. 

Posto isto, para além do rateio dos dez critérios designados por autor, explanou-se 

comentários individualmente no intuito de fundamentar as diferentes perspectivas de 

julgamento, e por conseguinte, desdobramentos positivos e negativos extraídos da relação entre 

as fontes energéticas e as plantas de beneficiamento da gipsita, ou, renovação de matrizes 

energéticas regionais calcadas nas possibilidades de inserção de energias verdes. Dessa forma, 

de modo geral, notou-se que a utilização de um determinado insumo energético se desdobra, 

contemplando, por um lado, os critérios C4, C5 e C6 de dimensão tecnológica que expressam 

a performance do tipo de energético nas relações de capacidade, consumo e eficiência térmica 

durante o processo de calcinação restrito ao forno. 

Paralelamente, tomando por base os fornos, alguns autores englobaram questões 

referentes as análises estruturais e aos esforços de manutenibilidade das plantas industriais, 

representados nos critérios C2 e C3. À medida que, pela perspectiva econômica fortemente 

citada, especula-se a diversidade de custos envolvendo desde os investimentos dos projetos de 

sistemas de energia de implantação, ou modernização da planta industrial até a compra do 

insumo que totalizados foram representados por C1.  

Na tratativa de diminuir o impacto das condições adversas geradas pelos problemas 

ambientais quanto ao uso das energias não renováveis e biomassa sem manejo ambiental, em 

sua maioria, os escritos justificam seus objetivos de estudo; sendo observados, em menor 

proporção, os impactos de ordem social e ações públicas restritamente ressaltado por alguns 

autores. Nesse sentido, cabe-se evidenciar que além da carência literária perceptível, raramente 

os escritos integram grande parte dos parâmetros de dimensões tecnológicas, ambientais, 

econômicas e sociais, do contrário, não se percebe uma tendência de um subconjunto de 

critérios pré-determinados independentemente da natureza do estudo trabalhados pelos autores.  
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6 AVALIAÇÃO DE ALTERNATIVAS PARA A MATRIZ ENERGÉTICA SOB A 

PERSPECTIVA DA INDÚSTRIA DE MANUFATURA DE GESSO 

 

No presente capítulo são apresentados os resultados obtidos com o uso método 

multicritério PROMETHEE-ROC no contexto do APL gesseiro de Pernambuco. Para tanto, de 

início, coube-se na seção 6.1 minuciar a caracterização do universo da pesquisa, detalhando o 

especialista e a empresa locais. Na seção 6.2, obtêm-se os dados sobre os critérios e as 

alternativas de avaliação concentrados na matriz de consequências por aplicação de 

questionário. Em seguida, na seção 6.3, é apresentado os resultados encontrados, e na seção 6.4, 

as análises e discussões cabíveis. E, no final, a seção 6.5 sintetiza as discussões sobre os 

resultados identificados. 

 

6.1 APRESENTAÇÃO DO PERFIL DO RESPONDENTE E DA EMPRESA 

 

 A figura do especialista compreende uma profissional formada em Engenharia Química, 

Mestre em Engenharia de Produção, atuante há 32 anos. Sendo que, atualmente, exerce o cargo 

de Diretor industrial de uma indústria produtora de gesso, localizada na região do Araripe, que 

tem como objetivo principal a produção de gessos beta, alfa e outros produtos derivados. No 

entanto, recentemente, enfrenta as dificuldades normais de um mercado em virtude da recessão, 

desde 2014, além de ter um ambiente empresarial desigual, onde muitas empresas operam na 

informalidade para concorrer no mercado da construção civil, oferecendo produtos com preços 

atrativos, embora de qualidade inferior.  

Além disso, possui um quadro de funcionários enxuto, em torno de 54 colaboradores 

divididos nos setores de britagem, calcinação, mistura, produção de pré-moldados. Atualmente, 

utiliza-se apenas 40% da capacidade produtiva, comandada por uma equipe capacitada de 

experiência no ramo; composta em nível gerencial, por engenheiros civis, de minas e químico; 

consultores de apoio nas áreas de inovação, administrativa, financeira, contábil e advocacia, e 

tem como principais mercados: agrícola, construção civil, gessos dentais, indústria cerâmica de 

louça sanitária, louça de mesa e faiança.  

Na planta industrial tem-se três fornos de calcinação do tipo marmita horizontal 

descontínuo, fabricados pela M2G Grelbex, para a produção de gesso beta, que estão divididos 

em unidades chamadas por fábrica 5, fábrica 7 e fábrica 8. A unidade fábrica 8 está parada em 

manutenção e reforma do seu forno, tipo autoclave de processo via úmida, com produção 

contínua de gesso alfa, fabricado pela Babcock BSH. Também uma planta para produção de 
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pré-moldados (blocos de gesso com espessuras de 7 cm e 10 cm, para uso nas vedações internas 

e externas em edificações), fabricado pela Alpha-Platre; uma planta de mistura à base de gesso 

com tecnologia alemã, fabricada pela Babcock BSH, e uma planta de mistura de origem 

nacional para a produção de gessos dentais.  

A capacidade produtiva total dos três fornos de calcinação de gesso beta é de 

aproximadamente 14.000 toneladas por mês, com uma matriz energética a base de biomassa; a 

unidade fabril de pré-moldados tem capacidade produtiva de 25.000 m² de bloco por mês, para 

blocos de espessura de 100mm e 37.800 m² para blocos de espessura de 70mm, e uma planta 

de mistura com capacidade para 3.000 toneladas por mês. 

 

6.2 APRESENTAÇÃO DA MATRIZ DE CONSEQUÊNCIAS 

 

Buscando cumprir os procedimentos metodológicos determinados no Capitulo 3, houve 

a aplicação de um questionário roteirizado como instrumento de abordagem ao especialista – 

ver Apêndice A –, no qual o aplicador (discente) apresentou cuidadosamente uma introdução 

explicativa acerca das motivações do estudo, descrevendo os critérios, as alternativas e a escala 

de pesos considerados, além da dinâmica de condução para obtenção das respostas e dados 

apropriados. De tal maneira que, para representar a performance de cada alternativa em relação 

aos critérios, tomou-se a escala Likert, disposta na tabela 2, pela qual o especialista estabeleceu 

valores numéricos para todas as correlações entre Critérios e Alternativas. 

 

Tabela 2 – Escala dos critérios de avaliação 

Fonte: Melo e Negreiros (2021) 

 

Para tanto, visando a praticidade de coleta dos valores numéricos no processo de 

elicitação de preferências, a dinâmica entre o aplicador e o especialista decorreu do 

entendimento de atribuir de intensidade de todos os insumos energéticos por critério, ou seja, o 

especialista, naquele critério, pontuou todas as alternativas. Além disso, por parte do 

especialista, delegou-se os objetivos de maximização e minimização e funções de preferências 

para todos os critérios. 

Intensidade do critério Valor numérico 

Muito baixo 1 

Baixo 2 

Razoável 3 

Alto 4 

Muito Alto 5 
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Como resultado, considerou-se a escolha da Função Usual para todos os critérios devido 

a clareza por parte da especialista com relação as faixas de valores dentro da escala Likert para 

todos os critérios, em acordo com as colocações de Almeida (2013) na subseção 2.3.3.1; não 

necessitado assim, de determinação dos limiares de preferência (p) e indiferença (q). 

Complementarmente, objetivou-se a maximização das funções de preferências nos critérios C1, 

C2, C5 e C8 e minimização nos critérios C3, C4, C6, C7, C9 e C10.  

No segundo momento, após a avaliação das alternativas concluída, abordou-se a 

especialista no sentido de extrair de suas percepções ao solicitá-lo que declarasse os níveis de 

importância do conjunto de critérios considerado. De tal modo que, construiu-se uma hierarquia 

do critério mais ao menos importante determinada como C6 > C4 > C5 > C1 > C7 > C2 > C8 

> C3 > C9 > C10 cujas posições assumidas serviram de parciais de entrada no cálculo dos pesos 

ROC. Assim, tendo a ordem de importância, a avaliação das alternativas por critério, as funções 

com seus respectivos objetivos e o cálculo dos pesos ROC se concentram na matriz de avaliação 

do problema consoante ao quadro 7. 

 

Quadro 7 – Matriz de consequências 

 CRITÉRIOS C1 C2 C3 C4 C5 C6 C7 C8 C9 C10 

 PESOS 0,11 0,07 0,03 0,19 0,14 0,29 0,09 0,05 0,02 0,01 

 FUNÇÃO USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL USUAL 

 
OBJETIVO MIN MIN MAX MAX MIN MAX MAX MIN MAX MAX 

A
L

T
E

R
N

A
T

IV
A

S
 

Lenha 1 3 5 2 4 2 5 3 3 1 

Lenha Picada 1 3 5 2 3 2 5 2 3 1 

Coque  4 4 1 3 3 3 3 5 1 1 

Óleo Diesel 3 3 3 4 3 3 3 4 2 1 

Óleo BPF 3 4 1 3 3 3 3 5 2 1 

Capim-elefante 5 3 3 3 4 2 2 2 3 2 

Gás Natural 5 1 5 5 2 5 1 3 5 1 

Energia Solar 4 3 3 3 3 3 2 1 5 2 

Fonte: O autor (2022) 

 

 

6.3 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA APLICAÇÃO DO PROMETHEE-ROC 

 

Diante da matriz de avaliação apresentada na subseção anterior, a aplicação do conjunto 

de dados necessários ao método PROMETHEE-ROC teve suporte do software Visual 

PROMETHEE Academic cujo retorno do resultado encontra-se disposto na forma de 

ranqueamento descrente das alternativas na tabela 3. 
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Tabela 3 – Resultado da aplicação no software Visual PROMETHEE Academic 

Rank Alternative 𝝋+ 𝝋− 𝝋 

1 Gás Natural 0,7500 0,2086 0,5414 

2 Óleo Diesel 0,4743 0,2214 0,2529 

3 Energia Solar 0,3671 0,2657 0,1014 

4 Óleo BPF 0,3229 0,3186 0,0043 

5 Coque de Petróleo 0,2886 0,3557 -0,0671 

6 Lenha Picada 0,2971 0,4157 -0,1186 

7 Lenha 0,2429 0,5300 -0,2871 

8 Capim-elefante 0,1486 0,5757 -0,4271 

Fonte: Visual PROMETHEE Academic (2022) 

 

 

Os resultados demonstram o GN como insumo mais propício na composição da matriz 

energética do ALP gesseiro pernambucano, seguido do Óleo diesel, em segundo, e da Energia 

Solar, em terceiro lugar, respectivamente. As posições medianas subsequentes foram ocupadas 

por dois combustíveis fósseis, os óleos BPF (4ª colocação) e CVP (5ª colocação) e, em 

contrapartida, a Lenha Picada (6ª colocação), a Lenha (7ª colocação) e a gramínea Capim-

elefante (8ª colocação) se revelaram as alternativas menos atrativas ao figurarem nas últimas 

posições. 

No exame detalhado do desempenho por alternativa, torna-se imprescindível estabelecer 

um paralelo com a intepretação dos valores atribuídos, justificativas e das considerações 

frisadas por parte da especialista. Para isso, retomando os dados da matriz de consequências do 

quadro 7 alinhados ao resultado do ranqueamento final da tabela 4, o GN teve uma performance 

máxima (5) favorável em quatro critérios que objetivavam maximização – Vida útil dos fornos 

(C3), Capacidade Produtiva (C4), Eficiência térmica (C6) e Impacto Social (C9) – muito baixa 

(1) no critério de Manutenção (C2) e baixa (2) no Consumo da fonte energética (C6), tendo 

ambos os critérios objetivando minimização. 

Além disso, o GN apresentou uma ótima performance nos três critérios de maiores pesos, 

C4, C5 e C6, contrabalanceando com seus piores desempenhos no Custo Total (C1), 

Disponibilidade (C7) e Políticas e Incentivos fiscais (C10), onde os pesos atribuídos para C7 e 

C10 foram de menor intensidade. No geral, as considerações apontadas por parte da especialista 

devem-se aos atributos de ordem técnica e operacional como energia limpa, de baixos esforços 

de manutenção aliados ao aumento da capacidade produtiva, alta eficiência térmica por contato 

direto do minério ao gás e consumo menor frente outros insumos. 



96 

 

Apesar disso, a especialista enfatiza que as restrições logísticas de capilaridade no 

abastecimento a longo prazo do GNC devido à ausência de uma malha dutoviária interligando 

o Polo as demais regiões de Pernambuco já abastecidas, como também, a necessidade de conter 

uma Rede de Distribuição de Gás Natural implantada na região dificultada pelos altos custos 

de planejamento, implantação e adaptação nas plantas industriais da infraestrutura necessária, 

somada à ausência do favorecimento de políticas e incentivos fiscais contendentes.  

Em segundo lugar, o Óleo diesel, por sua vez, recebeu avaliações razoáveis (3) em 60% 

dos critérios, incluindo os critérios de maior (C6) e terceiro maior peso (C5) e um alto 

desempenho (4) na Capacidade Produtiva (C4); contrapondo as avaliações negativas nos 

Impactos Ambiental (C8), Social (C9) e Políticas públicas e Incentivos Fiscais (C10), mas, em 

consequência dos seus baixíssimos pesos, não prejudicaram significativamente o 

posicionamento final da alternativa. 

A Energia Solar figurou como terceira colocada mais adequada, tendo em vista, uma 

classificação razoável (3) em 50% dos critérios – Manutenção (C2), Vida útil dos fornos (C3), 

Capacidade Produtiva (C4), Consumo da fonte energética (C5) e Eficiência térmica (C6) – 

abrangendo inclusive os três critérios de maior peso, C4, C5 e C6, que somados às performances 

máximas nos Impactos Ambiental (C8) e Social (C9) conseguem proporcionar um saldo 

positivo, mesmo com as avaliações desfavoráveis nos critérios de Custo Total (C1) e 

Disponibilidade (C7). 

Os óleos BPF e CVP ocuparam as posições medianas proporcionadas por avaliações 

razoáveis em três critérios de maiores pesos – C6, C4 e C5 – que compensaram as performances 

imensamente negativas dos critérios de Manutenção (C2), Vida útil dos fornos (C3), Impactos 

Ambiental (C8), Social (C9) e Políticas e Incentivos Fiscais (C10). Isso porque embora a 

especialista tenha esclarecido os transtornos gerados e potenciais, principalmente pelo CVP, 

através da poluição atmosférica e do solo, danos na estrutura do forno, além dos altos 

investimentos em infraestrutura, capital humano habilitado para manuseio e planos ambientais 

bem definidos ao manuseio, descarte e desastres ambientais, por um lado. Por outro viés, os 

óleos encontram-se mais acessíveis no mercado nacional, mas, inviáveis em grandes proporções 

ao Polo por causa da flutuação da política de preços do petróleo e derivados estabelecida pela 

Petrobrás. 

No caso das alternativas de biomassa nas formas de Lenha e Lenha Picada, a 

compreensão da especialista acerca de ambas evidencia uma disponibilidade de altos volumes 

em curto espaço de tempo, mesmo em condições de uso predatório da fauna do Polo. Não 

obstante, questionou o cenário futuro da região à medida em que a lenha em toras ainda se 

mantivesse como principal insumo energético. Nessa hipótese, o decisor projeta o Óleo Diesel 
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como opção mais propícia para contrapor os altos níveis de desmatamento gerados a longo 

prazo, visto que como custo-benefício, viabilidade logística e de manuseio e impactos a vida 

útil dos fornos e do meio ambiente, por exemplo, o privilegia dentre os combustíveis fósseis.  

Com relação aos demais critérios, o decisor alegou devido a Lenha ser um insumo 

habitual, onde a ampliação, ou transição total, para Lenha Picada, manteria os custos em níveis 

similares. Em complemento, o decisor pontua uma fraca correlação da utilização da lenha com 

a degradação dos fornos. Portanto, ambas as alternativas tiveram avaliações máximas e 

idênticas nos critérios de Custo Total (C1), Vida útil dos fornos (C3) e Disponibilidade (C7), 

avaliações razoáveis (3) nos critérios de Manutenção (C2) e Impacto Social (C9), e baixas (2), 

nos critérios de primeiro (C6) e segundo (C4) maior peso, além do critério de Políticas públicas 

e Incentivos fiscais (C10); ocorrendo desempate no critério Consumo da fonte energética (C5), 

no qual o decisor afirmou que o volume consumido de lenha na forma de cavaco, ao invés de 

toras, é menor, pois seu formato de menor área de contato confere mais calor ao forno. 

Por último, tem-se a mais baixa colocação ocupada pelo Capim-elefante que se deve aos 

argumentos do decisor serem fundamentados no ineditismo deste tipo fonte ainda deixar 

impreciso vislumbrar um cenário no qual, de fato, sua aplicação nas plantas industriais, 

suportada por rotações de cultura na região, consiga suprir a demanda térmica a longo prazo no 

Polo. De modo que, nos critérios de Custo Total (C1), Consumo da fonte energética (C5), 

Eficiência térmica (C6) obtiveram-se avaliações negativas, sendo que, C6, C5 e C1 

compreendem o primeiro, o segundo e o quarto critério de maiores pesos, perfazendo assim, 

maior impacto negativo, se comparado aos demais critérios como C2, C3 e C9, onde apesar de 

avaliações razoáveis (3), seus pesos são proporcionalmente bem menores. 

 

 

6.4 ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS 

 

 

Com base na subseção anterior, os dados aplicados no software Visual PROMETHEE 

Academic resultaram na formação de um ranking contendo a ordem de classificação das 

alternativas, apontando, respectivamente, o GN, o Óleo Diesel e a Energia Solar como as 

melhores opções de insumos energéticos ao APL de gesso em Pernambuco. De modo que, nota-

se no ranking final uma peculiar classificação intercalada entre as energias renováveis e não 

renováveis, indicando performances não sumariamente positivas, por parte dos insumos 

renováveis, assim como, não necessariamente negativas dos não renováveis, 

independentemente dos tipos de critérios analisados. 



98 

 

A priori, pela perspectiva de performance das alternativas, a sugestão do GN como 

insumo energético essencial se alinha com a literatura apresentada na subseção 4.2.4, haja vista 

suas características físico-químicas mencionadas por Benachour et al. (2004), Oliveira e 

Shinohara (2014) e França (2016) propiciam uma queima do minério mais limpa e eficiente, 

sem  presença de fuligem e outros compostos que possam prejudicar o meio ambiente, tendo a 

possibilidade de queima de contato direto sem possibilidade de contaminação do gesso em 

fornos contínuos, conferindo maior volume de processamento, igualmente foram ressaltadas 

pela especialista em suas avaliações; conferindo-lhe um desempenho notável.  

Em contraponto, as avaliações pessimistas realizadas nos critérios C1, C7 e C10 

demonstram-se complementares, justificadas por projetos de energia voltados para implantação 

definitiva do GN no Polo robustos necessitarem de políticas públicas e incentivos fiscais 

atrativos ao financiamento; que devem ser construídas conjuntamente entre sindicatos, 

instituições de ensino e representantes dos governos estadual e municipal e da sociedade civil. 

No entanto, conforme a literatura vigente, a Copergás (2022), em conjunto com a 

SINDUSGESSO encontram-se na fase de estudos de viabilidade para estruturação de modelos 

de negócio desde o último trimestre de 2021, sem previsões finalização das atividades. 

Destaca-se que, o GN, igualmente aos Óleos diesel, BPF e CVP, são energias não 

renováveis e, portanto, concomitantemente, a especialista salientou que a política de preços da 

Petrobrás dos derivados do petróleo mostra-se oscilante, dependente da composição dos valores 

praticados no mercado internacional, dos custos logísticos e os riscos operacionais de 

importação ao Brasil, refletindo-se nos preços cobrados aos distribuidores até o Polo. De 

maneira que, segundo a especialista, tal fato não somente dificulta a inserção do GN, como 

também, invalida os usos dos óleos BPF e CVP em grandes volumes a longo prazo, apesar de 

disponíveis no mercado nacional. Além disso, as avaliações negativas dos óleos BPF e CVP 

nos critérios C2, C3 e C8 procedem de seus efeitos noviços ocasionados durante o processo de 

calcinação e das condições adversas dos poluentes produzidos que extrapolam o paradigma 

ambiental.  

As colocações nesses quesitos correspondem à literatura nas subseções 4.2.2 e 4.2.3, 

denotando que os óxidos metálicos provenientes da combustão de ambos combustíveis atuam 

similarmente na danificação a longo prazo das plantas industriais, principalmente, dos fornos, 

por processo de corrosão e, por vezes, no entupimento das tubulações e bombas por acúmulo; 

exigindo, dessa forma, manutenções preventivas ou preditivas recorrentes. Posto isto, 

acrescentam-se outros malefícios como a produção de gases e fuligem altamente poluentes, os 

riscos de contaminação dos solos e corpos hídricos sem planos de gestão ambiental resolutivos, 
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e investimentos em capital humano voltados ao manuseio e descarte apropriados dos rejeitos; 

sendo que, este último aspecto não fora mencionado na revisão bibliográfica.  

Para as três fontes de biomassa, duas motivações distintas nos posicionamentos da 

especialista contribuíram no resultado final.  No caso das Lenha Picada e da Lenha que 

assumiram a antepenúltima e penúltima colocações, respectivamente, seus resultados se devem 

as ótimas performances idênticas nos critérios C1, C3 e C7 cujos aspectos cultural e logístico 

da lenha em toras extraída essencialmente da vegetação local a torna um insumo de oferta 

extensiva. De maneira que, a Lenha Picada representa uma estrutura física alternativa do mesmo 

insumo beneficiado antes de ser consumido nos fornos de calcinação; ambos, por serem 

costumeiros, não impactam drasticamente a vida útil das plantas de calcinação, tampouco, 

raramente carecem de custos não previstos. 

Apesar disso, tais critérios foram insuficientes para contrapor suas baixas performances 

nos critérios de primeira (C6) e segunda (C4) maior importância, dado que a queima da Lenha 

não confere alta eficiência aos fornos comparada aos óleos combustíveis considerados, 

conforme mencionado na subseção 4.2.5.2; no entanto, a especialista não comentou da 

correlação da eficiência térmica em função dos níveis de umidade da lenha. Além disso, 

pontuou-se que a capacidade produtiva de operação nos fornos não menores comparada as 

demais alternativas. Por outro viés, são desempatados no terceiro critério (C5) de maior 

importância, onde a especialista salientou que escolhendo-se a Lenha Picada, sua queima mais 

homogênea proporciona economia de biomassa através do ritmo de consumo perene; fato 

comprovado na subseção 4.2.5.2. 

Por fim, a especialista expressou que a gramínea Capim-elefante se revela um insumo de 

performances desconhecidas para maioria dos fatores e, por vezes, ainda pouco apurado, dada 

literatura vigente carente de casos concretos condizentes, ou, similares à realidade do Polo, que 

extrapole as prospecções, apontamentos e especulações apresentadas na subseção 4.2.5.3. 

Nesse sentido, segundo o autor, apostando-se na gramínea, as empresas assumiriam altíssimos 

riscos econômicos, estratégicos e de produção, os quais demandariam planos efetivos de 

implantação, manutenção, gestão e adaptação das plantas industriais; explicando-se a baixa 

performance no Custo total (C4). Somado a isso, a imprecisão da performance do Capim-

elefante em situação de grandes volumes nos fornos de calcinação afetou negativamente o 

primeiro (C6) e terceiro (C5) critérios de maior importância; envolvendo os fatores de eficiência 

térmica e consumo da fonte, respectivamente.  

Destaca-se que, haja vista a natureza do perfil da especialista, de formação e função bem 

definidas, e alocado no setor de Engenharia Química de uma média empresa atuante no Polo, 

impactou na agregação de suas preferências ao favorecimento de critérios diretamente ligados 
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às performances das diferentes fontes energia no processo de calcinação.  Visto que, no retorno 

da solicitação de informações sobre a ordem de prioridade dos critérios, a especialista 

privilegiou a Eficiência térmica (C6), Capacidade Produtiva (C4) e Consumo da fonte 

energética (C5). Portanto, mesmo que a especialista compreenda as dimensões dos impactos 

sociais, ambientais e políticos, numa ordem de prioridade, seu raciocínio volta-se aos fatores 

de performance dos insumos, seguidos dos custos, manutenção e disponibilidade, e por último, 

aos tipos de impacto acarretados por seu consumo. 

 

6.5 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO 

 

Alinhando-se as discussões abordadas nos capítulos 2, 4 e 5, à partir da natureza de 

multiparâmetros perceptível e oriunda das diferentes perspectivas conflitantes em torno das 

potencialidades, viabilidades e impactos das fontes energéticas para composição da matriz 

energética do APL gesseiro pernambucano, houve uma restrição consistente do universo de 

pesquisa, selecionando uma empresa de porte médio, que engloba o processo de calcinação da 

gipsita, e inserida na região do Polo, também como, a figura da especialista, representada por 

uma colaborada presente no cargo de Diretora industrial com mais de 30 anos de experiência. 

De modo que, por meio da efetiva aplicação de um questionário direcionado, captou-se 

da especialista os dados e informações relevantes – contidas no quadro 7 –, representados por 

valores da escala Likert, assim como, a ordem cardinal de importância dos critérios no contexto 

de decisão; este último, utilizado para definição dos pesos ROC. Posto isto, a aplicação do 

método PROMETHEE-ROC para este estudo teve suporte do software Visual PROMETHEE 

Academic cuja interface retornou como resultado um ranking de performances dos fluxos de 

importância líquidos (φ), tendo o GN como a melhor alternativa, com fluxo líquido de 0,5414 

o Óleo Diesel e a Energia Solar ocupando as primeiras colocações, respectivamente, e o Capim-

elefante como opção menos favorável para o Polo, com fluxo líquido de -0,4271 – ver tabela 3. 

Apesar de ser uma energia não renovável, o GN é considerado um insumo de combustão 

limpa abrangendo inúmeros ganhos econômicos e energéticos ligados ao beneficiamento da 

gipsita, e de menor impacto ambiental. No entanto, por ser um subproduto de refino do petróleo, 

sofre com a oscilação da política de preços, assim como, os Óleos diesel, BPF e CVP, 

acarretando em um conjunto de alternativas inviáveis para grandes proporções desses insumos 

sendo deslocadas às regiões distantes de seus locais de refino e abastecimento, por exemplo. 

Em paralelo, no caso do GN, para oferecer segurança energética a longo prazo necessitaria de 

ações conjuntas entre os representantes da região, sindicatos, Copergás e agentes públicos que 

pudessem estabelecer uma logística uníssona com a implantação de malha dutoviária eficiente.  
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Entretanto, pela Copergás (2022), a interiorização gradativa dos gasodutos ainda coloca 

a situação do APL gesseiro pernambucano em fases de pesquisas de viabilidade técnico-

econômica, do contrário, o único modal cabível para transporte é o rodoviário, de custos 

suscetíveis à política de preços. Dessa forma, atualmente, o investimento concreto no GN se 

faz menos atrativo do que promissor. Nesse sentido, o investimento na Energia Solar 

alavancado, tanto pelas condições climáticas brasileira propícias, as práticas de políticas de 

incentivo, principalmente, com a promulgação da lei federal regulatória 14.300/22 para 

sistemas fotovoltaicos de micro e minigeração distribuída, mas sem projetos de implantação 

contundentes em larga escala no Polo demandarem estudos de viabilidade aprimorados.  

Complementarmente, observa-se que os bons rendimentos volumétricos, energéticos e 

econômicos do Capim-elefante analisados no campo da pesquisa não foram suficientes para 

torná-lo concorrente apto frente aos demais insumos presentes na matriz energética, devido na 

visão da especialista considerar seu potencial uso uma mudança arriscada sem referências 

anteriores no Polo. Por outro lado, mesmo os outros tipos de biomassa tendo figurado em 

posições baixas no ranking, nas circunstâncias da lenha em toras, esta ainda se mostra uma 

opção confortável de custo-benefício, e seu diferencial esteja na aposta em forma de cavaco 

como uma solução de alimentação perene aos fornos aliada ao incremento da eficiência térmica 

associada, embora ambas, não sejam tão eficientes quanto os demais insumos energéticos.  

Ao mais, os valores obtidos são algebricamente válidos, tendo em vista, a estrutura 

axiomática do método PROMETHEE-ROC fundamentada na teoria de relações de 

classificação das alternativas que indicam a ordem de prioridade entre si, de acordo com a 

integração dos seus desempenhos nos critérios de avaliação assumidos no contexto de decisão. 

Apesar disso, ponderando tais resultados às realidades dos três primeiros colocados, 

principalmente, discutidas anteriormente, determinadas implicações ainda distanciam a 

concretização do cenário apontado no ranking. 

 Já, a contribuição dos pesos ROC fora oportuna à medida que não incluiu no parâmetro 

peso tendência, ou arbitrariedade, proveniente dos esforços de denominação usual do decisor, 

trazendo praticidade. Por fim, cabe-se frisar que a ordem de prioridades por critérios de 

dimensão tecnológica - C6, C4 e C5 – que, por sua vez, assumiram pesos ROC consideráveis, 

contribuíram para alocação das alternativas com bom, ou ótimo desempenho neles, em 

detrimento dos demais critérios, onde seus desempenhos expõem melhor os contrapontos reais 

para inserção na matriz energética do APL gesseiro pernambucano.   

  



102 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este capítulo tem por desígnio tecer conclusões acerca deste trabalho, assim como 

apresentar sugestões para possíveis trabalhos futuros correlacionados ao que fora desenvolvido, 

propondo dar prosseguimento às pesquisas no objeto de estudo, o APL gesseiro de Pernambuco 

no intuito de fortalecer cada vez mais as possibilidades de inserção de energias renováveis na 

região. 

 

7.1 CONCLUSÕES 

 

Com base nos estudos reunidos nas subseções 2.1 e 2.2,  a priori, foi possível compreender 

que a composição da matriz energética que abastece as plantas de beneficiamento da gipsita no 

Polo gesseiro de Pernambuco provém majoritariamente da exploração predatória da lenha 

nativa da região do Araripe, podendo ocasionar desmatamento desenfreado, extinção da fauna 

e flora originárias da Caatinga e o processo de desertificação do solo como principais impactos 

ambientais, onde outras fontes energéticas, em menores proporções, já foram utilizadas, ou, 

cotidianamente agem de forma coadjuvante. Nesse sentido, buscando optar por fontes mais 

verdes alinhadas com a realidade do Polo e, paralelamente, que possam ser competitivas à 

lenha, não é uma tarefa fácil, pois se percebe diferentes fatores inibidores, por vezes, 

conflitantes, interligados ao contexto deste tipo de decisão. 

Diante disso, o trabalho propôs avaliar as potencialidades das fontes energéticas para 

composição da matriz energética do Polo com enfoque multicritério por meio da construção e 

simulação de modelo de decisão. Para isso, o método PROMETHEE-ROC revelou-se 

apropriado aos objetivos do estudo como uma ferramenta composta pela concepção de uma 

pré-ordem completa entre as alternativas sem incomparabilidades através do PROMETHEE II, 

combinada ao auxílio da técnica ROC como procedimento de elicitação de pesos, no intuito de 

amenizar o esforço cognitivo do decisor para determinação de valores quantitativos aos 

critérios. Logo, embasando-se nos Capítulo 4 e 5, oito alternativas de insumos energéticos e 

dez critérios de avaliação foram considerados cuja aplicação do método contou-se com a 

participação de uma especialista – ocupando o papel clássico de decisor na abordagem MCDA 

– oriunda do próprio APL gesseiro de Pernambucano, de formação e vivência na profissão de 

Engenharia Química, atualmente no cargo de Diretor Industrial de uma empresa fabricante de 

gesso. 

A partir disso, foi possível realizar entrevista com ela, de maneira que, os resultados 

apresentados revelaram o GN como insumo mais indicado para composição da matriz 
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energética do APL, seguidos do Óleo diesel e da Energia Solar, respectivamente. Tendo em 

vista que, o GN, apesar de origem não renovável, possui uma combustão limpa, isenta de 

fuligem e outros particulados característicos dos combustíveis fósseis, passível de contato 

direto com minério durante o processo de calcinação sem perigo de contaminação do produto, 

além dos benefícios conferidos por maior eficiência térmica e aumento do volume de 

processamento nos fornos como vantagens bem avaliadas pelo especialista que o projetaram 

como alternativa melhor quista.  

No entanto, conforme abordado no capítulo 5, vislumbrar um cenário de efetiva segurança 

energética com o GN, depende da implantação de malha dutoviária capaz de atender as 

demandas locais ao interligar o Polo às demais regiões já abastecidas pela Copergás, no Estado 

de Pernambuco, como forma de atenuar a dependência da oscilação de preços dos combustíveis 

fósseis, assim como, do modal rodoviário igualmente encarecido, tanto pela logística de 

distribuição, consequentemente, do repasse dos preços dos combustíveis. Além disso, o GN 

apresentou uma ausência de ações conjuntas contundentes entre o Estado, empresários, 

comunidade acadêmica e demais stakeholders locais, para além dos procedimentos de estudos 

de viabilidade atuais, ainda colocam como insumo bastante oneroso. 

 O Óleo Diesel, por sua vez, revelou-se a opção mais cogitada para uso dentro da classe 

de óleos combustíveis considerados, como vem acontecendo no Polo, mas, em menores 

proporções devidas, em parte, da política instável dos preços combustíveis que o torna 

impraticável para grandes volumes de aquisição, assim como, os impactos ambientais e os 

esforços de manutenção recorrentes à planta industrial. Já, a Energia Solar, ultimamente, 

decorre de uma assimilação perene mais voltada ao uso residencial impulsionada pela lei federal 

14.300/22, responsável pela instituição do marco legal para sistemas de micro e minigeração 

distribuída paralela as isenções de ICMS, PIS e Confins sancionadas em todos os estados 

brasileiros.  

Em contrapartida, a participação tímida da energia solar nas indústrias em geral (2%) 

demanda incentivos por meio de linhas de crédito e construção de usinas direcionados ao setor 

industrial e, consequentemente, do Polo, haja exploração do potencial solar da região do Araripe 

pela implantação de projetos de energia de escala praticáveis as demandas energéticas da região 

cujos investimentos nas tecnologias disponíveis proporcionem retornos viáveis. 

No geral, sobre análise do ranqueamento, as alternativas de performances minimamente 

razoáveis nos critérios de Eficiência térmica (C6), Capacidade Produtiva (C4) e Consumo da 

fonte energética (C5), respectivamente, que detinham os maiores pesos, se sobressaíram em 

detrimento das baixas performances das fontes de biomassa nesses mesmos critérios – Lenha, 

Lenha Picada e Capim-elefante. Entretanto, a aplicação da técnica ROC retornou pesos de 
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valores concentrados nos três primeiros critérios, de tal maneira que, o critério Eficiência 

térmica, como mais importante, apresentou peso 0,29, enquanto que, os cinco critérios menos 

importantes, juntos somam 0,18 de importância; cabendo ressalvas a serem descritas na 7.2. 

No que se refere a aplicação do método PROMETHEE-ROC, sua capacidade de 

integração ao contexto robusto de decisão do estudo das potencialidades de fontes energéticas 

ao APL gesseiro pernambucano mostrou-se uma ferramenta de abordagem flexível, de análise 

holística cujo processo de elicitação de preferências da figura representativa do especialista 

oriundo do Polo decorre de maneira dinâmica. Visto que, o método PROMETHEE II por si é 

bastante difundido na literatura por aplicações em diversas áreas de estudo, de modo que, sua 

junção a técnica ROC como medida facultativa mais fluida na elicitação de pesos a partir da 

informação ordinal dos critérios, sem que o esforço cognitivo do decisor esteja sujeito à 

mensuração equivocada do parâmetro peso, conferindo assim, maior credibilidade ao resultado.  

Em suma, as contribuições deste trabalho servem de recurso aos stakeholders ligados ao 

referido APL, buscando potencializar as discussões já existentes acerca das tentativas de adesão 

e, ou ampliação, da participação mais sustentável de fontes alternativas no Polo gesseiro 

pernambucano como suporte para planejamentos energéticos futuros. Dado que, a sintetização 

do contexto do APL com suas implicações, demandas e peculiaridades por uma série de 

parâmetros, conforme aborda o método PROMETHEE-ROC, agrega-se como instrumento de 

análise orientado para fundamentar pesquisas, planejamento energéticos e políticas públicas 

mais significativas para região. 

 

7.2 LIMITAÇÕES E SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Como principal limitação observada no estudo, tem-se uma literatura vigente precária de 

estudos ligados às análises das potencialidades, viabilidades e impactos da composição, ou, 

substituição de fontes energéticas, quer seja, para situações contendo objetos de estudo macro, 

similares ao Polo, e micro, como apenas industrias, por exemplo. Nesse sentido, como disposto, 

principalmente, no Capítulo 5, houve dificuldade de encontrar trabalhos no campo científico 

que discutam a plausibilidade das operações de fontes energéticas no processo de calcinação, 

sendo que, existem pesquisas essencialmente calcadas no estudo das características físico-

químicas da gipsita, adição de materiais retardantes, ligantes e demais materiais e design dos 

fornos de calcinação.  

Além disso, da presença de informações quantitativas de natureza socioeconômica, 

produtiva e industrial do APL nas fontes consultadas nos sites governamentais de esferas 

municipal, estadual e federal, Sindugesso, ITEP, SEBRAE/PE etc. defasadas. Já, considerando 
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as particularidades do Polo, o método PROMETHEE-ROC revelou-se uma proposta 

metodológica eficiente no que se refere a priorização das alternativas de insumos energéticos 

para atendimento da demanda energética do APL gesseiro pernambucano por meio de relações 

de preferência de sobreclassificação de racionalidade não compensatória aliada a definição da 

informação ordinal de importância dos critérios ao contexto de decisão validada sob ótica de 

um decisor específico.  

De modo que, como propostas de estudos futuros, para conferir robustez sobre os 

resultados encontrados, propõe -se a possibilidade da aplicação do método PROMETHEE-ROC 

no cenário composto por um grupo de decisores representando os diversos stakeholders 

correlacionados ao Polo, buscando validar os parâmetros, alternativas e critérios já 

considerados neste estudo, assim como, variáveis de entrada ainda desconhecidas.  No mais, 

caberia aprimorar a validade dos resultados obtidos, realizando uma análise de sensibilidade 

focalizada nos pesos dos critérios, considerando o comportamento do ranking das alternativas 

à medida que os valores fossem mais acentuados. 
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APÊNDICE A – AVALIAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E ALTERNATIVAS 

DE FONTES ENERGÉTICAS PARA MATRIZ DO ARRANJO PRODUTIVO LOCAL 

(APL) DE GESSO DE PERNAMBUCO 

 
Este questionário tem como propósito servir de instrumento de coleta de dados para contribuir 

no desenvolvimento de uma dissertação de mestrado de Engenharia de Produção a ser 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da Universidade 

Federal de Pernambuco pelo discente Kelvin Everton Santos de Melo.  

De maneira que, o principal objetivo deste trabalho visa compreender e avaliar as 

potencialidades de diversificação da matriz energética do Arranjo Produtivo Local (APL) do 

gesso do Araripe, localizado no sertão do estado de Pernambuco. Para tanto, por meio deste 

formulário, pretende-se captar a percepção de um colaborador que atue no setor gesseiro da 

região em questão, no que se refere aos critérios de seleção e alternativas de matriz energética 

brasileiras pertinentes para o Polo. 

Tomando por base uma revisão da literatura, encontram-se destacados alguns critérios 

percebidos como importantes para seleção de fontes de energia associados principalmente ao 

beneficiamento do gesso. 

A avaliação das alternativas será feita através do julgamento do respondente deste questionário 

utilizando-se a Escala Likert como instrumento de apoio à decisão para representar uma escala 

que aponte a intensidade de cada critério, de acordo com a tabela abaixo: 

 

INTENSIDADE  

DO CRITÉRIO 
Muito Baixo Baixo Razoável Alto Muito Alto 

VALOR 

NUMÉRICO 
1 2 3 4 5 

 

 

Assim, os critérios pré-determinados são: 

 

C1- Custo Total: Contabilização de todos os custos operacionais, de instalação, adaptação 

e manutenção envolvidos na inserção da matriz energética no processo de produtivo de 

calcinação da gipsita; 

C2 - Manutenção: Esforços para manter a disponibilidade de funcionamento do forno; 

C3 - Vida útil: Tempo médio de pleno funcionamento dos fornos de calcinação; 

C4 - Capacidade Produtiva: Volume de gesso gerado em metros cúbicos por hora (m³/h), 

quilos por hora (kg/h), ou, toneladas por hora (t/h); 

C5 - Consumo: Volume, ou seja, quantitativo consumido da fonte energética por tonelada 

de gesso produzido; 

C6 - Eficiência térmica: Grau de desempenho do forno através da troca de calor com a 

gipsita, ou seja, transformação de calor em trabalho; 

C7 - Disponibilidade: Esforços logísticos para efetiva e rápida garantia de acessibilidade 

da fonte energética independentemente das circunstâncias;  
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C8 - Impacto Ambiental: Nível de alterações das condições climáticas, geológicas e 

biodiversidade local gerado com a implantação e utilização da fonte energética. 

C9 - Impacto Social: Nível de percepção humana referente aos efeitos, implicações e 

viabilidades geradas na sociedade local com implantação e utilização da fonte energética. 

C10 - Políticas públicas e incentivos fiscais: Promoção de ações, planos e diretrizes 

governamentais que contribuem na adesão do tipo de fonte energética como, por exemplo, 

redução ou isenção de encargos fiscais. 

 

Para as alternativas de matriz energéticas dispostas no quadro abaixo, indique, na sua opinião, 

o nível de desempenho das fontes de energia para o APL de Gesso de Pernambuco em cada um 

dos critérios considerados: 

 

Critérios 
Alternativas 

Lenha 
Lenha 
Picada 

Coque de 
Petróleo 

Óleo 
Diesel 

Óleo BPF 
Capim 

elefante 
Gás 

Natural 
Energia 

Solar 

Custo Total         

Manutenção         

Vida Útil         

Capacidade 
Produtiva 

        

Consumo         

Eficiência térmica         

Disponibilidade         

Impacto 
Ambiental 

        

Políticas de 
incentivos fiscais 

        

 

Utilizando-se da tabela abaixo, na sua opinião, quais outros critérios e alternativas você 

consideraria para o APL de Gesso de Pernambuco: 

 

 

Critérios 

Alternativas 

    

C10 -      

C11 -      

C12 -      
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Diante dos critérios citados neste formulário, indique uma hierarquia dos critérios quanto ao 

grau de importância, do mais importante ao menos importante, preenchendo os espaços em 

branco com suas respectivas siglas: 

 

     
      

 

 
Mais importante Menos importante 



 

 
 

 

 

 

 

 

 


